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Ata da 172ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 4 de outubro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Paulo Paim e Mozarildo Cavalcanti

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 9 minutos e 
encerra-se às 12 horas e 31 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu os 
seguintes Avisos do Tribunal de Contas da União:

– nº 70, de 2013 (nº 1.249/2013, na origem), que 
encaminha cópia do Acórdão nº 2.623/2013-TCU, 
referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 22/2013, 
do Senado Federal (TC 017.011/2013-2); e
– nº 71, de 2013 (nº 1.252/2013, na origem), que 
encaminha cópia do Acórdão nº 2.624/2013-TCU, 
referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 23/2013, 
do Senado Federal (TC 018.453/2013-9).

Os Avisos, apensados aos processados das res-
pectivas Resoluções, vão à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu o Aviso 
nº 74, de 2013 (nº 1.552/2013, na origem), do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão 
nº 2.395, de 2013, bem como dos respectivos Relatório 
e Proposta de Deliberação que o fundamentam, referen-
te à auditoria operacional realizada com a finalidade de 
verificar se a estratégia de implementação dos serviços 
de Assistência Técnica e Extensão Rural – Ater – está 
consistente com os objetivos pretendidos no Plano Bra-
sil Sem Miséria – PBSM – e se atende aos princípios 
estabelecidos na Política Nacional de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural – Pnater (TC 016.398/2012-2). 

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 1552-GP/TCU

Brasília, 26 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Consoante item 9.4.6 do Acórdão nº 2.395/2013 

proferido pelo Plenário deste Tribunal, na Sessão de 

4/9/2013, prolatado nos autos do TC-016.398/2012-2, 
que trata de auditoria operacional, encaminho a Vossa 
Excelência cópia do aludido Acórdão, acompanhado 
do Relatório e da Proposta de Deliberação que o fun-
damenta, bem como do resumo executivo da referida 
auditoria.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A matéria vai à Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, requerimentos 
que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
Nº 1.174, DE 2013

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, item 

12, do Regimento Interno do Senado Federal, requei-
ro que, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 208, de 
2012, que “Altera a Lei 5.889, de 8 de junho de 1973, 
que estatui normas reguladoras do trabalho rural, e a 
Lei 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe 
sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa, visando a sua adequação e 
modernização”, sejam ouvidas, além das Comissões 
constantes do despacho inicial, a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa – CDH.

Sala das Sessões, de outubro de 2013. – Sena-
dor Wellington Dias.

REQUERIMENTO 
Nº 1.175, DE 2013

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, item 

12, do Regimento Interno do Senado Federal, requei-
ro que, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 208, de 
2012, que “Altera a Lei 5.889, de 8 de junho de 1973, 
que estatui normas reguladoras do trabalho rural, e a 
Lei 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe 
sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou 
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resultados da empresa, visando a sua adequação 
e modernização”, seja ouvida, além das Comissões 
constantes do despacho inicial, a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania – CCJ.

Sala das Sessões, de outubro de 2013. – Sena-
dor Wellington Dias.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os requerimentos que acabam 
de ser lidos serão publicados e incluídos em Ordem 
do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Esgotou-se ontem o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da apreciação 
pelo Plenário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 93, de 2012, 
do Senador Magno Malta, que altera o caput 
do art. 17 da Lei n° 9.648, de 27 de maio de 
1998, o art. 1º da Lei n° 8.001, de 13 de março 
de 1990, e o art. 5° da Lei n° 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989, com o objetivo de alterar 
a distribuição de compensação financeira pela 
exploração de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica; e 
– Projeto de Lei do Senado nº 231, de 2012, 
do Senador Eduardo Suplicy, que cria o Fun-
do Nacional de Pesquisa para Doenças Ra-
ras e Negligenciadas (FNPDRN) e dá outras 
providências. 

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, o Projeto de Lei do Senado 
nº 93, de 2012, rejeitado, vai ao Arquivo; e o Projeto 
de Lei do Senado nº 231, de 2012, aprovado, vai à 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – sobre a mesa, ofícios que serão 
lidos. 

São lidos os seguintes:

*Of. nº 3/13/GP-BR/AR

Brasília, 27 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra 

de informar a Vossa Excelência que foi eleita e empos-
sada, em 24 do corrente, a nova Diretoria do GRUPO 
PARLAMENTAR BRASIL – ARGENTINA, instalado no 
Congresso Nacional. Vossa Excelência, como Presi-
dente do Senado Federal, faz parte da mesma como 
Presidente de Honra, juntamente com o Presidente da 
Câmara dos Deputados.

Este Grupo Parlamentar foi criado pela Resolu-
ção nº 5/03, de 20 de agosto de 2003, da Câmara dos 

Deputados. O Projeto de Resolução nº 165/97, de mi-
nha autoria, visava criar o referido Grupo Parlamentar 
como serviço de cooperação interparlamentar, tendo 
como objetivo primordial intensificar o relacionamento 
entre as Casas Legislativas do Brasil e da República 
Argentina. O Grupo, na 54ª Legislatura – 3ª Sessão 
Legislativa Ordinária, é formado por 28 Senadores e 
52 Deputados.

Encaminho, em anexo, para os devidos registros, 
a Ata da Reunião de Eleição e Posse da Diretoria do 
GRUPO PARLAMENTAR BRASIL – ARGENTINA, a 
relação dos Parlamentares que o integram e a compo-
sição de sua Diretoria. Tive a satisfação de ser reeleito 
pelos meus pares do Congresso Nacional para presidir 
este importante Grupo Parlamentar no próximo biênio.

Na certeza de que Vossa Excelência dará o ne-
cessário apoio às ações que serão desenvolvidas para 
aprimorar o relacionamento entre nossos Parlamentos, 
antecipo os meus agradecimentos.

Respeitosamente, – Deputado Paes Landim, 
Presidente do Grupo Parlamentar Brasil – Argentina.

(*) Os documentos a que se refere este ofício encontram-se publi-
cados neste Diário (vide item 4.2)

*Of. nº 5/13/GP-BR/PT

Brasília, 27 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra 

de informar a Vossa Excelência que foi eleita e empos-
sada, em 24 do corrente, a nova Diretoria do Grupo 
Parlamentar Brasil–Portugal, instalado no Congresso 
Nacional. Vossa Excelência, como Presidente do Se-
nado Federal, faz parte da mesma como Presidente 
de Honra, juntamente com o Presidente da Câmara 
dos Deputados.

Este Grupo Parlamentar foi criado pela Resolu-
ção nº 2/95, de 28 de novembro de 1995, da Câmara 
dos Deputados. O Projeto de Resolução nº 37/95, de 
minha autoria visava criar o referido Grupo Parlamentar 
como serviço de cooperação interparlamentar, tendo 
como objetivo primordial intensificar o relacionamento 
entre as Casas Legislativas do Brasil e da República 
Portuguesa. O Grupo, na 54ª Legislatura – 3ª Sessão 
Legislativa Ordinária, é formado por 21 Senadores e 
51 Deputados.

Encaminho, em anexo, para os devidos registros, 
a Ata da Reunião de Eleição e Posse da Diretoria do 
Grupo Parlamentar brasil – Portugal, a relação dos 
Parlamentares que o integram e a composição de sua 
Diretoria. Tive a satisfação de ser reeleito pelos meus 
pares do Congresso Nacional para presidir este impor-
tante Grupo Parlamentar no próximo biênio.
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Na certeza de que Vossa Excelência dará o ne-
cessário apoio às ações que serão desenvolvidas para 
aprimorar o relacionamento entre nossos Parlamentos, 
antecipo os meus agradecimentos.

Respeitosamente, Deputado Paes Landim, Pre-
sidente do Grupo Parlamentar Brasil–Portugal

*Os documentos a que se refere este ofício encontram-se publica-
dos neste Diário (vide item 4.2)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os ofícios que acabam de ser li-
dos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu da 

Câmara dos Deputados o Projeto de Lei da Câmara 

nº 80, de 2013 (nº 6.558/2009, na Casa de origem, do 

Deputado Ciro Nogueira), que acrescenta §§ 4º e 5º ao 

art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, para dispor sobre a gorjeta.

É o seguinte o Projeto
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Projeto de Lei da Câmara 
nº 80, de 2013, vai à Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados:
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69562  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69563 



69564  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69565 



69566  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69567 



69568  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69569 



69570  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69571 



69572  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69573 



69574  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69575 



69576  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69577 



69578  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69579 



69580  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69581 
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Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69583 



69584  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69585 



69586  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69587 



69588  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69589 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Projeto de Lei da Câmara nº 
82, de 2013, que acaba de ser lido, terá tramitação 
com prazo determinado de quarenta e cinco dias, nos 
termos do art. 64, § 1º, da Constituição, combinado 
com o art. 375 do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, onde somente poderá receber emen-
das pelo prazo único de cinco dias úteis, de acordo 
com o art. 122, II, “b”, combinado com o art. 375, I, 
do Regimento Interno, findo o qual, sendo apresen-
tadas emendas, estas deverão ser encaminhadas à 
Secretaria-Geral da Mesa a fim de serem publicadas 
no Diário do Senado Federal e em avulsos para se-
rem distribuídos às Senadoras e aos Senadores, na 
forma regimental.

O Projeto de Lei da Câmara nº 81, de 2013, que 
acaba de ser lido, terá tramitação com prazo determi-
nado de quarenta e cinco dias, nos termos do art. 64, 
§ 1º, da Constituição, combinado com o art. 375 do 
Regimento Interno.

A matéria será apreciada simultaneamente pe-
las Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; 
e de Agricultura e Reforma Agrária, podendo somente 
receber emendas perante a primeira Comissão pelo 
prazo único de cinco dias úteis, de acordo com o art. 
122, II, “b”, combinado com o art. 375, I, do Regimento 
Interno, findo o qual, sendo apresentadas emendas, 
estas deverão ser encaminhadas à Secretaria-Geral 
da Mesa a fim de serem publicadas no Diário do Se-
nado Federal e em avulsos para serem distribuídos 
às Senadoras e aos Senadores, na forma regimental.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu o Aviso 
nº 72, de 2013 (nº 325/2013, na origem), do Ministro de 
Estado da Fazenda, que encaminha, nos termos do art. 
3º da Resolução nº 20, de 2004, do Senado Federal, 

relatório sobre a Emissão de Títulos e de Administração 
de Passivos de responsabilidade do Tesouro Nacional, 
realizadas no quarto bimestre de 2013.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 72, de 2013 
(Nº 325/2013, na origem)

Assunto: Programa de Emissão de Títulos e de Admi-
nistração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro 
Nacional no Exterior. Programa de Recompra de Títulos 
da Dívida Pública Mobiliária Federal Externa Brasileira.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
No contexto da execução do Programa de Emis-

são de Títulos e de Administração de Passivos de Res-
ponsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior, de que 
trata a Resolução do Senado Federal nº 20, de 16 de 
novembro de 2004, e em cumprimento ao seu art. 3º, 
encaminhamos a Vossa Excelência relatório sobre o 
Programa de Recompras de Títulos da Dívida Públi-
ca Mobiliária Federal Externa, dentro das Operações 
de Administração de Passivo realizadas no quarto bi-
mestre de 2013.

Atenciosamente, – Guido Mantega, Ministro de 
Estado da Fazenda.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Aviso nº 72, de 2013, vai à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu o Aviso 
nº 73, de 2013 (nº 327/2013, na origem), do Ministro 
de Estado da Fazenda, encaminhando o relatório com 
as características das operações de crédito analisadas 
no âmbito daquela Pasta, no mês de agosto de 2013, 
e a tabela demonstrativa da posição de endividamen-
to dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Aviso nº 73, de 2013, vai à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu o Aviso nº 
75, de 2013 (nº 1.265/ 2013, na origem), do Tribunal de 
Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão nº 
2.611/2013-TCU, referente ao requerimento apresen-
tado pelo Governo do Estado de Goiás, no qual este 
contesta o cálculo de coeficientes de participação do 
IPI definido pela Decisão Normativa – TCU nº 128/2013 
(TC 024.795/2013-5).

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 75, de 2013
Aviso nº 1.265–Seses–TCU–Plenário

Brasília, 25 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo nº TC 024.795/2013-5, 
na Sessão Ordinária de 25-9-2013, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Casa serão 
posteriormente comunicadas.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.



69594  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Aviso nº 75, de 2013, apen-
sado ao Aviso nº 38, de 2013, vai à Comissão de As-
suntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, pareceres que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:
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Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69597 



69598  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69599 



69600  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69601 



69602  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69603 



69604  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69605 



69606  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69607 



69608  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69609 



69610  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69611 



69612  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69613 



69614  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69615 



69616  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69617 



69618  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69619 



69620  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69621 



69622  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69623 



69624  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69625 



69626  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69627 



69628  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69629 



69630  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69631 



69632  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69633 



69634  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69635 



69636  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69637 



69638  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69639 



69640  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69641 



69642  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69643 



69644  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69645 



69646  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69647 



69648  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69649 



69650  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69651 



69652  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69653 



69654  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69655 



69656  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69657 



69658  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69659 



69660  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Foi lido anteriormente o Parecer 
nº 1.104, de 2013, da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, con-
cluindo pelo arquivamento do Ofício nº S/33, de 2013. 

A Presidência, em cumprimento às suas conclu-
sões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu os Ofícios 
nºs 266, 267, 269 e 270, de 2013, do Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
comunicam a apreciação, em caráter terminativo, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2012; 733, de 
2011; 29, de 2012; e 727, de 2011, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 266/13 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 25 de setembro de 2013

Assunto: decisão terminativa.
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 7, de 
2012, que “Altera os arts. 123 e 124 da Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) para 
restringir o benefício da saída temporária de presos”, 
de autoria da Senadora Ana Amélia.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania. 

Ofício nº 267/2013-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 25 de setembro de 2013

Assunto: decisão terminativa
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com a Emenda nº 1-CCJ, do Projeto 
de Lei do Senado nº 733, de 2011, que “Estabelece a 
obrigatoriedade de expreriência prévia para que enti-
dades sem fins lucrativo firmem parcerias com o Poder 
Público”, de autoria do Senador Vital do Rêgo.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo Presiden-
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Ofício nº 269/2013-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 25 de setembro de 2013

Assunto: decisão terminativa.
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com as Emendas nº 1-CCJ e 2-CCJ, 
do Projeto de Lei do Senado nº 29, de 2012, que “Altera 
a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que insti-
tui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a 
aferição de peso dos veículos de transporte coletivo”, 
de autoria do Senador Acir Gurgacz.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Ofício nº 270/2013 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 25 de setembro de 2013

Assunto: decisão terminativa.
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com as Emendas nº 1-CCJ e 2-CCJ, do 
Projeto de Lei do Senado nº 727, de 2011, que “Altera 
a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, que Regula-
menta o inciso XII, parte final do art. 5º da Constitui-
ção Federal”, de autoria do Senador Eunício Oliveira.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Pre-
sidente em exercício da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com referência aos Ofícios nºs 
266, 267, 269 e 270, de 2013, fica aberto o prazo de 
cinco dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, para que as matérias 
sejam apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, 
§§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Eu queria cumprimentar os Sena-
dores presentes e todos os que nos acompanham pela 
Rádio e TV Senado e, mais uma vez, cumprimentar o 
Senador Ruben Figueiró, que ontem fez aniversário e 
hoje está aqui bem cedo abrindo a sessão, como pri-
meiro orador inscrito.

V. Exª tem a palavra, Senador.
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Pensei que iria passar o aniversário no Mato 
Grosso, mas o senhor ficou aqui, não é?

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – 
MS. Fora do microfone.) – A obrigação me fez ficar aqui, 
para receber as homenagens dos meus companheiros.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Muito bem. Muito bem. 

Depois que se ganha muitos amigos e se tem um 
bom serviço prestado, não é mais o dia do aniversário, 
é o mês do aniversário, e aí se passa o mês inteiro 
recebendo cumprimentos.

V. Exª tem a palavra, Senador.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 

– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo, de 
início, agradecer a V. Exª a lembrança do meu aniver-
sário ontem. Realmente, foi um dia de muitas emoções 
para mim ao receber manifestações dos meus ilustres 
colegas Senadores, funcionários e de meus amigos lá 
do meu Estado de Mato Grosso do Sul.

Conforme disse a V. Exª, as minhas obrigações, 
como as nossas, exigiram a nossa presença, no cum-
primento do nosso dever. E fico muito feliz com isso, 
por ter cumprido o dever justamente numa data má-
xima para mim.

Muito obrigado pelas expressões de V. Exª.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cheguei 

a esta Casa, no dia 30 de janeiro deste ano. De ime-
diato, elegi as principais bandeiras de meu mandato: 
três questões importantes de meu Estado, que, resi-
dualmente, têm amplo reflexo em todo o Brasil, pois 
são assuntos de interesse nacional.

O primeiro é a questão das terras indígenas. Na 
última segunda-feira, completaram 100 dias que o Mi-
nistro Gilberto Carvalho esteve em Campo Grande e 
prometeu dar solução ao conflito que envolve os pro-
prietários rurais da região do Buriti, em Sidrolândia. Ele 
disse, na ocasião, que em 45 dias tudo estaria resolvido.

O tempo passou, pouco ou nada foi feito. Os 
representantes dos produtores rurais cansaram de 
esperar e deram até o dia 30 de novembro para que 
a União apresente uma solução concreta para a com-
pra de terras em Mato Grosso do Sul. Caso contrário, 
abandonarão as negociações.

Isso é grave! Não sei realmente quais serão as 
consequências dessa decisão, desse rompimento dos 
entendimentos entre proprietários rurais e o Governo.

Isso porque a promessa de adquirir as terras em 
litígio dos produtores pelo preço justo não está sen-
do cumprida. Qual é a razão? O Governo Federal e o 
Governo estadual não conseguem encontrar uma fór-
mula jurídica e economicamente viável para garantir o 
pagamento das terras ofertadas. O uso de TDAs não 

se mostra adequado, pois o Governo do Estado não 
se dispõe a aceitar papéis cujo lastro sofreria defasa-
gens ao longo do tempo.

É compreensível a posição do Governador An-
dré Puccinelli em recusar as TDAs, pois o Estado seria 
onerado financeiramente, tendo os contribuintes que 
pagar, indiretamente, por um problema que pertence 
essencialmente ao Governo Federal. Não é justo que 
isso aconteça.

Por isso, esse assunto continua a caminhar em 
termos preocupantes. A única conquista até o momento 
é que ambos os lados – indígenas e ruralistas – en-
xergaram finalmente que o diálogo e o entendimento 
são fatores inarredáveis para que se chegue a uma 
solução satisfatória.

Mas até quando prevalecerá essa situação? O 
quadro está ficando cada vez mais tenso. Os índios 
continuam invadindo as fazendas. Depois que o Mi-
nistro da Justiça esteve em Mato Grosso do Sul em 
suposta missão pacificadora, mais de 11 propriedades 
foram invadidas. Ao todo hoje são 67 fazendas ocupa-
das por indígenas. Estamos vivendo à margem da lei, 
em clara desobediência ao Judiciário. Recentemente, 
indígenas retiveram um desembargador e dois ser-
vidores do judiciário numa manifestação em rodovia 
federal no Estado.

O Mato Grosso do Sul, Sr. Presidente, virou terra 
sem lei. Considero que estamos chegando ao limite. 
Estamos vivendo novamente o quadro da “crônica de 
mortes anunciadas”.

Aviso às autoridades: depois do leite derramado 
não adianta chorar nem reclamar.

Esperamos, Srs. Senadores, que o Governo Fe-
deral entenda a urgência desse assunto. Como dis-
se, anteriormente, o próprio Ministro da Justiça, José 
Eduardo Cardozo, não é mais possível – são expres-
sões dele – “empurrar esse problema com a barriga”. 
Paradoxalmente ao que disse S. Exª, é ele que está 
empurrando com a barriga a questão. Esperamos que 
o conflito não se esgarce mais uma vez. Não vejo que 
isso seja difícil.

Está mais do que evidente: há displicência e le-
niência do Governo Federal. Não há outra definição 
para o que está acontecendo.

Está em pauta, porque em discussão nacional, 
a questão das demarcações de terras indígenas, haja 
vista a presença de comunidades oriundas de várias 
etnias provenientes de todo o Brasil atualmente aqui 
em Brasília.

A mim, parece-me ser uma “tempestade em copo 
d’água”, estimulada, como sempre, por ventos que 
nascem de uma ebulição ideológica e da participação 
de entidades que pensam, erroneamente, em resol-
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ver uma questão em que não se chegará a consenso, 
a não ser por uma definição do poder que realmente 
representa o sentimento da nacionalidade, que é, sem 
dúvida alguma, o Congresso Nacional.

A questão indígena é multissecular em nosso 
País, vem desde quando Pedro Álvares Cabral pisou 
as areias marítimas da Bahia. O assunto ficou sempre 
a cargo do Poder Executivo, numa política de chutar 
para frente, para que outros decidissem. E, tal como 
Pilatos, lavam as mãos.

Agora, Srs. Senadores, o Congresso Nacional 
quer assumir a responsabilidade de dar uma definição 
a essa questão fundiária. Creio que o fará por meio 
da apreciação da PEC nº 215/2000, realizando o mais 
amplo debate, dando-lhe o instrumento legal definitivo 
para firmar a paz nos campos, com a garantia de se-
gurança jurídica para índios e não índios que vivem e 
que dependem da terra.

No meu entendimento, Sr. Presidente, Senador 
Jorge Viana, se fizermos a hermenêutica exata do art. 
231 da Constituição Federal, os direitos dos índios, 
como organização social, costumes e línguas, crenças 
e tradições, já estão assegurados. Ao Judiciário cabe a 
exata interpretação desse tópico constitucional. Aliás, 
é o que a Alta Corte está prestes a fazer por meio da 
análise dos embargos declaratórios ao acórdão que 
definiu a questão da Reserva Raposa Serra do Sol, 
no Estado de V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Sr. Presidente, infelizmente, no meu Estado, o 
quadro é de tensão permanente porque parece não 
haver disposição para o entendimento. Ambos os la-
dos estão radicalizando o processo. Isso eu afirmo, 
infelizmente.

Recentemente, a Folha de S.Paulo publicou uma 
entrevista da Presidente da Funai – Fundação Nacional 
do Índio, a Srª Maria Augusta Assirati, em que afirma 
que a questão da Fazenda Buriti, em Mato Grosso do 
Sul, não foi ainda solucionada porque – abro aspas 
– “a solução tem apresentado dificuldades porque o 
Estado (MS) não indicou um banco de terras e tem 
colocado dificuldades em relação à avaliação dos va-
lores de terras. Isso tira a credibilidade dos envolvidos 
nesse processo”.

Essa assertiva da Funai, Srs. Senadores, não 
corresponde à realidade, eis que o Governo estadual 
tem colocado, e com presteza, afirmo, todos os instru-
mentos administrativos que possui no sentido de bem 
encaminhar as questões que lhe cabem institucional-
mente para possibilitar ao Governo Federal a equação 
e a solução da questão fundiária indígena.

Estamos acompanhando esse processo e não 
vamos titubear em usar esta tribuna para questionar 
e criticar a omissão do Governo Federal em relação 

à questão das terras indígenas e dos proprietários 
rurais não somente de Mato Grosso do Sul como de 
todo o País.

Só a titulo de informação, Sr. Presidente, Sena-
dor Jorge Viana, estive recentemente com o Prefeito 
de Sidrolândia, epicentro da crise, que me disse que 
o Município já começa a sentir a paralisia da produção 
em decorrência da insegurança jurídica na região. Os 
15 mil hectares atualmente em litígio estão com suas 
atividades paradas. Isso é grave, é muito grave, mas 
quem se importa com a população que lá vive? O Go-
verno Federal está indiferente ao impacto negativo no 
cotidiano dos cidadãos. Tudo isso é lamentável.

Desejo acrescentar, Sr Presidente, que Sidrolân-
dia é um dos maiores Municípios produtores de grãos, 
soja e milho, do Centro-Oeste brasileiro. Daí a gravi-
dade da manifestação do Sr. Prefeito de Sidrolândia.

Mas, Sr. Presidente, quero falar agora do Pan-
tanal. Repito: quero falar agora do Pantanal, mais 
especificamente dos trabalhos encaminhados para 
salvar o Rio Taquari. Considero este um dos mais 
graves problemas ambientais do País. Pelo esforço 
da Bancada federal de meu Estado nesta Casa, que 
tem trabalhado de maneira extremamente harmônica 
em defesa dos interesses da região e do País, temos 
hoje esperança de que a salvação do Rio Taquari é 
uma questão de tempo.

Estamos trabalhando para viabilizar recursos para 
começar no ano que vem a dragagem do leito do Rio 
Taquari. Trata-se de uma obra de grande envergadura. 
Realizamos audiência pública com a Embrapa Pan-
tanal, convidando a Drª Emiko Resende, chefe-geral 
do órgão em Corumbá, desencadeando um processo 
histórico que resultou na inserção de recursos na LDO 
para garantir definitivamente o início dos trabalhos.

Fico feliz em ter articulado esse processo junta-
mente com os eminentes Senadores do meu Estado, 
Waldemir Moka e Delcídio do Amaral. Ambos corres-
ponderam às expectativas do povo do meu Estado.

Finalmente, Srªs e Srs. Senadores, quero pres-
tar contas da luta que venho empreendendo sobre a 
implantação de uma separadora de gás em território 
sul-mato-grossense. Com subsídios fornecidos pelo 
empresário Ueze Zahran, podemos realizar uma au-
diência pública com a participação da Petrobras e ter 
garantias do Ministro de Minas e Energia, Edison Lo-
bão, para reestudar o assunto nos próximos meses e 
dar-lhe uma palavra definitiva.

Esse é um investimento fundamental para o meu 
Estado. Temos de aproveitar as riquezas que o País 
está queimando inutilmente no transporte do gás boli-
viano. Existem mais de cem subprodutos que poderiam 
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ser aproveitados com uma separadora de gás em meu 
Estado, a exemplo de outras 47 existentes no País.

O principal subproduto seria o gás de cozinha, o 
chamado GLP. Outro seria a amônia, que ganharia em 
economia de escala com a instalação de uma indústria 
de fertilizantes que atualmente está sendo realizada 
na região de Três Lagoas justamente pela Petrobras.

Acredito que os trabalhos que nós da Bancada 
de Mato Grosso do Sul nesta Casa estamos realizan-
do em torno destes três eixos – a questão indígena, a 
recuperação do Rio Taquari e a implantação de uma 
separadora de gás em Mato Grosso do Sul – são fun-
damentais para garantir uma nova configuração social 
e econômica para o Centro-Oeste brasileiro.

Meu papel aqui, Sr. Presidente, é o de levantar 
questões relevantes para o desenvolvimento brasilei-
ro. Acredito que vocalizar polêmicas e apresentar pro-
postas são trabalhos importantes que nós da oposição 
podemos fazer para ajudar o Brasil e os brasileiros.

Estamos aqui numa missão construtiva e patrióti-
ca. Queremos o melhor para nosso povo. Acreditamos 
no diálogo e nas vozes das ruas. Queremos avançar. 
Queremos que o Brasil tenha rumo.

É essa, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
prestação de contas que me julgo no dever de apre-
sentar a V. Exªs, relativa à luta que tenho mantido 
nesta Casa, com o expressivo apoio de V. Exªs, para 
que o Governo Federal e as autoridades da República 
aceitem a ressonância das nossas vozes e atendam 
o Centro-Oeste, que é hoje o grande instrumento de 
recuperação econômica do País, haja vista a contri-
buição que tem dado ao PIB nacional.

Agradeço, Sr. Presidente, a V. Exª e aos eminen-
tes Srs. Senadores a audiência.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Peço-lhe um aparte, Senador.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – 
MS) – Antes de encerrar, anuncio o aparte do eminen-
te Senador Paulo Paim, meu querido amigo e protetor 
na hora da tribuna, que deseja se manifestar também.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – V. Exª é uma figura ímpar no Congresso, pela 
simpatia, pelo carinho com que trata os colegas, pelo 
respeito. Todos nos tratam da mesma forma, como o 
Senador Mozarildo, mas V. Exª tem uma simpatia espe-
cial. Acho que isso ocorre porque foi constituinte junto 
com a gente. Então, nós que viemos da Assembleia 
Nacional Constituinte, é claro, já temos uma ligação 
dali. Mas o Jorge Viana, por exemplo, Governador do 
Acre, uma personalidade do Brasil, sempre esteve tam-
bém nesse diálogo com a gente, inclusive na Assem-
bleia Nacional Constituinte, onde ele teve participação, 
contribuindo com ideias para o texto da Carta Magna. 

Hoje, o Brasil todo festeja os 25 anos da Assembleia 
Nacional Constituinte. Está em todos os jornais, entre 
hoje e amanhã, este momento histórico. Eu queria, na 
data do seu aniversário, dizer que V. Exª foi um cons-
tituinte exemplar, daqueles que, com conteúdo, com 
mérito, com paciência, dialogou com todos e que con-
tribuiu muito para a Carta Magna. Como é bom estar 
aqui hoje – foi seu aniversário no dia de ontem – vendo 
V. Exª na tribuna, sendo homenageado por todos os 
seus colegas! Não há aqui nenhuma diferença entre 
Senador da oposição ou da situação. V. Exª lembra a 
sua história, a sua caminhada, o seu dever cumprido 
– e o está cumprindo – em relação a seu Estado e ao 
Brasil. Por isso, fiz questão de dar esse abraço em 
público em V. Exª. Quero dizer até que me emocionou 
um pouco V. Exª ter feito esse pedido a mim e, por 
extensão, ao Senador Mozarildo. Sei que vocês dois 
estarão lá. E, se, na quarta-feira, V. Exª lá não estiver, 
tenha a certeza de que eu e o Senador Mozarildo o 
representaremos na hora da entrega do prêmio. Sei 
que V. Exª tem compromisso assumido já fora de Bra-
sília. É claro que, se V. Exª tiver um familiar ou alguém 
para representá-lo, vamos abrir mão da sua presença, 
mas o faremos só se for um familiar a representá-lo. 
Se não for um familiar, vamos ser os seus represen-
tantes na hora de receber o prêmio, não é, Mozarildo? 
É só isto: eu o cumprimento com muito carinho. V. Exª 
é um grande homem público. É aquilo que gosto de 
dizer: é um homem do bem. Quando estou ao lado de 
um homem ou de uma mulher do bem, o resto não me 
interessa. Um abraço! Não quero que fique nenhuma 
dúvida. V. Exª está de aniversário, e fizemos essa pe-
quena homenagem a V. Exª. Sei que estou falando 
aqui na mesma linha do que disse o Senador Jorge 
Viana, o Senador Mozarildo e todos os Senadores da 
Casa. É uma alegria! Como dizemos sempre, que bom 
saber que no mundo existem pessoas iguais a V. Exª!

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Ouço o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e For-
ça/PTB – RR) – Senador Ruben Figueiró, agora, que-
ro, publicamente, dar-lhe os parabéns, pois já os dei 
pessoalmente, mas eu gostaria também de ressaltar 
que nós que fomos constituintes, junto com o Senador 
Paulo Paim, já o conhecemos de longas datas. V. Exª 
está demonstrando no Senado, agora, como é perse-
verante e atento aos problemas do País e do Estado 
que representa. O senhor citou a questão da Raposa 
Serra do Sol. Acho que ninguém mais do que eu aten-
deu aquela região como médico, indo às comunidades 
indígenas, conhecendo a realidade das comunidades 
indígenas. Portanto, nada tenho contra os índios. Pelo 
contrário, acho que eles são mal assistidos, porque a 
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política da Funai, comandada por várias ONGs, resu-
me-se a uma coisa: demarcar terras. Depois, os índios 
ficam ao deus-dará, sem nenhum tipo de assistência 
médica, nem educação, nem produção, nem transporte. 
Por exemplo, no meu Estado, tirando os ianomâmis, 
que já estão num processo avançado de aculturação, 
os outros todos têm curso superior, são funcionários 
públicos. Ninguém pergunta a eles como eles querem 
viver. No meu Estado, mais de 50% do território são 
constituídos por reservas indígenas.

(Soa a campainha.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/
PTB – RR) – Eu acho que está chegando o tempo de 
o Governo rever essa política indigenista. Eu já achei 
importante que a Presidenta tenha, através da Minis-
tra Gleisi, colocado mais órgãos envolvidos. A Funai 
não pode ser o órgão exclusivo. De onde são tiradas 
as terras indígenas? Dos Estados. Não é que o Sena-
do pretenda demarcar terras indígenas. O processo 
de identificação, de delimitação, etc. é uma atribuição 
da Funai. Senão, ela não faria nada, mesmo, já não 
faz as outras coisas. Como disse V. Exa, no julgamen-
to da Raposa Serra do Sol – porque eu e o Senador 
Augusto recorremos ao Supremo –, foram colocadas 
19 condicionantes, entre as quais que não se podiam 
mais ampliar as reservas existentes.

(Soa a campainha.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/
PTB – RR) – Na verdade, não é terra que falta para os 
índios. O que falta é uma política indigenista séria, que 
tenha como ponto principal o ser humano índio que 
está lá nessas comunidades. E não vejo por que es-
tabelecer esse conflito que não acaba entre agricultor, 
pecuarista e índio, quando, na verdade, muitos índios 
são, inclusive, proprietários de gado, são fazendeiros 
portanto. Algumas comunidades têm uma fazenda 
dita coletiva. Eu tenho uma PEC, Senador Figueiró, 
que já está aqui no Senado parada há muito tempo, 
que, ao contrário da PEC que está na Câmara, que 
prevê que seja avaliado pela Câmara e pelo Senado, 
propõe que seja só pelo Senado. E por quê? Porque 
aqui nós representamos os Estados de maneira igual. 
Então, o que nós queremos não é fazer demarcação, 
desfazer demarcação, mas, sim, como representante 
dos Estados, analisar, propor alternativas ou, até, se 
for o caso mesmo, rejeitar essas demarcações que 
são absurdas. Só para terminar e para que fique bem 
claro: eu não tenho nada contra índio e nada contra 
que os índios tenham suas terras, mas, como médico, 
portanto pelo meu viés humanitário, eu não vejo como 
os índios possam viver somente tendo terra. Para se 
ter uma ideia, apenas 0,3% da população brasileira é 

indígena. E olha que, para ser indígena aqui no Brasil, 
não é preciso ser de fato, basta declarar que é. Então, 
na verdade, o que falta é isto: seriedade na condução 
da política indigenista, dar condições a eles iguais 
às dadas aos não índios que moram, por exemplo, 
nos bairros pobres, nos lugarejos pobres. Inclusive, a 
mortalidade materna e infantil é muito grande, assim 
como a expectativa de vida não é igual a dos demais 
brasileiros. Então, quero dizer que V. Exª tem razão 
quando reclama do que está acontecendo em seu 
Estado, do que está acontecendo no Sul do País; co-
meçaram no Norte. Quem é que tem, no Brasil, essa 
proporção: 0,3% da população total e 14% do Territó-
rio nacional para reservas indígenas? Eu acho que há 
um exagero. Há um comando. Por exemplo, quem está 
financiando o deslocamento dos índios para cá, que 
vêm legitimamente colocar sua posição? Quem está 
custeando a sua hospedagem, a sua alimentação? 
São as ONGs, Senador Ruben Figueiró. Não acredito 
que seja o próprio Governo, o Executivo. E há, nesse 
movimento, várias ONGs patrocinando, entre as quais 
o Greenpeace. Eu presidi a CPI das ONGs aqui, e iden-
tificamos várias ONGs com irregularidades, inclusive 
ONGs ditas indígenas que, ao invés de aplicarem, por 
exemplo, convênio na área de saúde adequadamente, 
roubavam com os dirigentes da Funai o dinheiro desti-
nado aos índios. Então, acho que é um momento sobre 
o qual temos que refletir, para realmente acabar com 
esse divisionismo e encontrar um caminho que seja 
bom para todos. Obrigado a V. Exª.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Agradeço sinceramente os apartes dos Se-
nadores Paulo Paim e Mozarildo Cavalcanti.

Eu disse ontem que, nesta Casa, não obstante 
os meus 82 anos de idade, e calejado na vida públi-
ca, tenho recebido todos os dias lições magníficas, 
como essas que V. Exªs acabam de manifestar, não 
somente de solidariedade ao meu ponto de vista, como 
também pelo desejo que V. Exªs têm de ver este País 
num ambiente de congraçamento, de paz, de entendi-
mento entre os brasileiros e, num caso especial, entre 
índios e não índios.

Eu também quero agradecer ao Senador Paulo 
Paim, pela disposição que tem, assim como V. Exª, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, de me representar, 
no próximo dia 9, em solenidade na Câmara dos De-
putados, quando nós seremos agraciados com uma 
medalha como Constituintes da Carta Magna, a Car-
ta Cidadã, lembrando Ulysses Guimarães. Será uma 
honra imensa para mim.

Mas, infelizmente, eu tenho um compromisso, 
numa audiência pública, da qual tive iniciativa, que vai 
tratar da questão da segurança das fronteiras. Virão 
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aqui autoridades da República e do meu Estado para 
debater a questão. Aliás, o assunto é de interesse, 
também, de V. Exªs. Eu os representarei lá e V. Exªs 
me darão a honra de representar-me na concessão 
dessa medalha que é um motivo de orgulho para todos 
nós que participamos da elaboração da Carta Magna 
do nosso País.

Muito obrigado pelas expressões de V. Exªs e 
pela excelente contribuição que deram ao meu pro-
nunciamento.

Durante o discurso do Sr. Ruben Figueiró, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Ruben Figuei-
ró, Constituinte homenageado na próxima quarta-feira.

Vamos, de imediato, passar a palavra ao 1º Vice-
-Presidente da Casa, Senador Jorge Viana. Eu comen-
tava aqui com o Senador Jorge Viana que nós todos 
estamos no art. 17. Mas é um bom sinal, é sinal de que 
estamos todos aqui e todos os dias usando a tribuna.

Senador Jorge Viana, ex-Governador do Acre, 
toda vez que eu falo o seu nome eu me lembro do meu 
amigo Tião Viana, que, neste momento, deve estar lhe 
assistindo. Receba um abraço carinhoso, não só meu, 
mas de todos os Senadores. Ele que chegou a ser 
Presidente do Senado no período em que aqui esteve.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Presidente Paim.

Cumprimento o Senador Mozarildo Cavalcanti, o 
Senador Ruben Figueiró, todos os que nos acompa-
nham aqui pela Rádio Senado, pela TV Senado. O Tião 
hoje está no interior do Acre, como faz sempre, indo 
a Thaumaturgo, e eu, lamentavelmente, não estou. O 
Senador Anibal o está acompanhando, e ele, depois, 
participa de uma bela procissão de São Francisco. Hoje 
é dia de São Francisco, e ele participa, em Tarauacá, 
é fantástico. Eu já tive oportunidade de participar, in-
clusive estou fazendo postais daqui a pouco na minha 
página com a Oração de São Francisco. E agora temos 
o Papa Francisco, que tem posto em prática lições que 
São Francisco nos deixou.

Pretendo falar sobre a não aceitação por parte 
do TSE das assinaturas necessárias para o registro 
do Rede Solidariedade da ex-Senadora, minha conter-
rânea, minha companheira de Acre e, durante muitos 
anos, de PT, Marina Silva.

Antes, porém, eu queria fazer aqui um agradeci-
mento ao Presidente Renan. Ontem nós recebemos, 
lamentavelmente, alguns colegas também ligados ao 

futebol. E V. Exª que foi atleta – e temos que dizer que 
foi há muito tempo, Paim, senão vão duvidar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Pode dizer que eu joguei no Fla-
mengo de Caxias, e ele não existe mais; mas não vou 
dizer a época em que joguei futebol.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Nós, recebemos, então, ontem, um grupo 
de dirigentes de clube, inclusive o presidente do meu 
clube, o Botafogo, Maurício Assumpção; o vice-presi-
dente para o Centro-Oeste da CBF, Weber Magalhães; 
o presidente do Vitória, Alex Portela, e o Presidente do 
Coritiba, Vilson Ribeiro de Andrade. É uma comissão 
de dirigentes de clubes que estão tentando estabele-
cer um diálogo, que eu apoiei e, de alguma maneira, 
estimulei que fizéssemos a reunião. Inclusive, conterrâ-
neos e companheiros que me acompanham, eu estou 
nessa foto do Jornal do Senado segurando a camisa 
do Botafogo; do outro lado, tem uma vermelha e preta, 
mas não é do Flamengo. Porque o pessoal do Flamen-
go vai começar a fazer brincadeira comigo; isso aqui 
é do Vitória da Bahia, que é vermelha e preta, estou 
explicando, inclusive, para o pessoal do Acre, senão 
eles vão dizer que eu estou virando a camisa.

Mas o propósito nosso é bem objetivo, Presidente 
Paim. Os clubes hoje estão passando por grandes di-
ficuldades. Eu ouvi ontem que grandes clubes podem 
não começar o ano que vem, independentemente de 
estarem na série A, na série B, por conta da crise que 
o futebol brasileiro vive. Agora, depois de 60 anos, 
vamos realizar a Copa do Mundo. Nós tivemos aí a 
construção, questionada ou não, mas o fato é que nós 
temos novas arenas, vamos sediar um dos eventos de 
maior audiência do mundo, que é a Copa do Mundo, e 
nós podemos ter o seguinte cenário: vamos sediar o 
maior evento do futebol mundial e vamos viver a maior 
crise dos clubes. E acho que quem faz o futebol são os 
jogadores, os torcedores e, essencialmente, os clubes. 
Então, a posição é clara: fazer um apelo ao Ministro 
Aldo, que já recebeu essa comissão; fazer um apelo ao 
Ministério da Fazenda. Os clubes não querem perdão 
de dívida. A matéria expõe isso no Jornal do Senado, 
muito bem feita, como sempre, pelos profissionais que 
trabalham aqui. Os clubes querem pagar, querem fazer 
uma espécie de lei de responsabilidade fiscal dos clu-
bes em que haja na fonte retenção de receitas, como 
da Timemania, para pagamento de dívidas. Mas você 
não pode viver uma situação do futebol hoje em que um 
técnico ganhe R$800 mil por mês. Para quem não sabe, 
esse é o salário de quatro anos de um Senador – do 
salário direto. Em um mês, um técnico ganha o que um 
Senador da República ganha em quatro anos! Quero 
saber quem vai bancar isso. Eu ouvi deles ontem. Eu 
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ouvi um dirigente de clube dizer que um técnico pediu 
um valor próximo desse e o dirigente replicou: “Mas eu 
não posso pagar. O clube não tem como pagar R$800 
mil por mês!” O técnico, então, disse: “Então, eu vou 
aguardar outro presidente de clube desesperado me 
contratar, porque, quando a torcida vai para cima pe-
las derrotas, o desespero bate, e somos contratados 
por valores como esse.”

Portanto, convém a gente estabelecer uma es-
pécie de lei de responsabilidade fiscal para os clubes 
em que prevaleça o direito do jogador. Inclusive, o que 
é mais lamentável no futebol – e eu conversava sobre 
isso há algum tempo com o Presidente Lula, que é 
uma pessoa muito preocupada com o tema – é que há 
garotos talentosos de 13, 14, 15 anos, que são parte 
de negócio, muitos dos quais de família extremamente 
pobre, que, da noite para o dia, ficam famosos, com 
contas milionárias e perdem a cabeça.

O Presidente Lula defendia, inclusive, que houves-
se um jeito de nós termos uma estrutura que pudesse 
acolher o atleta e sua família para que ele não corra 
risco. Imagine uma pessoa muito pobre, humilde, que 
enriquece rapidamente. O sucesso, a fama e o dinheiro 
destroem a vida de qualquer um, se ele se deixar levar 
por isso. E há muitos exemplos nesse sentido.

Então, o futebol precisa de cuidado. Acho que 
o Brasil tem que fazer isso antes da Copa do Mundo. 
Os clubes precisam estar melhores 60 anos depois da 
realização da Copa de 50.

Nossa proposta é de fazer uma mediação, como 
está se dispondo a fazer o Presidente Renan, por meio 
da qual se possa criar essa espécie de lei de respon-
sabilidade fiscal de clubes.

Cumprimento a todos os que participaram da 
audiência.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, co-
legas, companheiros que me acompanham pela TV 
Senado, pela Rádio Senado, Senador Pedro Simon, 
que acaba de chegar. V. Exª que acompanhou ontem 
a sessão.

Eu vim à tribuna hoje, primeiro orador a lamentar 
e fazer um registro, aqui, sobre o desfecho desse epi-
sódio envolvendo a criação do Rede Sustentabilidade. 

O jornal Correio Braziliense, que é o nosso jor-
nal de Brasília, traz uma farta matéria sobre o tema. 

Li, hoje, um artigo muito interessante da Sena-
dora Marina, na Folha de S.Paulo.

Queria cumprimentar essa turma nova que está 
chegando aqui. Hoje é a segunda turma, salvo enga-
no, de alunos que nos visitam.

Mas, vi hoje, Senador Pedro Simon, o artigo da 
Marina na Folha de S. Paulo, Presidente Paim. É um 
artigo muito interessante e lá há uma frase ou uma 

constatação que eu assino embaixo, que diz – é inte-
ressante – que os partidos que buscam registro para 
depois buscar a base social passam; o partido que tem 
uma base social, que traz inovações, e só precisa do 
registro, não passa.

Não estou querendo fazer uma crítica ao TSE, 
Tribunal Superior Eleitoral, ou, muito menos, ao voto 
dos juízes, dos Ministros e das Ministras, à Ministra 
Carmem Lúcia, não. Não estou fazendo críticas, até 
porque o TSE existe por conta de lei criada nesta Casa. 
E funciona em função das leis que nós criamos.

Mas, nós estamos aqui com o calendário.
O jornal preenche as suas mais importantes pá-

ginas, como todos os jornais do País hoje, com man-
chetes como o saldo do troca-troca partidário. 

Exatamente no meio desse noticiário, nós tive-
mos – eu acompanhei ontem de casa – essa decisão 
do TSE, que não acatou o registro, ainda, do Rede 
Sustentabilidade, Partido que eu assinei, como a lei 
permite – sou do PT, estou muito bem no PT, meu 
Partido tem uma história; tem sérios problemas, mas 
tem um legado importante, feito principalmente depois 
de Lula e Dilma no governo. Tenho muito orgulho do 
resultado, como sei que a Constituição nossa, cujos 
25 anos estamos celebrando, também tem um legado, 
que é a inclusão social neste País, que é a melhoria 
do nosso País, isso é fato.

Agora, no artigo da Marina, de hoje, ela faz esta 
constatação: “Partidos que buscam o registro primeiro 
e, depois, buscam a representação social conseguem 
registro”. O dela, o Rede Sustentabilidade, que tem um 
movimento social, um movimento legítimo, inovador 
da sociedade, carregado por muitos jovens e militan-
tes de toda parte do Brasil e que apenas buscava o 
registro para poder fazer a disputa institucional, esse 
não consegue. 

E essa trajetória do Rede Sustentabilidade, in-
clusive na parte – e quero aqui...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Jorge, desculpe-me, mas 
sei que, para eles, os alunos que estão saindo, é im-
portante saberem que estão ouvindo o ex-Governador 
do Acre, Primeiro Vice-Presidente desta Casa, o Sena-
dor Jorge Viana. São estudantes do Centro de Ensino 
Fundamental 206, do Recanto das Emas. 

Sejam todos bem-vindos. Levem esta imagem do 
Senado, que, mesmo na sexta-feira, o Senado conti-
nua atuando, debatendo e com discursos brilhantes 
como este. Está aqui o Senador Mozarildo; ali o nos-
so decano, o Senador Pedro Simon, franciscano; ali o 
Senador Cristovam, aqui de Brasília.
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Enfim, sejam todos bem-vindos. Levem o abra-
ço de todo o Senado a seus familiares, aos amigos e 
ao colégio.

Obrigado, professora.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – 

AC) – Mas, caro Presidente – agora chegou também o 
colega Cristovam, que está sempre aqui na sexta-feira.

Hoje, Senador Pedro Simon – V. Exª certamente 
já fez as orações, é dia de São Francisco –, eu abri 
falando que o Tião vai estar em uma das procissões 
mais bonitas de que eu participei, em Tarauacá, no dia 
de São Francisco. E é interessante porque veja como 
são as coisas: Tarauacá é um Município muito especial 
do Acre, que tem como padroeiro São José, mas a po-
pulação é apegada a São Francisco. Então, com todo 
respeito a São José, no dia de São José tem a missa, 
tem tudo, mas não tem uma festa como tem quando é o 
Dia de São Francisco, quando o povo vai para as ruas, 
vem gente dos seringais. Eu sempre, quando posso, 
participo da procissão, da Festa de São Francisco, em 
Tarauacá, que tem como padroeiro São José.

Então, são as coisas do nosso povo, que tem um 
jeito muito próprio de lidar com tudo, principalmente 
com sua fé. 

E eu também falei de termos o Papa Francisco. 
É um dia de São Francisco que celebramos tendo um 
Papa Francisco, que procura pôr em prática as belís-
simas lições de vida que São Francisco nos deixou.

O Senador Cristovam e eu, inclusive, na última 
sexta-feira, inauguramos a sessão tratando desse tema. 
E digo que podemos perguntar, caro Presidente Paim, 
caros colegas: o que a democracia ganhou, o que os 
partidos tiveram de fortalecimento, o que a represen-
tação do Parlamento ganhou com esse troca-troca 
partidário vivenciado nos últimos dias? 

Eu acho que nós só perdemos. A democracia 
brasileira só perdeu, porque nós estamos fazendo as 
coisas do pior jeito. É um jeitinho para que as pesso-
as possam trocar de partido sem ficar caracterizada a 
infidelidade partidária. Lamentavelmente, foi o próprio 
Supremo que colaborou para que estejamos vivendo 
situação como essa quando disse que não poderia 
haver barreira para criação partidária. Ora, não pode 
haver barreira para criação partidária, mas o Rede 
Sustentabilidade encontrou uma barreira; tinha as as-
sinaturas – a própria ex-Ministra Marina coloca muito 
bem –, mas os cartórios entenderam que a assinatura 
de um jovem que ainda não votou não pode ser con-
siderada e a de idosos que não são obrigados a votar 
também não poderia ser considerada. 

O certo é que as regras no Brasil continuam frá-
geis e estimulam os profissionais da política e preju-
dicam aqueles que vêm com sonho, com sentimento. 

Devo dizer que alguns criticam, dizendo que o Rede 
Sustentabilidade teve muita propaganda, teve mui-
to apoio da grande imprensa. Eu acho que a grande 
imprensa fez o certo; é uma novidade, é notícia. Um 
partido vindo da maneira que veio, tentando inovar nos 
conceitos, tentando inovar na maneira de organiza-
ção, mobilizando jovens, é um partido novo, que veio 
para somar no meio desse cipoal de partidos, muitos 
dos quais não têm justificativa a não ser a de que são 
partidos cartoriais, para negociar tempo de televisão 
e fundo partidário.

O Rede Sustentabilidade veio de um movimento, 
como veio o nosso PT. Como nasceu o PT, Senador 
Paim, V. Exª que é fundador? O PT... Aliás, o Rede 
Sustentabilidade, em outro tempo, 30 anos depois, 
está repetindo a trajetória do PT. De onde veio o PT? 
O PT veio do movimento social, o PT veio das ruas, 
o PT veio em função de um movimento de trabalha-
dores, trabalhadoras, que se disseminou no Brasil e 
teve, como um dos berços, o ABC paulista, na luta 
por direitos, por cidadania, por democracia. E muitos 
falavam do Presidente Lula – não estou querendo fa-
zer nenhuma comparação –, mas muitos falavam que 
ele estava confundindo; ele era líder de movimentos 
sociais, de trabalhadores, e não podia estar querendo 
criar uma central sindical como a CUT ou um partido 
como o Partido dos Trabalhadores. Foi assim que nas-
ceu o Partido dos Trabalhadores.

E outra, devo dizer: muito parecido com o Rede 
Sustentabilidade, o PT também teve muito apoio da 
grande imprensa. E a gente tem que dizer aquilo que 
é certo. Nós sempre tivemos; o Presidente Lula sempre 
teve muito apoio da grande imprensa e ficou conheci-
do como líder, porque era notícia. Aliás, era uma boa 
notícia. E agora, a ex-Senadora, em que eu me ins-
piro para atuar aqui, eu me inspiro muito no trabalho 
da Marina e do Tião, como também outros Senadores 
do Acre, mas o Tião e a Marina fizeram um trabalho 
brilhante aqui no Senado. Para mim, para o Senador 
Anibal, é muito difícil inclusive, porque nós temos mui-
to que fazer para pelo menos chegar perto do que foi 
Tião Viana aqui no Senado e Marina Silva.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador, não é comum, mas me 
permita esta frase neste momento.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Por favor.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Primeiro, dizer que eu assino em-
baixo o seu pronunciamento. O carinho que nós temos 
pela Marina é o mesmo, conviveu conosco como Se-
nadora, acompanhamos com tristeza o momento em 
que ela saiu do nosso Partido.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Claro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Mas me permita que eu diga 
também isto: eu concordo com todo o princípio do seu 
pronunciamento, de onde surgiu o PT e de onde surge 
o Rede Sustentabilidade, da companheira Marina. É 
só quero dizer uma frase para as pessoas que talvez 
não tenham entendido a importância desse movimento 
que surgiu no PT e, hoje, do Rede Sustentabilidade, 
que infelizmente não teve, ante o processo de encami-
nhamento, o reconhecimento. Eu só diria isto, Senador 
Jorge Viana: eu fui constituinte. Que bom poder dizer 
que o PT surgiu antes da Constituinte. A Constituição 
não seria a mesma, queiramos ou não, se o PT não 
estivesse, pela força que tínhamos nos movimentos 
sociais, dentro da Assembleia Nacional Constituinte, 
contestando, brigando, exigindo cada vez mais. 

Por isso, meus cumprimentos a V. Exª e, ao mes-
mo tempo, à forma como surgiu o PT e, como V. Exª 
lembra muito bem, o Rede Sustentabilidade.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Então, o Rede Sustentabilidade é a trans-
formação em espaço institucional de um movimento 
social. E o PT foi isso. 

Agora, também se discute já o espólio da Marina. 
Acho que é cedo. Todos nós temos de aguardar até a 
meia-noite de sábado, quando acaba o troca-troca parti-
dário. E, lamentavelmente também, é a data-limite para 
a filiação partidária, a não ser de situação específica, 
como de juiz, de membro do Ministério Público, que 
podem fazer uma filiação mais adiante e se candidatar.

Eu, particularmente, acho, sinceramente, que nós 
deveríamos ter mecanismo de candidaturas avulsas no 
Brasil. Candidatura avulsa, qual o problema? 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Eu tenho um projeto nesse sen-
tido, tramitando na Casa.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Isso, sim, seria um aperfeiçoamento da 
democracia. Mas o que estamos vivendo hoje é esta 
contradição: um partido não pode ser criado, mesmo 
sendo fruto de um movimento social, e outros que 
são, primeiro, partido, para depois irem buscar uma 
representação social, como bem colocou Marina, no 
seu artigo, hoje...

E faço esse paralelo com a história. O Senador 
Cristovam é do PDT. Foi nosso companheiro, ajudou 
a construir o PT. É do PDT. O PDT também vem em 
cima de uma história. Ele veio tendo na sua criação um 
movimento e depois se institucionalizou como partido, 
já com o líder, inclusive, Leonel Brizola. O PT nasceu 
desse jeito. 

Mas, olhem que contradição: na semana, no mês 
do troca-troca partidário – é uma coisa absurda –, tem-
po de televisão e fundo partidário viraram moeda. Mais 
de 10% da Câmara dos Deputados trocou de partido. 
Isso, em tudo que é Estado.

Veja o desespero de alguns líderes falando: “Mas 
como vou ficar? Estão saindo 10% dos Deputados que 
eu tinha, e cada um encontra uma justificativa para pôr”. 
Eu acho que a democracia fica menor, não fica maior; a 
representação no Parlamento fica menor, e não maior; 
nós ficamos tendo de dar explicações maiores, e não 
menores. E, no meio disso tudo, há esse episódio. 

Mostra-se a necessidade de revermos. E aí não 
tenho dúvida: o PT estava certo. O PT está certo, 
quando fala de um mecanismo exclusivo para fazer a 
reforma política, porque nem a mini, mini, minirrefor-
ma vai ser votada.

Nós temos que tomar uma providência com rela-
ção a isso. Nós, que temos mandato até 2018, temos 
obrigação de, chegando aqui os novos Senadores, a 
nova Câmara dos Deputados... Mas faço um apelo 
também à sociedade para que ela se manifeste.

Vou ouvir o aparte do Senador Cristovam, mas 
queria fazer a ressalva: não estou culpando o TSE, 
não estou culpando os membros do TSE. Se tem uma 
inversão de valores, de papeis, e o resultado é esse, 
em que temos que explicar o inexplicável em relação 
à criação de partidos, nós somos os culpados, os 
legisladores, somos os culpados. Essa insegurança 
jurídica, essa regra que não atende ao fortalecimen-
to da democracia, essa regra que cria espaço para o 
troca-troca partidário, para esse mercado do mandato, 
para essas franquias de mandatos, quem criou fomos 
nós, os legisladores. Não fui eu, mas, como sou mem-
bro desta Casa, tenho que também vestir a carapuça.

Ouço o Senador Cristovam com muita satisfação.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Governo/PDT 

– DF) – Senador Jorge, primeira coisa é verbalizar a 
quantidade de vezes que recebo pela internet e tudo, 
as pessoas me perguntando: você fala, fala, fala, fala, 
e não faz nada. Por que é que nós todos aqui falamos, 
falamos, falamos, e não conseguimos fazer as coisas, 
Senador Mozarildo. Será que é pura incompetência 
nossa diante de outros que não querem fazer? Será 
que falta um gesto mais forte de cada um de nós que 
quer mudar? O fato é que o que V. Exª está dizendo 
é óbvio que a gente precisa fazer. Essa Constituinte 
específica para a reforma política tem que ser feita. 
Aqui dentro, a gente não vai fazer as mudanças. E é 
preciso destutelar a política. Não é possível que, para 
se criar um partido, seja preciso passar pelo voto de 
sete juízes. Ao mesmo tempo, não podemos deixar de 
ter isso se cada partido recebe fundo partidário. Por 
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que a gente não acaba com o fundo partidário? Quem 
quiser criar partido crie; quem quiser manter seu par-
tido mantenha, os militantes mantêm.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Olhe, Senador, para estabelecer um diá-
logo. Ontem, recebi um dirigente de futebol propondo 
a criação de uma espécie de lei de responsabilidade 
fiscal do futebol, para estabelecer pagamento de dívi-
da, para ter retenção de dinheiro na fonte de receitas 
próprias. E até o futebol põe série A, série B, estabele-
ce regras para acesso; as escolas de samba, também. 
Na política não tem. Na política, como V. Exª inclusive 
colocou na última sexta-feira, quando discutimos aqui, 
ainda tentando de alguma maneira opinar sobre isso, 
o que nós temos de fato é uma situação que eu faço 
para colaborar com a posição de V. Exª. Eu perguntei 
quando apresentei a proposta proibindo a doação de 
pessoa jurídica, que foi apoiada.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Isso.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – A pessoa jurídica, que foi apoiada. Aí fica 
valendo só pessoa física. O Obama arrecadou 700 
milhões de dólares com um teto de 200 dólares por 
doação de pessoa física, nos Estados Unidos. Aqui, 
um colega meu, influente da Casa, chegou e me falou: 
“Mas, Jorge Viana, sou contra mesmo! Como é que nós 
vamos fazer campanha? De onde vai vir o dinheiro?” 
Eu falei: “Mas quem disse que para fazer campanha 
tem que ter dinheiro? Tem que ter proposta, meu! Meu 
caro, tem que ter proposta boa. Dinheiro! Para que, 
se já tem tempo de televisão, se você já pode fazer?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Eu ia citar o seu projeto. Se a gente aca-
ba com o fundo partidário – e aí não é só contribuição 
para campanha, não. É a contribuição para o dia a dia 
dos partidos –, os partidos passam a ser financiados 
pelos seus simpatizantes, como as organizações to-
das que existem na sociedade, proibindo – o senhor 
tem toda a razão – o financiamento por empresas ju-
rídicas e limitando o valor por pessoa física. Porque 
se não, vamos dizer, o Estado entra para financiar os 
partidos, para evitar...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – E um complemento Senador, que é outra 
proposta minha: estabelecer um teto de gasto por can-
didato, porque se não entra um milionário...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Isso, na campanha.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – Na campanha. Vai ter um teto para todo mundo. 
Ai as regras ficam bem estabelecidas e as melhores 
propostas certamente vão ter uma maior influência.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Eu estou falando primeiro do partido, 
depois a gente fala da campanha. O partido deve ser 
financiado pelos seus militantes e simpatizantes. E re-
duzir o gasto. Não precisa gastar tanto dinheiro, como 
o senhor mesmo diz. Hoje a política Senador Mozaril-
do está tutelada. Ela está tutelada pelos marqueteiros, 
para onde vai o dinheiro do fundo e as contribuições. 
Se não fosse o marketing não custava tanto. Está tu-
telada pelos advogados, para quem vai uma parte do 
dinheiro de todos os políticos. E, aliás, a gente sempre 
se pergunta de onde vem dinheiro para a campanha. 
E de onde é que vem dinheiro para pagar advogado? 
De vez em quando eu vejo aí que o deputado tal ou 
o ex-deputado gastou tantos... o advogado cobrou 30 
milhões. De onde vêm esses 30 milhões? Nós esta-
mos tutelados pela Justiça, que permite ou não permite 
criar partidos, nós estamos tutelados por uma porção 
de coisas. E o povo, espremido nessa tutela, sem mar-
gem de escolha. Vinte milhões, por exemplo, queriam 
votar na Marina Silva, foram tutelados, e o voto deles 
foi cassado. Ao mesmo tempo, com toda a sinceridade 
e o meu carinho por ela, ficava difícil a Justiça também 
autorizar, ficava difícil. Eu me coloco na pele dos juízes. 
Estava difícil passar por cima das regras. O bom seria 
que não precisasse da regra, agora, se existe a regra, 
tem que cumprir. Mas para que ter regra para ser can-
didato do ponto de vista de partido? Aí é a candidatura 
avulsa. O Senador Paim tem um projeto, eu tenho um 
projeto. A gente põe 1 milhão de assinaturas para ser 
candidato, 2 milhões, 5 milhões. Quem tiver 5 milhões 
de assinaturas pode ser candidato a Presidente. Com 
isso, inclusive, não vai haver muitos. Talvez não haja 
nenhum avulso se forem pedidas 5 milhões de assi-
naturas. Mas, se conseguir, como é que a gente vai 
negar o direito a essa pessoa de se apresentar como 
candidato a Presidente, a Governador e a Deputado? 
Só que aí não são 5 milhões, é uma porcentagem dos 
eleitores. Tem que destutelar a política. E isso, só com 
uma reforma muito mais profunda do que aquela que 
nós faríamos aqui, e que vamos terminar sem fazer. 
Eu acho que o povo está querendo algo assim, e nós 
não estamos ouvindo o povo. Nós estamos até vendo 
o povo na rua, mas não estamos ouvindo o povo na 
rua. É como levar um susto e não saber o que a pessoa 
disse, não se preocupar. O povo está falando e quer 
uma reforma mais profunda. Eu resumiria na ideia de 
destutelar para democratizar e dar mais poder ao elei-
tor do que a toda essa parafernália que hoje domina 
a maneira como se faz política do Brasil. E não estou 
dizendo nada novo, como o senhor, também não. O 
resto do mundo que tem experiência democrática já 
é desse jeito. Copiemos as coisas boas, inventemos 
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outras melhores ainda. Mas como está não dá. Vinte 
milhões não poderem votar porque faltaram algumas 
assinaturas, e os juízes terem que deferir isso mesmo 
– não estou criticando. Criam-se partidos com assina-
turas falsas, e está comprovado, porque eu conheço 
gente que não assinou...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Ou pagando por assinatura.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Ou pagando por assinatura. Eu conhe-
ço gente que não assinou, e o nome está lá. Estão 
entrando na justiça contra o Solidariedade. Não sei 
quanto ao Pros nem aos outros. E há incerteza: em 
quem votar? Em quem não vai votar? Quem vai ser 
cassado ou não por uma razão ou outra? A tutelagem 
está matando a democracia.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Eu agradeço o privilégio do aparte de V. Exa, 
Senador Cristovam, e devo dizer que concordo em 
número, gênero e grau com a análise que V. Exa faz. 
Nós temos uma afinidade muito grande nesse tema. 
Devo dizer que, lamentavelmente, as eleições do ano 
que vem vão ser – o que é péssimo para o nosso País 
– sinônimo de corrupção, porque, para se vencer de 
maneira convencional as eleições do ano que vem, tem 
que ter uma banca e um banco: uma banca de advo-
gados e um banco para bancar as eleições.

Olha, estão saindo propagandas. Ontem, eu vi 
várias – não vou aqui entrar no mérito – de partidos e 
potenciais candidatos a Presidente. São filmes fantás-
ticos. Quem conhece um pouco desse negócio sabe 
quanto custa um filme daquele de 15 segundos, de 
30 segundos que vimos ontem. São milhões de reais 
para cada filmete daquele. E esse negócio não tem 
fim. Quanto vai custar esse espetáculo midiático no 
ano que vem?

Então, são situações complicadíssimas. Tem que 
ter um banco para bancar isso – e esse banco, para 
ter dinheiro, vai ter que fazer muito compromisso de 
pós-eleição – e uma banca de advogados, porque elei-
ção, no Brasil, também não tem fim. Há insegurança 
jurídica, quem ganha não leva, quem leva não ganha. 
Enfim, é uma situação vexatória.

Eu ouço o Senador. Pois não, Senador.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/

PDT – DF) – Senador Mozarildo, só para brincar e não 
brincar. Baseada a campanha no banco...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – E numa banca.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – ... e na banca, a gente vai precisar trans-
formar o Congresso em um bunker para se proteger 
contra o povo quando vier invadir isso aqui.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – É verdade.

Ouço, com satisfação, o Senador Mozarildo, para 
concluir, Sr. Presidente.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/
PTB – RR) – Senador Jorge Viana, V. Exª e também o 
Senador Cristovam Buarque falaram sobre um ponto 
que eu acho fundamental se realmente nós queremos 
dar mais transparência e maior confiabilidade aos par-
tidos políticos e à política. Eu gostaria de que nós tra-
balhássemos para encontrar um meio de apresentar 
uma proposição legislativa que seja para valer, para 
que os próximos eleitos para a Câmara, que é integral, 
e o terço que vai se renovar aqui no Senado...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Não possam mudar de partido.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/
PTB – RR) – Não. Que eles não possam mudar mais 
de partido, mas, principalmente, que nós façamos de 
fato a reforma política, amarrar o compromisso de fa-
zer isso logo após a eleição, porque toda vez – e olhe 
que já estou há alguns anos por aqui, na Câmara e no 
Senado –, quando se chega próximo à eleição, fala-se 
em reforma política. E aí o que se faz, como foi cha-
mada aqui, é uma minirreforma política, que, no fundo, 
no fundo, ao invés de atacar esses pontos que V. Exª 
atacou, facilita. Então, eu entendo também que é uma 
desigualdade. Por exemplo: grupos políticos que têm 
o controle da mídia local e ficam fazendo propaganda 
o tempo todo para o grupo que domina aquela emis-
sora de televisão e de rádio. Então, eu gostaria muito 
que V. Exª, junto com o Senador Cristovam, que nós 
todos encontrássemos um meio de estabelecer uma 
obrigatoriedade, sem precisar convocar uma Consti-
tuinte, para fazer reforma política, em primeiro lugar, 
reforma tributária e outras que precisam ser feitas. 
Então, nós amarraríamos o compromisso de todos os 
Parlamentares com o objetivo de, logo após a eleição, 
começarmos a trabalhar nesse sentido.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – V. Exª tem razão. Agradeço pelo aparte e 
o incorporo ao meu pronunciamento.

Então, Sr. Presidente, colegas Senadores, eu que-
ria dizer que muitos colegas jornalistas me telefonaram 
ontem e anteontem, perguntando sobre qual seria o 
caminho da ex-Ministra Marina, depois da decisão do 
TSE. É óbvio que eu respondi que não tenho autori-
dade para falar sobre isso, apesar de uma história de 
vida que me muito me orgulha ter compartilhado com 
a Marina, de ter assinado o Rede Sustentabilidade, 
de reconhecer aqui da tribuna o papel importante que 
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esse movimento social, transformado em um instru-
mento partidário, dará ao País.

Agora, será feito o registro da Rede Sustentabi-
lidade. A discussão toda é como fica uma pessoa que 
teve quase 20 milhões de votos, que está muito bem 
posicionada nas pesquisas.

O Presidente Lula, esta semana, provocado, 
concedeu entrevista falando que a Marina é uma figu-
ra extraordinária. Eu fico orgulhoso de, do meu Esta-
do, o Acre, saindo da floresta, de um seringal... Fico 
orgulhoso da convivência, da amizade que sempre 
tivemos. Independente de divergências que tivemos 
e até de incompreensões que faço questão de regis-
trar, tenho muito orgulho dessa trajetória, dessa luta, 
dessa batalha.

A Marina, quando saiu do Governo, o que lamentei 
muito, quando saiu do PT – e lamentei muito –, disse: 
“Olha, Jorge, eu vou compartilhar as minhas utopias, 
as nossas utopias, como o Lula sempre fez, como o 
Fernando Henrique fez; como outros líderes fizeram”.

E agora se discute o legado. Mas o que vai acon-
tecer? Como ficarão os votos? Primeiro, há uma cons-
tatação que eu acho muito importante: os votos dados 
a Marina são de pessoas muito exigentes. São pes-
soas que não passarão pelo tal “efeito manada”. São 
pessoas que, certamente, terão de ser conquistadas!

Por isso, hoje, todos os analistas da política se de-
bruçam para entender, um pouco, o que pode acontecer.

Primeiro, eu acho que a eleição de 2014 perde 
muito sem a Marina. Ela tem tempo, ainda e pode se 
filiar a outra força política – esse prazo encerra-se à 
meia-noite. Lamentavelmente, não existe candidatura 
avulsa, ainda, no nosso País, apesar de haver propos-
ta do próprio Senador Paim, que preside esta sessão.

(Soa a campainha.) 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Então, eu queria dizer que todos temos 
de ficar na expectativa.

Eu lamento o desfecho. Não culpo, também, o 
TSE. O partido não apresentou a quantidade de assi-
naturas, mas acho que tudo isso é em função desse 
desarranjo da legislação brasileira.

Espero, sinceramente, que a gente tenha a pos-
sibilidade de ter a Marina na disputa, porque ela ajuda 
a aperfeiçoar a democracia, a pôr uma agenda impor-
tante do desenvolvimento sustentável e de temas que, 
hoje, são temas importantes para o cidadão brasileiro, 
para o nosso País.

Penso que com na ausência, numa eventual au-
sência da Marina na disputa eleitoral, o Brasil perde. 
O eleitor também vai perder. O debate vai perder. A 
democracia vai perder, mas a decisão é dela. Até ama-

nhã, à meia-noite, ela tem a possibilidade de se filiar, 
de encontrar uma maneira de cumprir as regras do 
jogo e entrar no jogo, mas eu fiz questão, e agradeço 
a tolerância do Presidente, de vir aqui, na tribuna, pe-
gar esse episódio e dizer o quanto lamento não termos 
uma reforma política, não termos criado regras claras, 
não termos criado as condições de começar a valori-
zar a representação dos mandatos, o voto, os partidos, 
criando ambiente para que se resgate, junto à socie-
dade brasileira, o respeito ao Parlamento brasileiro.

Quando Niemeyer e Lúcio Costa fizeram Brasília 
e colocaram o Congresso à frente, na Praça dos Três 
Poderes e na parte mais alta, foi porque é como está 
na Constituição: “Todo o poder emana do povo e em 
seu nome é exercido.”

O Parlamento deveria ser o espaço da represen-
tação do cidadão. Lamentavelmente, o interesse do 
cidadão não está plenamente colocado aqui dentro, 
apesar da ação de muitos, de quem me orgulho de ser 
colega, tanto no Senado, como na Câmara.

Muito obrigado, Presidente.
Fica, aqui, o registro, para os Anais do Sena-

do, do desfecho ruim para a democracia, ruim para o 
processo democrático brasileiro, da decisão legítima, 
também, do TSE, de ontem à noite.

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Este foi o Senador Jorge Viana, 
que falou da decisão do Tribunal, não atendendo o 
pedido do novo partido, Rede, que, no meu entendi-
mento, recebeu aqui o apoio não só de V. Exª, a Ma-
rina recebeu o apoio e o carinho – não quero usar a 
palavra solidariedade (Risos.) –, o carinho de todos os 
Senadores que estão aqui no plenário, que respeitam 
a decisão, mas se dependesse de nós, teria sido dado 
o direito à Marina e ao seu partido de disputarem as 
eleições agora. 

Passo a palavra, neste momento, como orador 
inscrito, ao Senador Mozarildo Cavalcanti. 

E dizer para o Senador Pedro Simon, como hoje 
é dia de São Francisco e o carinho que tenho por V. 
Exª, que o próximo orador seria eu, vou ceder o meu 
lugar para V. Exª, vou ouvi-lo, para depois falar. Então 
V. Exª falará em seguida ao Senador Mozarildo. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo 
Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu quero 
começar o pronunciamento de agora – antes de entrar 
no assunto a que quero realmente me apegar –, mas 
não poderia deixar também de fazer uma homenagem 
a São Francisco, ao Papa Francisco, que está fazendo 
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realmente, diria, uma revolução tanto na ação quanto 
na parte administrativa da Igreja Católica; e, homena-
geando São Francisco, eu tenho que homenagear o 
Padre Revislande, que é o vigário da nossa Igreja de 
São Francisco, lá em Roraima, uma Igreja antiga, tra-
dicional, e que, com o trabalho do Padre Revislande, 
tem realmente se tornado mais viva e mais presente 
junto à sociedade.

Os motivos que me trazem mais a esta tribuna 
hoje são para, na verdade, fazer dois registros. Primeiro, 
amanhã, Senador Paulo Paim, a Constituição faz 25 
anos e o meu Estado de Roraima também faz 25 anos, 
porque foi criado pela nossa Constituinte, foi preciso 
haver uma Constituinte para que nós conseguíssemos 
o sonho de há muito acalentado de deixarmos de ser 
uma espécie de departamento do Ministério do Inte-
rior, tendo governadores escolhidos por critérios que 
não tinham nada a ver com o território.

A criação se deu após uma longa batalha na 
Constituinte, diga-se de passagem. Em Roraima, éra-
mos quatro constituintes: eu; o ex-Governador Otto-
mar Pinto; a esposa dele, Marluce Pinto; e o Deputado 
Chagas Duarte. Então, inicialmente, estávamos sós, 
inclusive, porque os Deputados do Amapá não estavam 
convencidos – a grande maioria – de que fosse bom 
para eles sair da tutela da União, que pagava tudo, e 
ser um Estado, que teria que andar, mais ou menos, 
com suas próprias pernas.

Agora, é lamentável... Ao mesmo tempo em que 
quero parabenizar todos os roraimenses, tanto os nati-
vos quanto aqueles que foram para lá, como foi o meu 
pai, meus avós maternos – meu pai, do Ceará, e meus 
avós, da Paraíba –; quero parabenizar todos que estão 
em Roraima, os roraimenses, seja por nascimento ou 
por adoção, e dizer que realmente tivemos um avanço 
muito grande com a criação do Estado de Roraima pela 
nossa Constituinte. Como eu disse, não foi fácil vencer 
barreiras de Constituintes de outros Estados que não 
queriam ver um Território Federal, que tinha, naquela 
época, mais ou menos 200 mil habitantes, transformado 
em Estado, com o mesmo direito de um Estado como 
São Paulo, de ter três Senadores aqui representando 
o Estado e, pelos ditames da Constituição de 1988, 
no mínimo oito Deputados Federais.

O Estado teve como primeiro governador eleito o 
Brigadeiro Ottomar de Sousa Pinto, que já tinha sido 
governador à época de Território. Ele, realmente, foi o 
grande implantador do Estado de Roraima, tanto que 
foi ele quem constituiu o Poder Judiciário e o Poder 
Legislativo estadual, que elaborou a primeira Consti-
tuição do Estado. Portanto, de lá para cá, ou melhor, 
de lá até 2007, nós avançamos muito. Foi implantada 
a Universidade Federal de Roraima, a Escola Técnica 

Federal, que hoje já é o Instituto Federal de ensino 
tecnológico, e ambos... Aliás, a criação do Estado, da 
Universidade e da Escola Técnica, que hoje é o Insti-
tuto Federal, foi por leis de minha autoria.

Portanto, na Constituinte, obviamente em conjunto 
com outros Parlamentares; mas, no caso da universi-
dade e da escola técnica, por mim. 

E hoje, Senador Paim, passados 25 anos – por-
tanto, um quarto, duas décadas e meia –, nós tivemos 
um avanço fabuloso. Já temos também uma universi-
dade estadual, temos uma universidade a distância, a 
UNIVIRR, que atinge a todos os Municípios do Estado 
e temos mais outras cinco instituições particulares de 
ensino superior; na relação universitários e gradua-
dos, em relação à população, temos o melhor índice 
do Brasil e isso já está fazendo e vai fazer a diferença 
ao longo dos próximos anos.

Mas disse que, por acaso, o nosso avanço foi até 
2007, porque realmente – e ontem, aqui, li, por exem-
plo, o dinheiro que foi para Roraima nesse período de 
2007 para cá...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Mozarildo, me permita. 
O Presidente José Sarney neste momento chega aqui 
a Casa. É importante, Presidente José Sarney – e sei 
que ele vai permitir –, porque é bom que todos lembrem 
que V. Exª foi quem convocou a Assembleia Nacional 
Constituinte. E, por isso, hoje, a gente fala com orgulho 
que nós estivemos lá e V. Exª foi um estadista, como 
Presidente da República, dando ao Brasil a iniciativa 
da construção da nossa Constituição tão festejada 
hoje. Por isso, os nossos cumprimentos.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco Maioria/PMDB – 
AP. Fora do microfone.) – Obrigado a V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Quero complementar, Senador 
Sarney, dizendo que ele, como Presidente, inclusive 
nos apoiou na luta da transformação de Roraima e 
Amapá em Estados, portanto, digamos assim, falan-
do com os Líderes para que isso acontecesse. Tam-
bém sancionou as leis de minha autoria que criaram 
a Universidade Federal e a Escola Técnica e não só 
sancionou, porque era uma lei autorizativa – podia 
fazer ou não fazer, ou fazer quando quisesse –, mas 
ele, imediatamente após a sanção da lei, mandou a 
mensagem criando o quadro de funcionários e de 
professores de ambas as instituições. Realmente, foi 
muito fundamental, para nós de Roraima, a presença 
dele como um Presidente democrático, conciliador e 
que colaborou muito para isso.

Mas, retornando ao que estava dizendo, lamen-
tavelmente o nosso Estado não só estagnou, de 2007 
para cá, como vem sendo assaltado de todas as formas. 
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Como disse há pouco o Senador Cristovam, mui-
tos corruptos entram para a política porque têm banco, 
têm dinheiro para gastar, e, principalmente, se ele está 
no governo de um Estado pequeno como o meu, ele 
realmente faz, como foi feito por esse governador que 
está lá, as maiores corrupções do mundo.

Ontem, o Deputado Estadual Mecias de Jesus, 
que foi Presidente da Assembleia Legislativa por vá-
rios mandatos, deu uma entrevista que faço questão 
de ler, para não dizer que sou só eu que penso assim, 
mas a grande maioria do povo também – veja-se pela 
rejeição que o atual governador tem nas pesquisas. O 
Deputado Mecias fez um pronunciamento que endosso 
completamente, porque até falei, repito, ontem, sobre 
valores que o Estado recebeu, que, dividindo pela popu-
lação, dariam mais ou menos R$28 milhões per capita.

Consta na reportagem: 

Com a aproximação do aniversário do Estado, 
[que será comemorado amanhã], o deputado 
estadual Mecias de Jesus lançou uma pergunta 
na sessão de ontem no Plenário da Assem-
bleia Legislativa do Estado [...]: “Existe algo de 
concreto para comemorarmos?”

O título da matéria era: “Roraima completa 25 
anos sem ter o que comemorar.” 

“Ele destacou que a real situação do Estado 
[...] não é aquela divulgada no que [...] considera [...] 
‘propaganda exagerada na mídia’” – que, na verdade, 
Senador Paim, é outra coisa que temos que regula-
mentar, porque a chamada propaganda institucional ou 
informe institucional deveria ser feito realmente para os 
governadores, os prefeitos, Presidente da República 
prestarem contas do que estão fazendo e não mentir 
na televisão sobre uma realidade que não existe no 
Estado. Quem hoje vai a Roraima e assiste aos insti-
tucionais do governo do Estado, que já está em plena 
campanha, sai de lá maravilhado, mas, se ficar uns 
dias e percorrer o Estado, vai ver qual é a realidade.

Voltando ao pronunciamento do deputado esta-
dual Mecias de Jesus: 

Ele destacou que a real situação do Estado 
de Roraima não é aquela divulgada [...] [na 
imprensa], mostrando o Estado como perfeito, 
e convidou a população a fazer uma reflexão 
sobre os rumos que Roraima tomou [desde 
o] ano de 2009.
“Foi nesse ano que começamos a passar de 
um Estado com possibilidades de crescer eco-
nomicamente para sermos um Estado que-
brado, destruído, falido e endividado [nun-
ca chegamos a este ponto em que estamos 
hoje, devendo muito dinheiro, bilhões, para o 

BNDES e para outros órgãos financiadores, 
inclusive, investindo em algumas instituições 
que, agora, o Governo está repassando para o 
Governo Federal, como é o caso das Centrais 
Elétricas de Roraima], pois, em 2099, a dívi-
da do Estado era de cerca de R$100 milhões 
e, hoje, ultrapassa os R$2 bilhões, depois de 
vários empréstimos que foram feitos por meio 
da Cerr [Centrais Elétricas de Roraima], Caer 
[Companhia de Águas e Esgotos de Roraima] 
e Codesaima [Companhia de Desenvolvimento 
de Roraima], com a promessa de solucionar 
problemas grandes do Estado. Mas os proble-
mas permanecem, as dívidas foram feitas e o 
dinheiro não existe mais”, destacou.
Ele elencou uma série de problemas que Rorai-
ma vem enfrentando desde então: “Os prédios 
públicos estão abandonados, gerando uma 
corrida por aluguéis milionários [o Governo 
deixa os prédios públicos se deteriorarem, 
ficarem até mesmo impedidos de funcionar 
como repartição, e parte para alugar salas, 
casas e até prédios inteiros para funcionarem 
os órgãos do Governo, o que é realmente uma 
pena muito grande, pois é mais uma forma 
de desviar recurso público]. As escolas estão 
caindo, mesmo com o anúncio de reformas 
milionárias. Os estudantes deixando de ir para 
as aulas, pois as empresas de transporte es-
colar não são pagas em dia, além das mães 
merendeiras. Também estão caindo as pon-
tes em vicinais por todo o Estado, que estão 
intrafegáveis, apesar de o Governo anunciar 
o contrário [inclusive, diz que asfaltou vicinais 
que não asfaltou]. Mas só quem anda pelo 
interior sabe das condições das vicinais e es-
tradas, como a 210 e as estradas de acesso 
aos Municípios de Normandia e Uiramutã. Os 
produtores sem condição de trafegar e escoar 
produtos, e o Governo fazendo propaganda 
das mil maravilhas no Estado” [num Estado 
fictício], criticou.
Segundo Mecias de Jesus, há, espalhadas por 
todo o Estado, obras milionárias a serem con-
cluídas, pois o Governo não teria condições de 
executá-las [embora já tenha tido o dinheiro 
para isso]. “O governo hoje implora para repas-
sar a responsabilidade de obras importantes, 
porque não deu conta de terminar e nem tem 
capacidade de administrar, como é o caso do 
hospital que repassou para a Universidade 
Federal”, observou.
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Aqui, como professor da Universidade Federal e 
como criador da lei, quero recomendar à Reitora Gio-
conda que mande fazer uma auditagem do que foi fei-
to até agora, porque ela repassa para a Universidade 
Federal, e, depois, esta poderá ficar responsabilizada 
por algumas falcatruas feitas.

Ele enfatizou a questão da insegurança que 
teria se instalado em todo o Estado e se agi-
gantado de uma maneira que o PCC [...] teria 
tomado conta. Disse que até a Polícia Civil 
sucumbiu diante de tantos desmandos. “É um 
descalabro o que o setor de Segurança Pú-
blica hoje vive, quando os criminosos acabam 
tendo que terminar na Penitenciária Agrícola, 
que virou um palco de luta livre”, afirmou re-
ferindo-se à denúncia feita ontem pela Folha.
Para finalizar, mostrando que Roraima não é 
mais um Estado onde se pode acreditar no 
desenvolvimento imediato, o Deputado lem-
brou a questão fundiária [de que tanto tenho 
falado desta tribuna], que antes era tida como 
a redenção do Estado, mas que hoje está mer-
gulhada numa teia de denúncias de irregulari-
dades, impedindo o andamento do processo 
de regularização das terras.
“Roraima virou uma verdadeira máfia de grilei-
ros que nunca vieram ao Estado [antes dessas 
titulações corruptas que o Instituto de Terras 
de Roraima fez]. E hoje a pergunta que se faz 
é: o que acontecerá com Roraima nos próxi-
mos anos? Teremos condições de nos recu-
perarmos? O que será das próximas gerações 
diante do caótico quadro em que o Estado se 
encontra? Tanto mal fizeram, que o próximo 
governante terá que iniciar um processo de 
recuperação rápida do desmonte de que o 
Estado está sendo vítima. Espero que o povo 
de Roraima entenda o que acontece com o 
Estado e inicie um processo de transformação 
o quanto antes”, destacou.

Então, para que não se diga que é uma pinimba 
pessoal com o Governador, eu, na condição de rorai-
mense e de representante do meu Estado aqui, não 
posso realmente ficar calado diante dessas coisas.

E também quero registrar, por coincidência, que 
hoje está na capital do meu Estado, Boa Vista, a Ministra 
Ideli Salvatti, que vai reunir-se com os Prefeitos para 
ouvir deles, pessoalmente, as demandas. Eu também 
estaria nesse encontro, já que todos os Parlamentares 
foram convidados, mas, por motivo de saúde na família, 
não pude ir lá, mas mandei para a Ministra, Senador 
Paim, o seguinte ofício:

Ao cumprimentá-la cordialmente, lamento a 
impossibilidade de participação na reunião 
havida no dia de ontem [em Brasília] com a 
Bancada Parlamentar de Roraima e V. Exª, em 
virtude de demandas relacionadas à tramitação 
de matérias de interesse nacional.
Aproveito o ensejo para reiterar a V. Exª os 
seguintes temas de interesse para o Estado 
de Roraima:
– Asfaltamento [de três rodovias federais] da 
BR-210, da BR-431 e da BR-432 [estas duas 
últimas foram transformadas em rodovias fe-
derais por projeto de minha autoria];
– o Programa Luz para Todos [que ele seja 
realmente para todos, porque ainda há muita 
gente, notadamente na zona rural, que não foi 
beneficiada pelo Programa];
– Prioridade para liberação de emendas in-
dividuais e de Bancada para os Municípios;
– Colégio Militar [esta é uma luta em que me 
venho empenhando; aprovamos no Senado 
o projeto, que está na Câmara, que cria um 
Colégio Militar em Roraima].

Ao contrário do que diziam antigamente os livros 
de Geografia, o ponto extremo norte do Brasil não é o 
Oiapoque, mas é o Monte Caburaí, em Roraima. Por-
tanto, até rima: o Brasil vai do Caburaí ao Chuí. O Ca-
buraí está 60 quilômetros acima do Oiapoque. Antes, 
dizia-se isso porque só se navegava no litoral, não se 
adentrava o interior do País, as zonas mais distantes. 
Então, realmente, o Oiapoque era o extremo norte do 
litoral brasileiro. Mas, hoje, o extremo norte está, real-
mente, em Roraima, é o Monte Caburaí, como foi cons-
tatado pelo Exército e pelo IBGE. E, hoje, isso já está 
devidamente inscrito nos livros escolares de Geografia.

Mas, para encerrar, Senador Paim, quero dizer 
o seguinte: como médico, sempre aprendi que essa 
história de paciente desenganado não existe. Você 
tem é de lutar para que, mesmo indo para a UTI, ele 
saia e tenha outro momento. Eu não diria que Roraima 
está na UTI, mas o Estado está gravemente enfermo 
por essa doença da corrupção que se instalou lá. Eu 
lamento muito, repito, como filho da terra, que isso es-
teja acontecendo no meu Estado.

Mas quero dizer à população: está nas mãos da 
população mudar essa realidade. No ano que vem, te-
remos eleições gerais, em que, além de o candidato 
precisar ser ficha limpa, é bom que a população veja 
se, apesar de ter uma ficha limpa, realmente ele tem 
uma conduta de vida, se ele está acostumado a olhar 
para a população e a ter contato com a população, 
para que, realmente, venha a atender as reais neces-
sidades do Estado.
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Quero também dizer que, ontem, fiz um registro 
de que, arredondando, a população do meu Estado é 
de 500 mil habitantes. Na verdade, a projeção do IBGE 
para este ano é a seguinte: a população estimada é de 
488.072 habitantes. Na verdade, nós, quando fomos 
transformados em Estado, tínhamos cerca de 150 mil 
a 200 mil habitantes. Então, nós mais do que dupli-
camos a população. Acho mesmo que a população 
passa de 500 mil habitantes, porque, todo dia, chega 
gente tanto à parte rural como à capital. E se fixa lá a 
grande maioria. Portanto, com essa população e com 
o dinheiro que vai para Roraima, o nosso Estado po-
deria ser um modelo.

É lamentável ter de registrar isso nos 25 anos da 
criação do Estado, que coincide com a data da promul-
gação da nossa Constituição de 1988, e V. Exª, como 
eu, foi constituinte.

É importante registrar também que o Estado foi 
criado e passou por um período em que houve um go-
vernador pro tempore. O primeiro Governador eleito, 

em 1990, foi o Brigadeiro Ottomar, que, portanto, é um 
grande referencial para o meu Estado.

Quero encerrar, Senador Paim, pedindo a V. Exª 
que autorize a transcrição deste material que tenho 
aqui a respeito de Roraima e de outros detalhes, para 
que conste dos Anais do Senado. Ao contrário do que 
alguns dizem, que, quando você quer esconder uma 
coisa bem escondido, deve colocá-la nos Anais do 
Senado, na verdade, os Anais do Senado servem de 
pesquisa, podem ser usados como pesquisa por estu-
dantes e por estudiosos do tema. Infelizmente, muitos 
brasileiros não conhecem o Brasil; a maioria, quando 
muito, conhece os Estados litorâneos, não conhece 
o interior, não conhece o Centro-Oeste e o Norte do 
Brasil, onde está a nossa querida Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e 
§2º, do Regimento Interno.)
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Ofício nº 148/2013/GSMCAV

Brasília, 2 de outubro de 2013

Senhora Ministra,
Ao cumprimentá-la cordialmente, lamento a im-

possibilidade de participação na reunião havida no dia 
de ontem com a bancada parlamentar de Roraima e 
Vossa Excelência, em virtude de demandas relacio-
nadas à tramitação de matérias de interesse nacional.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce-
lência os seguintes temas de interesse para o Estado 
de Roraima:

– Asfaltamento das BR-210, BR-431 e BR-432;
– Programa Luz para Todos;
– Prioridade para liberação de emendas indivi-

duais e de bancada para os municípios;
– Colégio Militar.
Certo da especial atenção de Vossa Excelência, 

reitero os votos de consideração e apreço.
Respeitosamente, – Senador Mozarildo Caval-

canti. 
A Sua Excelência a Senhora
Ministra Ideli Salvatti
Secretaria de Relações Institucionais
Palácio do Planalto, 4º andar
70150-900 – Brasília – DF

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Mozarildo, V. Exª será 
atendido na forma do Regimento.

Aos alunos do Instituto Federal de Brasília que 
visitam a Casa neste momento, informo que ouviram o 
Senador Mozarildo Cavalcanti, de Roraima, um grande 
Senador da Casa.

Vão ouvir, neste momento, o Senador Pedro Si-
mon, ex-Governador do Rio Grande do Sul, uma das 
figuras mais ilustres do País e, principalmente, do 
Senado. O Senador Pedro Simon é discípulo de São 
Francisco, e hoje se comemora o Dia de São Francisco. 
Foi com orgulho que cedi meu lugar para S. Exª falar. 
Eu falarei depois de ouvi-lo.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Meu querido Presidente, o nosso querido 
representante do Acre falou tanto, que é importante 
salientar: hoje é Dia de São Francisco. Realmente, 
hoje, no mundo inteiro, comemora-se a vida de São 
Francisco.

No ano retrasado, fiz a caminhada de Canindé, 
de Fortaleza a Canindé, onde se construiu uma estátua 
em homenagem a São Francisco, uma das maiores do 
mundo. Foram quase 200 quilômetros de caminhada, 
bem menos do que na Espanha.

São Francisco, hoje, está muito célebre pela es-
colha que o Papa fez do nome Francisco. Pela primeira 
vez, temos um Papa com o nome de Francisco, embora 
ele não seja franciscano. Ele é jesuíta. Mas a verda-
de é que todo o mundo diz que ele tem uma atuação 
identificada com a gente pobre, com a gente humilde, 
e eu já falei isso desta tribuna.

Eu já disse desta tribuna que os hábitos que ele 
vem adotando vão sacudir a Igreja Católica.

Ontem, a televisão mostrou a primeira reunião 
dos cardeais escolhidos, um de cada região do mundo, 
para estudar a reforma da Cúria. Chamava atenção a 
reunião. O normal seria o Papa estar no seu trono, com 
toda a pompa, e os cardeais ao redor dele. Ele recebeu 
os cardeais numa sala que não sei qual era – talvez 
da hospedaria, que é uma espécie de hotel de trânsito 
dos cardeais e bispos quando vão a Roma. Uma sala, 
com uma mesa simples, que não tinha nem toalha, ti-
nha os guardanapos com copo d’água, os cardeais até 
estavam vestidos com a pompa do seu traje e ele com 
o traje branco, mas sem os apetrechos, numa simplici-
dade impressionante. Começou aquilo que se chama 
de reforma da Igreja, em que confio muito.

Gostaria de comentar aqui a decisão de ontem 
com relação ao partido da Senadora Marina. Eu já es-
clareci, em mais de uma oportunidade, que não pensei 
em sair do meu Partido. Sou do velho MDB de guerra, 
que tem uma história emocionante na vida do Brasil, 
com brigas e debates, e o MDB é o meu partido. Não 
seria com 83 anos que eu iria mudar.

Defendi, intransigentemente, que a Marina con-
seguisse o registro do seu partido. Eu, em tese, sou 
contra o exagero de partidos políticos. Acho que o que 
o Brasil tem demais é partido político.

Não que não possa haver partidos políticos de-
mais. Eu já disse desta tribuna que os brasileiros ima-
ginam que nos Estados Unidos só existem o Partido 
Democrata e o Partido Republicano, que são os dois 
que têm representação. Nos Estados Unidos há mais 
de 80 partidos. Partidos comunistas nos Estados Uni-
dos há três ou quatro. Há partido para todos os gostos. 
Nos Estados Unidos não há justiça eleitoral. Para fun-
dar um partido, você reúne um grupo de pessoas, vai 
a qualquer cartório e registra o partido. Está registrado. 
Ele existe, mas para ter representação no Parlamento, 
para poder usar a televisão, para poder participar da 
campanha, ele precisa ter um percentual.

Na Alemanha é a mesma coisa. Agora o terceiro 
partido, o Partido Liberal, o terceiro grande partido da 
Alemanha, que estava no governo, na última eleição 
não conseguiu atingir o mínimo necessário e vai ficar 
quatro anos fora do Parlamento. Vai ficar quatro anos 
for da televisão, existindo, mas vai ter que se virar para 
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daqui a quatro anos conseguir o quórum necessário 
para voltar para o Parlamento.

Acho que isso resolvia no Brasil, proposta que já 
apresentei várias vezes. O partido existe, funda, cria, 
faz o que bem entender, mas precisa ter o quórum. 
Precisa ter o mínimo necessário para ter vida atuante. 
Ele não morre, mas vai se virar, vai trabalhar, vai correr 
para que na próxima eleição ele tenha o percentual. 
Isso resolveria. Assim ninguém mais teria que discutir, 
nem falar; resolveria o problema partidário. No Brasil ia 
haver três, quatro, cinco, e não haveria mais problema. 
Mas não há gente querendo isso.

Outro item que defendo e que consolidaria a vida 
partidária no Brasil é a proibição de aliança de legen-
da. Pode fazer aliança para candidato a presidente da 
República, a governador, a prefeito, quatro, cinco par-
tidos se reunirem – isso acontece no mundo inteiro –, 
mas para eleger deputado, para eleger vereador não 
pode haver coligação. Coligação de chapa, então en-
tra o PMDB com um candidato, o outro partido menor 
põe alguns candidatos... Quando termina a eleição, os 
do PMDB vão para o PMDB e os do outro partido vão 
para o outro partido.

Então, há partido que só faz aliança, só faz a coli-
gação para colocar na chapa do grande partido dois ou 
três candidatos e, às vezes, um só. E esse candidato 
que sozinho não fazia coisa nenhuma, com a soma do 
voto do outro partido, termina se elegendo e, eleito, vai 
para o partido dele e esquece tudo.

Terminar com coligação para eleição proporcional 
e taxa mínima necessária, resolveria esse problema.

Mas, no caso da Senadora Marina, o negócio 
foi muito deprimente. Em primeiro lugar, numa eleição 
que ninguém imaginava, no auge do debate entre PT 
e PSDB, ela conseguiu 20 milhões de votos. Olha, 20 
milhões de votos com um tal de Partido Verde, que se 
criou não sei como e que não tinha nem unidade in-
terna, tendo como vice um empresário ilustre ligado a 
uma empresa ligada à natureza: a Natura! Ela conse-
guiu, nesses quatro anos, depois da eleição, manter 
o seu prestígio, manter a sua credibilidade e manter 
a sua seriedade.

O Lula, quando foi eleito Presidente pela primeira 
vez, quando chegou aos Estados Unidos, começaram 
a copiar o que ele faria e o que ele não faria. E o pri-
meiro nome que ele chamou para ministro foi a Minis-
tra Marina, pela credibilidade, pelo prestígio que ela 
tem em âmbito internacional – tinha e tem. Por isso, 
quatro anos depois, sem partido, sem absolutamente 
nada, as pesquisas a colocavam, tranquilamente, em 
segundo lugar: a Presidente, ali logo atrás a Marina e, 
lá para trás, os outros candidatos.

A candidatura da Marina seria importante porque 
daria seriedade ao debate e à discussão. O debate 
da campanha passada foi muito triste. A gente ficou 
discutindo casamento entre o mesmo sexo, aborto e 
coisas desse gênero.

O Tribunal disse não. Eu respeito o Tribunal, tenho 
um respeito muito grande, a começar pela Presidente, 
que é uma Ministra de Minas Gerais, a Ministra Cár-
men Lúcia, extraordinária e de grande credibilidade, 
mas eu lamento a decisão. Dos sete Ministros, houve 
um que contou as coisas como são e que disse aquilo 
que os outros não disseram, podiam estar pensando, 
mas não disseram. Os outros ficaram na periferia, mas 
esse Ministro deu uma aula no Tribunal Eleitoral. Deu 
uma aula, e acredito que os seus colegas fizeram um 
mea-culpa, fizeram um mea-culpa, porque não há dú-
vida de que alguns fatos muito estranhos aconteceram. 
Podemos estranhar que o Paulinho, da Força, sozinho 
praticamente, tenha conseguido os votos. Podemos 
estranhar que os homens, o frigorífico aqui de Goiás, 
que ninguém sabe quem é, nem quem não é, conse-
guiram os votos. Mas alguém aqui tem alguma dúvida 
de que a Marina podia conseguir os votos?

Os argumentos são fortes. Por que os Municípios 
da região do ABC, todos com prefeitos de um partido 
que não queria a candidatura da Marina, rejeitaram, 
sem dar nenhuma explicação, mais de 80% das fichas 
apresentadas? Ali foram 80%; no Rio Grande do Sul, 
10%; no Paraná, 12%. Qual é a explicação?

Eu me lembro muito bem de como é que fun-
ciona o cartório eleitoral, embora o Brasil tenha urna 
eletrônica e tudo mais. Os cartórios eleitorais do in-
terior funcionam com os funcionários fornecidos pela 
Prefeitura, não têm funcionários.

Aos cartórios eleitorais, ao alistamento militar e 
para mais algumas atribuições o prefeito tem que ar-
rumar funcionário e colocar à disposição, senão não 
funcionam. Então, é fácil de entender: as pessoas que 
estavam no cartório foram indicadas pelo prefeito do 
Município, e deu o resultado.

Num determinado partido, houve a denúncia de 
fraude. Abriram uma urna, tinha fraude, mas a fraude 
era pequena, mesmo aquela urna o número de fraude 
não impedia que tivesse o número de votos necessários 
para valer. Está aprovado. O Tribunal poderia ter deci-
dido: “Bom, se tem denúncia de fraude, vamos apurar 
todas as urnas, vamos ver em todas o que aconteceu.” 
Não, aprovou.

No caso da Marina, eles podiam pegar de todos 
aqueles 97 mil eleitores que não foram aceitos – e 
sem dar uma explicação –, podiam pegar uma urna, 
por exemplo, e “vamos fazer um exemplo de como fun-
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ciona”. Não pegaram, absolutamente não aceitaram, 
mas aconteceu.

Eu digo com toda a sinceridade: eu sou MDB e 
não pensava em sair do meu Partido, mas achava que 
era importante para todos os partidos um partido como 
a Rede e um nome como o da Marina. Acho que a Ma-
rina, o ilustre Governador de Pernambuco e o nosso 
querido colega Aécio são nomes que realmente dão 
uma grande eleição, de grande seriedade – e mais a 
Presidente da República, é claro. Seria uma eleição 
excepcional. Não sei o que a Senadora Marina fará, não 
tenho idéia, não conversei, mas, para o Brasil, não foi 
bom, não foi positivo. Vamos ver qual é o próximo passo.

O PMDB vive um momento importante. Eu acho 
que sim. Acho que o Vice-Presidente da República, 
que é o Presidente do PMDB, está tendo uma atuação 
que merece respeito. 

O Marco Maciel foi um grande vice-presidente, 
durante oito anos, para Fernando Henrique; não criou 
nenhum problema, colaborou. Mas o Marco não tem 
uma atuação política, não é do estilo dele. Participou 
o menos possível da vida governamental.

No caso do Lula, seu querido vice-presidente, 
grande amigo por quem tenho grande afeto, o grande 
fato que somou para ele foi o de ter escolhido Alencar 
como vice-presidente, um dos maiores empresários 
do Brasil. No momento em que o Alencar aceitou a 
vice-presidência e se dirigiu aos seus colegas em-
presários, praticamente garantiu apoio ao Lula. Isso 
facilitou a entrada do Lula nesse mundo empresarial, 
onde havia algumas interrogações.

E, no caso do atual Vice-Presidente, a coisa é 
mais profunda. Ele está unido à Presidente. A Presi-
dente não é o Lula, que tinha uma capacidade total de 
coordenação política, praticamente tudo saía da sua 
cabeça. Quanto à Presidente, está-se vendo agora 
que é uma grande Presidente. Muito importante, mui-
to ilustre, mas não tem nenhum traquejo, nem o gosto 
pela política propriamente dita. Ela faz isso mais por 
obrigação. E o Vice-Presidente tem colaborado muito.

Tem colaborado com o PMDB, no sentido da agi-
tação que sempre há entre os partidos políticos que 
estão no Governo. Ele tem equacionado. Tem equa-
cionado, inclusive, crise com o próprio PT. Acho que 
ele está tendo um bom papel. 

Por isso, digo que essa mágoa com o que acon-
teceu com a Marina não é apenas das pessoas que 
estavam fechando e participando do seu partido, mas 
de todos. Seja qual for o partido, seja qual for a ideia, 
o resultado foi negativo – para nós, para o Tribunal e 
para a eleição.

Que Deus inspire a Senadora Marina, para ela 
adotar uma decisão que seja importante. Falando no 

seu advogado, ontem, ele está pensando se recorre 
ou não e qual seria o efeito disso. Por outro lado, hoje 
é dia 4 e até amanhã, dia 5, a pessoa tem que estar 
com ficha assinada no partido para poder ser candi-
dato. Reparem que é um prazo praticamente de quem 
está a caminho da forca, já está na fila da morte, até 
amanhã, à meia-noite, só quem, até amanhã, à meia-
-noite, estiver filiado a um partido político pode ser 
candidato a qualquer cargo.

Que Deus nos inspire e que possamos realmente 
encontrar uma saída!

Este foi um ano perdido pelo Congresso, em 
termos das reformas políticas, das reformas de base, 
das reformas eleitorais de que a gente tanto necessi-
tava e não aconteceram, até aquela minirreforma, não 
é? Qual é o termo que não é nem mini é menos que 
mini, microrreforma que o Senado votou aqui, não vai 
passar na Câmara. Já está decidido, porque a Câma-
ra também tinha feito a dela e não consegue passar. 
Então, se ela, Câmara, não se acertou em torno da 
reforma que ela, as elites da Câmara, as lideranças 
fizeram, sabemos como é a Câmara, eu já sabia que 
não ia passar. Aquele mínimo do mínimo do mínimo 
que a gente passou, no entendimento de que aquilo 
já equacionaria, melhoraria o problema, não passou; 
é impressionante, mas não passou.

É aquilo que digo, disse no último discurso e re-
pito hoje: o maior exemplo disso é a medida provisória.

Botaram a Medida Provisória porque era Par-
lamentarismo e, no Parlamentarismo, tem medida 
provisória. Caiu o Parlamentarismo. Na Comissão de 
Redação Final, tinham que tirar a medida provisória. 
Não precisava nem votar. Se não tem medida provi-
sória, como é que no Presidencialismo vai ter medida 
provisória? Tinha que cair na última revisão da Reda-
ção Final. Não caiu. 

Vem a medida provisória, uma atrás da outra, e 
cada medida provisória tem que falar de um assun-
to da Constituição. E o governo manda uma medida 
provisória com dez, quinze, trinta assuntos diferentes. 
Tem uma medida provisória, em cujo caput se diz: 45 
milhões e não sei o quê, para construção de não sei 
o quê. Tu vais ver a medida provisória são dois bilhões 
com mais uma série de coisas que estão introduzidas 
nela. Tu votas vinte assuntos diferentes na mesma 
medida provisória. De acordo com a Constituição, o 
Presidente do Congresso tinha que pegar essa medida 
provisória e devolver, não dá para aceitar.

O que é que o Congresso faz hoje? Deputado e 
Senador, de contrabando, apresentam uma emenda à 
medida provisória de iniciativa dele. O governo bota e 
eu também boto. Então, os Senadores e Deputados já 
entenderam. A melhor maneira de aprovar um projeto 
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dele não é apresentar um projeto que vota na Câma-
ra, vem para o Senado e depois volta para a Câmara; 
depois, vai para o Presidente e o Presidente veta. São 
três mil vetos que estão aí. A melhor maneira de ele 
aprovar um projeto é pegar uma medida provisória; 
encaixa o projeto dele numa emenda e é aprovado, 
e não tem veto.

Então, hoje o Congresso está sócio do governo 
na medida provisória. Não dá para dizer: esse governo 
de medida provisória... Não! Nós somos sócios, porque 
estamos fazendo da medida provisória junto com ele. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Senador Pedro Simon, no momento...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Pois não!

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) 
– No momento em que V. Exª achar mais adequado, eu 
vou lhe pedir um pequeno aparte. Mas no momento em 
que V. Exª entender, sem problema. No momento em 
que V. Exª entender que pode me conceder um aparte 
que não prejudique o seu raciocínio, que já prejudiquei, 
eu vou aguardar um aparte de V. Exª. Pode ser agora?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Pode ser agora.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) 
– Senador Simon, rapidamente. Eu quis pegar essa 
questão da medida provisória. V. Exª está coberto de 
razão. Ainda ontem, estava aqui o querido ex-presi-
dente do Supremo Tribunal Federal, e gaúcho, nosso 
colega, o Nelson Jobim, e eu disse para ele: Jobim, 
nós até hoje cometemos aquele equívoco – nós todos, 
porque nós somos constituintes – que entendíamos, 
como disse bem V. Exª, que iria passa o Presidencia-
lismo, e passou o Parlamentarismo. E nós mantivemos 
o instituto da medida provisória. Na verdade, ficou pior 
que o decreto-lei na época. É exatamente o raciocínio 
que V. Exa agora desenvolveu. Qualquer cidadão bota 
ali uma emendazinha – com “qualquer”, eu quero dizer 
Deputado ou Senador – e vira lei. E a medida provi-
sória, do dia para a noite, muda a história do País em 
matéria de legislação. Eu tomei a liberdade de entrar 
com um projeto, uma PEC, para acabar com o instituto 
da medida provisória, mas não anda e não vai andar 
nunca, porque os governantes gostaram muito da me-
dida provisória. Por isso, ficou quase que essa imora-
lidade. É um desrespeito ao Parlamento o Executivo 
ter mais direito do que nós de legislar. Do dia para a 
noite, você dorme com uma legislação e acorda com 
outra, e ela passa a ter poder imediato. E ainda vêm 
todos os contrabandos. Então, eu queria dar esse de-
poimento a V. Exa, já que fomos constituintes, nesse 
sentido, concordando totalmente.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – E quando a gente acorda com uma medida do 
Governo, o Congresso, em vez de devolver...

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Acata.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Bota as suas emendas junto.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Exato. Aí vem o contrabando.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Entra o contrabando da gente. É por isso que a 
medida provisória não cai.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) 
– Só para terminar, quero dizer que eu assino embai-
xo do seu pronunciamento em relação à companheira 
Marina e lamentar que, infelizmente, ela, pelo seu par-
tido, não vai concorrer. Mas quem sabe ela concorra 
por um outro partido.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Muito obrigado.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Eu gostaria de me guardar para fazer 
um aparte mais adiante, ao longo de seu discurso, 
mas, de qualquer maneira, como estamos em um dia 
mais tranquilo, eu vou aproveitar e agarrar o que falou 
o nosso querido Paim sobre a Marina. Eu acho que 
é lamentável que ela tenha perdido. Mas, de repente, 
a gente pode ganhar uma coisa que hoje falta muito 
mais do que candidato a Presidente. Nós não temos 
mais líderes morais neste País. Nós tivemos Dom 
Arns, Betinho, Dom Hélder, Barbosa Lima Sobrinho, 
Alceu Amoroso Lima. A gente sempre teve líderes aos 
quais a gente recorria em alguns momentos, e que 
iam para a rua à frente das passeatas. Eu imagino 
a Marina à frente das passeatas hoje. Eu imagino a 
Marina como uma Martin Luther King nossa, que não 
precisa de partido, que não precisa de candidatura, 
que sai, pelo menos por um tempo, deste mundo em 
que a gente está e assume algo que falta muito mais 
no Brasil: uma grande liderança moral. Em todos os 
países, em todos os momentos, no Brasil inclusive, a 
gente sempre tem um poeta nacional que todo mundo 
olha, como tivemos o Drummond, e um líder moral. A 
Marina pode, por conta de não poder trazer para nós 
o discurso dela – e a gente precisa dele na renovação 
–, ser essa líder. E, mais uma vez, eu pego a ideia do 
voto avulso, do Senador Paim. Aliás, quando o senhor 
falou, eu fui atrás. Eu apresentei um projeto de lei so-
bre isso, e descobri que o seu é anterior. Portanto, eu 
estou retirando o meu em nome disso. Mas eu quero 
defender o seu projeto, Senador Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Deixa eu só lhe fazer um apelo. Por favor, não 
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retire. Vamos pedir para apensar e vamos trabalhar 
juntos. Tem mais peso.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Muito bem, se for diferente, mas, se 
for igual, não precisa.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Mas fica o meu pedido para que V. Exª apense.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Esta certo. Se for igual, não precisa. Se 
houvesse no Brasil o que há em tantos países – e eu 
levantei os países em que há a possibilidade do voto 
independente, que eu acho melhor do que avulso –, a 
Marina era candidata, ela transformava esse... Claro 
teria que pegar mais assinaturas, porque não pode qual-
quer um chegar e dizer que é candidato a Presidente.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Em vez de 500 mil assinaturas, ela pega-
ria 2 milhões de assinaturas ou 1 milhão, apresentava-
-se e ia ter o seu discurso de candidata sem precisar 
passar pela tutela da Justiça, a tutela dos partidos, a 
tutela dos marqueteiros, a tutela dos advogados. No 
fim, termina a democracia se apequenando diante de 
tantas limitações que a gente cria em torno dela. E não 
cria a principal, que é proibir financiamento público 
de campanha por pessoas jurídicas, como defende o 
projeto do Senador Viana. E, obviamente, também eu 
acho que limitar o valor das contribuições, até mesmo 
privadas. O Paim tem uma proposta nesse sentido. Era 
isso, pegando a carona aqui para fazer um aparte ao 
aparte do Senador Paim.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Agradeço ao Senador Cristovam e ao Senador 
Paim e encerro. Na missa a que vou em homenagem 
a São Francisco, cujo dia é hoje, vou rezar pela Mari-
na, para que ela encontre uma solução. Como disse o 
Paim, o Brasil precisa dela.

Seria muito importante ela estar na vida pública. 
Nós não temos muitas Marinas por aí na vida pública 
para nos dar o luxo de não aproveitar.

Espero que ela consiga. E levo um abraço afe-
tuoso aos membros do Tribunal Superior Eleitoral. Eu 
fico pensando como realmente é difícil o cidadão ser 
membro de um tribunal quando o tribunal diz: “O que 
não está nos autos não existe”. É uma frase que muita 
gente fala com profunda convicção, e a realidade, às 
vezes, é completamente diferente.

Que Deus nos abençoe e que não tenhamos de 
dizer daqui a algum tempo: que pena que o Tribunal 
terminou com aquela decisão. 

Era isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Paulo Paim deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra 
neste instante ao Senador Paulo Paim, do PT do Rio 
Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Mozarildo Cavalcanti, Senador Pe-
dro Simon, eu havia me preparado para hoje falar sobre 
os 25 anos da Assembléia Nacional Constituinte. Eu, 
V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti e outros fomos 
Constituintes e fizemos parte daquele momento, diria 
eu, mágico da história da democracia do Brasil. Mas 
resolvi deixar para segunda-feira. Farei esse pronun-
ciamento na segunda-feira. 

Senador Pedro Simon, eu estava há uma sema-
na assim: faço ou não faço? Mas fiquei impressiona-
díssimo com o discurso proferido pelo Presidente do 
Uruguai Pepe Mujica, chamado José Pepe, o nosso 
Mujica, na ONU. 

Resolvi, até porque ele fala tanto, e eu vim do Sul, 
e nós estamos aqui no extremo Sul da América Latina. 

Vim à tribuna ler o pronunciamento do nosso que-
rido Mujica, Presidente do Uruguai. Um franciscano, 
como V. Exª – e eu o comparo com V. Exª. Ele abdicou 
de tudo e, segundo me dizem, mora em uma casinha 
simples, parece que tem um “fuca” e dedica grande 
parte do seu salário aos pobres.

Então, resolvi fazer uma homenagem, na tribuna, 
ao Mujica – assim como eu gosto de chamar o Presi-
dente Lula de Lula –, ao Presidente Mujica.

Então, eu peço, respeitosamente, que fique para 
sempre registrado aqui no Senado da República o dis-
curso do Presidente da República Oriental do Uruguai, 
José Mujica, proferido no dia 24 de setembro na ONU. 

A fala do Presidente Mujica, além de empolgar 
as Nações Unidas, foi considerada um dos mais cons-
cientes textos, com críticas a um capitalismo que não 
veja o ser humano e o meio ambiente em primeiro lu-
gar. Para mim, ao ler o discurso, ficou mais uma aula 
de humanismo.

Assim falou o Presidente Mujica na ONU:

Amigos [e amigas], sou do sul, venho do sul. 
Esquina do Atlântico e do Prata, meu país é 
uma planície suave, temperada, uma história 
de portos, couros, charque, lãs e carne [tem 
muito a ver com o Rio Grande]. Houve déca-
das púrpuras, de lanças e cavalos, até que, 
por fim, no arrancar do século 20, passou a 
ser vanguarda no social, no Estado, no ensi-
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no. Diria que a social-democracia foi inventada 
no Uruguai.
Durante quase 50 anos, o mundo nos viu como 
uma espécie de Suíça. Na realidade, na eco-
nomia, fomos bastardos do império britânico 
e, quando ele sucumbiu, vivemos o amargo 
mel do fim de intercâmbios funestos, e fica-
mos estancados, sentindo falta do passado.
Quase 50 anos [recordando o Brasil] recor-
dando o Maracanã, nossa façanha esportiva 
[que demarcou a história]. Hoje, ressurgimos 
no mundo globalizado, talvez aprendendo de 
nossa dor. Minha história pessoal, a de um 
rapaz – porque, uma vez, fui um rapaz – que, 
como outros, quis mudar seu tempo, seu mun-
do, o sonho de uma sociedade libertária e sem 
classes. Meus erros são, em parte, filhos de 
meu tempo. 
Meus erros são, em parte, filhos de meu tem-
po. Obviamente, os assumo, mas há vezes 
que medito com nostalgia.
Quem tivera a força de quando éramos capa-
zes de abrigar tanta utopia! No entanto, não 
olho para trás, porque o hoje real nasceu das 
cinzas férteis do ontem.
Pelo contrário, não vivo para cobrar contas ou 
para reverberar memórias.
Me angustia, e como, o amanhã que não verei, 
e pelo qual me comprometo. Sim, é possível um 
mundo com uma humanidade melhor, mas tal-
vez, hoje, a primeira tarefa seja cuidar da vida.
[Aí, diz ele] Mas sou do sul e venho do sul, a 
esta Assembleia, carrego inequivocadamente 
os milhões de compatriotas pobres, nas cida-
des, nos desertos, nas selvas, nos pampas, 
nas depressões da América Latina pátria de 
todos que está se formando.

Escrevi um livro, Senador Mozarildo, há seis anos, 
Pátria, Pátria somos todos. 

Mas diz Mujica:

Carrego as culturas originais esmagadas, com 
os restos de colonialismo nas Malvinas, com 
bloqueios inúteis a este jacaré sob o sol do 
Caribe que se chama Cuba.
Carrego as consequências da vigilância ele-
trônica, que não faz outra coisa que não des-
pertar desconfiança. [É a espionagem, tão aqui 
combatida e debatida por nós, infelizmente, 
pelos Estados Unidos.]
Desconfiança que nos envenena inutilmente.
Carrego uma gigantesca dívida social, com 
a necessidade de defender a Amazônia, os 

mares, nossos grandes rios na [nossa queri-
da] América.
Carrego o dever de lutar por pátria [porque 
pátria somos todos] para todos.
Para que a Colômbia possa encontrar o ca-
minho da paz, e carrego o dever de lutar por 
tolerância, a tolerância é necessária para com 
aqueles que são diferentes, e com os que te-
mos diferenças e discrepâncias. [Temos que 
ser tolerantes, respeitando a diferença.] Não se 
precisa de tolerância com aqueles com quem 
estamos de acordo.

Aí não precisa haver tolerância, porque há o 
acordo. Temos que ter tolerância exatamente com as 
diferenças.

A tolerância é o fundamento de poder conviver 
em paz, e entendendo que, no mundo, somos 
[todos] diferentes.
O combate à economia suja, ao narcotráfico, 
ao roubo, à fraude e à corrupção, pragas con-
temporâneas, procriadas por esse antivalor, 
esse que sustenta que somos felizes se enri-
quecemos [somente] [...].

Enfim, a riqueza não é e nunca será símbolo de 
felicidade.

Sacrificamos os velhos deuses imateriais. Ocu-
pamos o templo com o deus mercado, que nos 
organiza a economia, a política, os hábitos, a 
vida e até nos financia em parcelas e cartões 
a aparência de felicidade.
Parece que nascemos apenas para consumir e 
consumir e, quando não podemos, nos enche-
mos de frustração, pobreza e até autoexclusão 
[achando que a riqueza é tudo].
O certo, hoje, é que, para gastar e enterrar 
os detritos nisso que se chama pela ciência 
de poeira de carbono, se aspirarmos nesta 
humanidade a consumir como um americano 
médio, seriam imprescindíveis três planetas 
para poder viver.

Por isso estamos tão preocupados com o meio 
ambiente.

Nossa civilização montou um desafio mentiroso 
e, assim como vamos, não é possível satisfazer 
esse sentido de esbanjamento que se deu à 
vida. Isso se massifica como uma cultura de 
nossa época, sempre dirigida pela acumulação 
[pelo poder] e pelo mercado.
Prometemos [a todos] uma vida de esbanja-
mento, e, no fundo, constitui uma conta regres-
siva contra a natureza, contra a humanidade 



69686  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013

no futuro. Civilização contra a simplicidade, 
contra a sobriedade, [contra o meio ambiente,] 
contra todos os ciclos naturais.

É isso que o grande capital prega.

O pior: civilização contra a liberdade que supõe 
ter tempo para viver as relações humanas, as 
únicas que transcendem: o amor, a amizade, 
aventura, solidariedade, família.
Civilização contra tempo livre que não é pago, 
que não se pode comprar, e que nos permite 
contemplar e esquadrinhar o cenário da na-
tureza.
Arrasamos a selva, as selvas verdadeiras, e 
implantamos selvas anônimas de cimento. 
Enfrentamos o sedentarismo com esteiras, a 
insônia com comprimidos, a solidão com ele-
trônicos, porque somos felizes longe da con-
vivência humana. [Grande engano].
Cabe se fazer esta pergunta, ouvimos da biolo-
gia que defende a vida pela vida, como causa 
superior, e a suplantamos com o consumismo 
funcional e a maldita acumulação.
A política, eterna mãe do acontecer humano, 
ficou limitada à economia e ao mercado. De 
salto em salto, a política não pode mais que 
se perpetuar, e, como tal, delegou o poder, e 
se entretém, aturdida, lutando [...] [pelos go-
vernantes]. 

Eu diria que, da forma como foi escrita pelo gran-
de Presidente Mujica essa parte, achei interessante: 

Debochada marcha de historieta humana, com-
prando e vendendo tudo, e inovando para poder 
negociar de alguma forma o que é inegociável. 
Há marketing para tudo, para os cemitérios, 
os serviços fúnebres, as maternidades, para 
pais, para mães, passando pelas secretárias, 
pelos automóveis e pelas férias, [...] [mas tudo 
tem que fazer parte de um grande negócio].
Todavia, as campanhas de marketing caem de-
liberadamente sobre as crianças, e sua psico-
logia para influir sobre os adultos e ter, assim, 
um território assegurado no futuro. Sobram 
provas de essas tecnologias bastante abomi-
náveis que, por vezes, conduzem [somente] a 
frustrações [...] [ainda maiores]
O homenzinho médio de nossas grandes cida-
des perambula entre os bancos e o tédio roti-
neiro dos escritórios, às vezes temperados com 
ar condicionado. Sempre sonha com as férias 
e com a liberdade, sempre sonha com pagar 
as contas, até que, um dia, o coração para, e 

adeus. Haverá outro soldado abocanhado pelas 
presas do mercado, assegurando [somente] 
a acumulação [acumulação, acumulação]. A 
crise é a impotência, a impotência da política, 
incapaz de entender que a humanidade não 
escapa nem escapará do sentimento de nação.
Sentimento que está quase incrustado em 
nosso código genético.
Hoje é tempo de começar a talhar para pre-
parar um mundo sem fronteiras. A economia 
globalizada não tem mais condução que o 
interesse privado, de muitos poucos, e cada 
Estado Nacional mira somente a sua estabili-
dade continuísta, e hoje a grande tarefa para 
nossos povos, em minha humilde visão, é o 
todo. [É olhar a floresta, mas é olhar também 
o povo da floresta].
Como se isso fosse pouco, o capitalismo pro-
dutivo, francamente produtivo, está meio pri-
sioneiro, na verdade, na caixa dos grandes 
bancos. No fundo, são o vértice do poder mun-
dial. Mas, claro, cremos que o mundo requer a 
gritos regras globais que respeitem os avanços 
da ciência, que abunda. Mas não é a ciência 
que governa o mundo. Se precisa, por exem-
plo, uma larga agenda de definições, quantas 
horas de trabalho e toda a terra, como conver-
gem as moedas, como se financia a luta global 
pela água e contra os desertos?
Como se recicla e se pressiona contra o aque-
cimento global? Quais são os limites de cada 
grande questão humana? Seria imperioso 
conseguir consenso planetário para desatar a 
solidariedade com os mais oprimidos, castigar 
impositivamente o esbanjamento e [somente 
aqueles que vivem da especulação pela es-
peculação sem nenhum compromisso com 
políticas humanistas]? 
Mobilizar as grandes economias não para criar 
descartáveis com obsolescência calculada, 
mas bens úteis, sem fidelidade, para ajudar a 
levantar os pobres do mundo. Bens úteis con-
tra a pobreza mundial. 
Mil vezes mais rentável que fazer guerras. Virar 
um neo-keynesianismo útil, de escala planetá-
ria, para abolir as vergonhas mais flagrantes 
deste mundo.
Talvez nosso mundo necessite menos de orga-
nismos mundiais, desses que organizam fóruns 
e conferências que servem muito às cadeias 
hoteleiras e às companhias aéreas e, no melhor 
dos casos, não reúne ninguém e transforma 
em decisões [que não são aplicadas].
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Precisamos, sim, mascar muito o velho e o 
eterno da vida humana junto da ciência, essa 
ciência que se empenha pela humanidade não 
para enriquecer, com eles, com os homens de 
ciência da mão, primeiros conselheiros da hu-
manidade, estabelecer acordos [humanitários] 
para o mundo inteiro. 
Nem os Estados nacionais grandes, nem as 
transnacionais e muito menos o sistema finan-
ceiro deveriam governar o mundo humano. 
Sim, a alta política entrelaçada com a sabe-
doria científica – ali está a fonte. Essa ciência 
a qual não apetece o lucro, mas que mira o 
por vir e nos diz coisas que não escutamos. 
Quantos anos faz que nos disseram coisas que 
não entendemos? Creio que se deve convocar 
a inteligência ao comando da nave acima da 
terra. Coisas assim e coisas que não posso 
desenvolver nos parecem impossíveis, mas 
requereriam que o determinante fosse a vida 
[a vida, em primeiro lugar] e não a acumulação.
Obviamente, não somos tão iludidos. Nada 
disso acontecerá, nem coisas parecidas. Res-
tam-nos muitos sacrifícios inúteis daqui para 
diante, muitos remendos de consciência sem 
enfrentar as causas. 
Hoje, o mundo é incapaz de criar regras pla-
netárias para a globalização, e isso é pelo 
enfraquecimento da alta política, isso que se 
ocupa de todo. 
Por último, vamos assistir ao refúgio de acordos 
mais ou menos reclamáveis, que vão plantear 
um comércio interno livre, mas que, no fundo, 
terminarão construindo parapeitos protecionis-
tas, supranacionais em algumas regiões do 
planeta. A sua vez, crescerão ramos industriais 
importantes e serviços, todos dedicados a sal-
var e a melhorar o meio ambiente. 
Assim vamos nos consolar por um tempo, esta-
remos entretidos e, naturalmente, continuará a 
parecer que a acumulação é boa, para a alegria 
[de quem?] do sistema financeiro. Continuarão 
as guerras e, portanto, os fanatismos, até que, 
talvez, a mesma natureza faça um chamado 
à ordem e torne inviáveis nossas civilizações. 
Talvez nossa visão seja demasiado crua, sem 
piedade, e vemos ao homem como uma criatu-
ra única, a única que há acima da terra capaz 
de ir contra sua própria espécie. 
Volto a repetir, porque alguns chamam a cri-
se ecológica do planeta de consequência do 
triunfo avassalador da ambição humana. 

Esse é nosso triunfo e também nossa derro-
ta, porque temos impotência política de nos 
enquadrarmos em uma nova época. E temos 
contribuído para sua construção sem nos dar 
conta.
Por que digo isto? São dados, nada mais. O 
certo é que a população quadruplicou e o PIB 
cresceu pelo menos vinte vezes no último sécu-
lo. Desde 1990, aproximadamente a cada seis 
anos o comércio mundial [no mínimo] duplica. 
Poderíamos seguir anotando dados que esta-
belecem a marcha da globalização. [O que está 
acontecendo na verdade com a humanidade?] 
O que está acontecendo conosco? 
Entramos em outra época aceleradamente, 
mas com políticos, enfeites culturais, parti-
dos e jovens, todos velhos ante a pavorosa 
acumulação de mudanças que nem sequer 
podemos registrar.
Não podemos manejar a globalização porque 
nosso pensamento não é global. Não sabemos 
se é uma limitação cultural ou se estamos che-
gando a nossos limites biológicos.
Nossa época é portentosamente revolucioná-
ria como não conheceu a história da humani-
dade. Mas não tem condução consciente, ou 
ao menos condução simplesmente instintiva. 
Muito menos, todavia, condução política orga-
nizada, porque nem se quer tivemos filosofia 
precursora ante a velocidade das mudanças 
que se acumularam.
A cobiça, tão negativa e tão motor da história, 
essa que impulsionou o progresso material téc-
nico e científico, que fez o que é nossa época 
e nosso tempo e um fenomenal avanço em 
muitas frentes, paradoxalmente, essa mesma 
ferramenta, a cobiça que nos impulsionou a 
domesticar a ciência e transformá-la em tec-
nologia nos precipita a um abismo nebuloso. 
A uma história que não conhecemos, a uma 
época sem história, e estamos ficando sem 
olhos nem inteligência coletiva para seguir co-
lonizando e para continuar nos transformando.
Porque se há uma característica deste bichi-
nho humano é a de que é um conquistador 
antropológico.
Parece que as coisas tomam autonomia e es-
sas coisas subjugam os homens. De um lado 
a outro, sobram ativos para vislumbrar tudo 
isso e para vislumbrar o rombo. 

Mas, enfim, Sr. Presidente, eu me comprometi 
comigo mesmo que eu leria parte desse brilhante pro-
nunciamento do Presidente Mujica, na ONU, e eu iria 
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para os finalmentes, pedindo que, naturalmente, ele 
fique para sempre, aqui, nos Anais da Casa.

Foi uma aula de humanismo, uma aula para que 
o mundo tivesse mais cuidado com o meio ambiente, 
com a defesa, naturalmente, da natureza e, principal-
mente, eu diria, o cuidado em que as políticas huma-
nísticas prevaleçam, não se contrapondo, mas, pelo 
menos, adiante de qualquer outra política que vise 
somente ao acúmulo de capital. 

Assim, mostramos, aqui, um pequeno exemplo, 
pequenino. 

Nosso pequeno país [diz ele] “tem, em termos 
absolutos, a maior quantidade de soldados em 
missões de paz em todos os países da Amé-
rica Latina. E ali estamos, onde nos pedem 
que estejamos. Mas somos pequenos, fracos. 
Onde se repartem os recursos e se tomam as 
decisões, não entramos nem para servir [...]. 
[Sr. Presidente.] “No mais profundo de nosso 
coração,[diz ele] existe um enorme anseio de 
ajudar para que o homem saia da pré-história. 
Eu defino que o homem, enquanto viver em 
clima de guerra, está na pré-história, apesar 
dos muitos artefatos que possa construir.
[...] Conhecemos a solidão da guerra. No en-
tanto, esses sonhos, esses desafios que estão 
no horizonte implicam lutar por uma agenda 
de acordos mundiais que comecem a gover-
nar nossa história e superar, passo a passo, 
as ameaças à vida. 

Sr. Presidente, o Presidente Mujica fez um longo 
pronunciamento, muito bem elaborado, com dados, 
com números, um pronunciamento, eu diria, poético, 
sensível, que aponta a importância da solidariedade 
entre todos. 

Mas, como ele fala muito, muito �Eu vim do sul, 
eu sou do sul, meu país compõe o sul da América 
Latina�, eu resolvi, Sr. Presidente, terminar essa ho-
menagem que fiz aqui ao Mujica da seguinte forma. 
Diz ele aqui no final: 

Pensem que a vida humana é um milagre. 
Que estamos vivos por um milagre e nada 
vale mais vida. E que nosso dever biológico, 
acima de todas as coisas, é respeitar a vida e 
impulsioná-la, cuidá-la, procriá-la e entender 
que a espécie é nosso “nós”.

Portanto, Sr. Presidente, feito aqui o registro do 
discurso do Presidente Mujica, eu, antes de encerrar, 
quero que conste nos Anais da Casa, já que o Pre-
sidente Mujica falou tanto “Sou do Sul, eu venho do 
Sul”, quero deixar aqui uma bela composição que se 
identifica com o Brasil, com o Rio Grande, nós, que 

estamos aqui no extremo sul, o Garrão da América 
Latina, eu deixo aqui esse registro “Eu sou do sul”, de 
autoria do gaúcho lá de Itaqui, Elton Saldanha. Ele diz: 

Eu sou do sul
é só olhar pra ver que eu sou do sul
a minha terra tem um céu azul 
é só olhar e ver
Nascido entre a poesia e o arado 
a gente lida com o gado e cuida da plantação
a minha gente que veio da guerra
cuida dessa terra como quem cuida do coração
Eu sou do sul
é só olhar pra ver 
[Pela forma de eu falar]
eu sou do sul
a minha terra tem um céu azul
é só olhar e ver
Você, que não conhece o meu estado
está convidado a ser feliz neste lugar
A serra te dá o vinho 
o litoral te dá carinho
Oo Guaíba te dá um pôr de sol 
lá na capital
Eu sou do sul, 
é só olhar pra ver que eu sou do sul
a minha terra tem o céu azul 
é só olhar e ver
[É só olhar e ver]
Na fronteira “los hermanos” 
é prenda, cavalo e canha
viver lá na campanha é bom demais
que um santo missioneiro 
te acompanhe, companheiro
e se puder vem lavar a alma aqui no rio Uruguai.
Eu sou do sul
eu sou do sul
É só olhar e ver que eu sou do sul.

Sr. Presidente, eu tenho aqui o discurso todo do 
nosso querido Mujica. Ele vai a 50 páginas. Eu, na-
turalmente, não ia avançar nas 50 páginas, então eu 
queria que V. Exª considerasse na íntegra esse pro-
nunciamento numa homenagem ao Presidente, nosso 
querido Mujica, pelo pronunciamento feito na ONU, 
que, no meu entendimento, foi um dos mais brilhantes 
pronunciamentos feitos naquele espaço internacional.

Eu recomendaria a todos: quem puder entre na 
Internet e leia o discurso do Presidente do Uruguai. É 
uma lição de vida, Sr. Presidente. Ele fala do passado, 
fala do presente e aponta para o futuro.

Por fim, Sr. Presidente, eu queria fazer dois regis-
tros ainda, aproveitando a paciência de V. Exª.
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Primeiro, quero dizer que tramita nesta Casa um 
projeto do Deputado gaúcho Alceu Moreira, que não 
é do meu Partido. Eu sempre digo que o que importa 
para mim é a causa, não a autoria. Trata-se do PLC nº 
57. Tal matéria foi proposta em decorrência da edição 
de uma Resolução do Contran que estabelece crité-
rios para registro de tratores destinados a puxar ou ar-
rastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar 
trabalhos agrícolas. Segundo o Contran, as normas 
se aplicam apenas ao maquinário que transitar em 
via pública, e as normas foram editadas como forma 
de identificação e responsabilização dos proprietários 
em caso de infrações e acidentes.

Ocorre que fui procurado, Sr. Presidente, por re-
presentantes de agricultores familiares, que utilizam 
dessas máquinas para sustentar suas famílias. Na opor-
tunidade, defenderam que não possuem condições de 
arcar, de um momento para outro, com o ônus imposto, 
que não estava previsto até o momento.

O projeto de lei altera “o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para desobrigar as máquinas agrícolas do re-
gistro e licenciamento anual”.

O setor agrícola está na ansiedade de se deso-
nerar dessa incumbência, pois a grande maioria das 
propriedades é de pequenos agricultores, e isso está 
assustando todos.

Enfim, tivemos uma reunião com a Bancada gaú-
cha – Senadores Pedro Simon e Ana Amélia ‑ e com 
o setor. Essa reunião foi realizada na Liderança do PT. 
Estiveram lá, além dos Senadores, a Contag, repre-
sentada pelo Sr. Antoninho Rovaris e pela Srª Adriana 
Fetzner; o Sr. Luiz Weber e o Sr. Sidney Gimbel, da 
Fetag; o Sr. Rafael Ferreira Simões Pires, do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, bem como a assessoria 
do Deputado Fernando Marroni.

Na ocasião, tivemos também a alegria de fazer 
contato com o Ministério das Cidades, que vai dar 
todo o apoio.

Enfim, o que quero dizer, Sr. Presidente? Os 
agricultores desejavam a suspensão imediata das re-
soluções do Contran, o que, mediante aquela reunião, 
já avançou.

Na oportunidade, sugeri a criação de um grupo 
de trabalho composto pelo Executivo, pelo Legislativo 
e pelas entidades. A ideia era aprimorar a legislação, 
bem como uma redação de consenso para a aprova-
ção de um projeto que atenda o setor.

Enfim, o PLC nº 57 foi votado na Câmara e está 
pronto para ser votado no Senado. Quero, mais uma 
vez, reafirmar meu apoio ao Projeto e dizer que toda 
a comunidade agrícola do Rio Grande e do País está 
ansiosa pela aprovação dessa matéria. Tenho a certeza 
de que contará com o apoio dos demais Senadores.

Este é o resumo da novela: os agricultores do Bra-
sil todo têm seu tratorzinho, com o qual se deslocam 
pela sua propriedade ou até vão à igreja, ao bar ou ao 
mercado da esquina para fazer compra. De hoje em 
diante, esses equipamentos passarão a ser tratados 
como se automóveis fossem, como se caminhões fos-
sem. É mais imposto, mais gasto para, principalmente, 
os pequenos, os mais pobres. E o projeto do Deputado 
Alceu Moreira muda isso totalmente, para que eles não 
passem a pagar mais esse imposto.

Por fim, Sr. Presidente, V. Exª sabe que travo aqui 
uma batalha de anos e anos. V. Exª tem sido parceiro. 
Não preciso ler isto, porque este não é o discurso do 
Mujica, é um tema de que trato aqui quase todos os 
dias. Os aposentados e pensionistas do Brasil todo, Sr. 
Presidente, estão muito indignados porque a Câmara, 
no caso, não vota o fim do fator previdenciário. Aqui, 
neste pronunciamento que construíram – eu disse que 
ia comentar o pronunciamento –, eles pedem, pelo 
amor de Deus, que a Câmara dos Deputados vote o 
fim do fator previdenciário.

Estivemos com a Presidenta, houve o entendi-
mento de que, em 60 dias, após a primeira reunião 
com as centrais, haveria um acordo para acabar com 
o fator. Pois bem, saiu agora, no jornal O Estado de 
S.Paulo, que eles estariam voltando atrás. Eu não 
acredito nisso. Para mim, vale a palavra da Presiden-
ta. Eu estava lá, acompanhado de oito Senadores, e o 
compromisso foi o de que, até o fim do ano, teríamos 
uma alternativa ao fator. Estamos em outubro, e que 
se vote, então, entre novembro e dezembro, uma alter-
nativa ao fator previdenciário, que confisca a metade 
do salário do trabalhador.

Estou acreditando na Presidenta, como sempre 
acreditei, como acreditei no Presidente Lula e como 
acredito nesse número enorme de Ministros que se 
reuniram com as centrais sindicais e que acertaram 
que, em 60 dias, teríamos uma proposta alternativa 
ao fim do fator.

Então, por isso, mais uma vez, venho aqui insistir, 
como faço há 13 anos, que esse maldito fator tenha 
um fim, e o ano para isso é este, antes do processo 
eleitoral, porque, a partir do processo eleitoral, não 
acredito que aconteça alguma coisa boa no País. Dali 
para frente, é só eleição, eleição, eleição, com todo 
mundo disputando sua vaga. Nós queremos resolver 
essa questão antes do ano que vem.

Sr. Presidente, ainda neste mesmo pronuncia-
mento, eu, mais uma vez, falo do salário dos aposen-
tados. Fizemos uma vigília esta semana em Brasília 
com cerca de 600 aposentados. Estivemos na Praça 
das Bandeiras, em frente ao Congresso, liderados pelo 
Presidente Warley, exigindo uma política de reajuste 
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real para os aposentados, que – repito – o Senado já 
aprovou. O Senado aprovou o fim do fator, aprovou o 
reajuste dos aposentados, mas não faz o mesmo a 
Câmara dos Deputados, e digo isso com todo o res-
peito e carinho que tenho por aquela Casa. Eu vim de 
lá, eu vim de lá, com orgulho. Eu fui até homenageado 
lá numa sessão de debate sobre os idosos. Estarei lá 
de novo na quarta-feira.

Então, faço um apelo: que a Câmara vote tam-
bém a política que vai garantir os reajustes para os 
aposentados, acompanhando, como está lá, o cresci-
mento real baseado no PIB, que já é dado ao salário 
mínimo, ou o crescimento da massa salarial.

Por fim, quero dizer que também está na Câmara 
– esta é a indignação, que está neste documento, que 
mostram os aposentados – outro PL que nós também 
aqui aprovamos por unanimidade e que garante a re-
posição das perdas em cinco parcelas. Eles nem estão 
contestando o que não receberam. Pelo menos daqui 
para frente, que a Câmara dos Deputados também 
vote isso. Está lá! Não adianta nós irmos à Câmara 
– eu fui lá duas ou três vezes – só fazer homenagem 
aos aposentados. A melhor forma de homenagear os 
idosos e aposentados é votar os três projetos que o 
Senado já votou.

Por fim, pedem eles também, Sr. Presidente – 
é um debate que agora depende de nós; cobrei da 
Câmara e agora cobro do Senado –, o fim do voto 
secreto. Eles têm clareza de que o fim do voto secre-
to é fundamental, em nome da ética e do combate à 
corrupção, para desmascarar a mentira de quem vota 
de uma forma no voto aberto e, no voto secreto, vota 
de outra forma.

Aqui eles dizem que é inaceitável que alguém diga 
que seu voto muda no voto secreto de acordo com os 
favores que ele recebe desse ou daquele grupo econô-
mico ou mesmo do Palácio. Eu não acredito que alguém 
faça política assim. Eu não faço política por causa de 
emenda. As minhas emendas, eu as divido entre os 
497 Municípios do Rio Grande. Eu as mando para lá, 
e acabou. Não quero saber se são do PSDB, do PT, 
do PMDB ou do PP. Não quero saber isso. Eu não faço 
política em cima de emendas e não acredito que um 
executivo sério vá fazer retaliação contra alguém que 
votou com sua consciência. Para mim, importa o mé-
rito do projeto, não uma visão eleitoreira do processo 
democrático do voto aberto no Congresso Nacional.

Eu não consegui enxergar – até gostaria de en-
xergar – um único argumento sólido para manter o 
voto secreto. Eu queria que alguém me mostrasse um 
argumento nesse sentido. Aquilo que ouvi aqui e que 
ouvi na Câmara, estou achando que são argumentos 
só para protelar, porque mesmo quem os defende não 

os sustenta com convicção. Como se vai sustentar com 
convicção o fato de que, no voto aberto, vota-se de uma 
forma e de que, no voto secreto, tudo muda radicalmen-
te e tudo bem? Como tu vais sustentar que estás com 
medo que alguém do Supremo te prejudique no futu-
ro por tu votares aqui com tua consciência? Como se 
vai sustentar isso, olhando a história da humanidade?

Na maioria dos países do mundo, o voto é aberto. 
As próprias assembleias legislativas votam em aberto, 
a câmara de vereadores vota em aberto. Aqui, no Dis-
trito Federal, na Câmara Distrital, há uma bela campa-
nha sobre o voto aberto, assim como em São Paulo, 
no Rio Grande do Sul, no Paraná.

Enfim, este é o momento de acabarmos, de uma 
vez por todas – e isso tem de ocorrer, no meu enten-
dimento, na semana que vem –, com essa história da 
vergonha de dizer que, no Congresso, votamos ainda 
de forma escondida porque não aceitamos que a po-
pulação acompanhe cada voto que se dá nesta Casa.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª como sempre e 
queria que V. Exª considerasse, na íntegra, o pronun-
ciamento feito pelo Presidente do Uruguai, José Pepe 
Mujica, proferido no dia 24 de setembro, na ONU; a 
análise que fiz aqui do projeto do Deputado gaúcho 
Alceu Moreira, que resolve a situação dos pequenos 
agricultores; e o meu terceiro discurso, em que, mais 
uma vez, trouxe o pronunciamento feito pelos idosos 
sobre o fator previdenciário, sobre o reajuste dos apo-
sentados, sobre a recuperação das perdas e sobre o 
fim do voto secreto.

Muito obrigado, Sr. Presidente Mozarildo Caval-
canti. Estaremos, na quarta-feira, na Câmara, entre 
os constituintes.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre o discurso do presidente do Uru-
guai, José “Pepe” Mujica, proferido no dia 24 de se-
tembro de 2013, na Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas (ONU).

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, peço, res-
peitosamente, que fique registrado nos Anais do Se-
nado Federal, o discurso do presidente da República 
Oriental do Uruguai, José Mujica, proferido no dia 24 
de setembro, na Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas (ONU). 

A fala de “Pepe” Mujica além de empolgar as Na-
ções Unidas foi considerado um dos mais conscientes 
textos com críticas ao capitalismo e ao individualismo. 
Para mim, uma aula de humanismo. 

Assim falou Mujica:
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“Amigos, sou do sul, venho do sul. Esquina do 
Atlântico e do Prata, meu país é uma planície suave, 
temperada, uma história de portos, couros, charque, 
lãs e carne. 

Houve décadas púrpuras, de lanças e cavalos, 
até que, por fim, no arrancar do século 20, passou a 
ser vanguarda no social, no Estado, no Ensino. Diria 
que a social-democracia foi inventada no Uruguai. 

Durante quase 50 anos, o mundo nos viu como 
uma espécie de Suíça. Na realidade, na economia, 
fomos bastardos do império britânico e, quando ele 
sucumbiu, vivemos o amargo mel do fim de mudan-
ças funestas, e ficamos estancados, sentindo falta do 
passado.

Quase 50 anos recordando o Maracanã, nossa 
façanha esportiva. Hoje, ressurgimos no mundo glo-
balizado, talvez aprendendo de nossa dor. 

Minha história pessoal, a de um rapaz – porque, 
uma vez, fui um rapaz – que, como outros, quis mudar 
seu tempo, seu mundo, o sonho de uma sociedade li-
bertária e sem classes. 

Meus erros são, em parte, filhos de meu tempo. 
Obviamente, os assumo, mas há vezes que medito 
com nostalgia.

Quem tivera a força de quando éramos capazes 
de abrigar tanta utopia! No entanto, não olho para trás, 
porque o hoje real nasceu das cinzas férteis do ontem.

Pelo contrário, não vivo para cobrar contas ou 
para reverberar memórias. 

Me angustia, e como, o amanhã que não verei, 
e pelo qual me comprometo. Sim, é possível um mun-
do com uma humanidade melhor, mas talvez, hoje, a 
primeira tarefa seja cuidar da vida.

Mas sou do sul e venho do sul, a esta Assembleia, 
carrego inequivocamente os milhões de compatriotas 
pobres, nas cidades, nos desertos, nas selvas, nos 
pampas, nas depressões da América Latina pátria de 
todos que está se formando.

Carrego as culturas originais esmagadas, com 
os restos de colonialismo nas Malvinas, com bloqueios 
inúteis a este jacaré sob o sol do Caribe que se cha-
ma Cuba. 

Carrego as consequências da vigilância eletrôni-
ca, que não faz outra coisa que não despertar descon-
fiança. Desconfiança que nos envenena inutilmente. 

Carrego uma gigantesca dívida social, com a ne-
cessidade de defender a Amazônia, os mares, nossos 
grandes rios na América.

Carrego o dever de lutar por pátria para todos.
Para que a Colômbia possa encontrar o cami-

nho da paz, e carrego o dever de lutar por tolerância, 
a tolerância é necessária para com aqueles que são 
diferentes, e com os que temos diferencias e discre-

pâncias. Não se precisa de tolerância com aqueles 
com quem estamos de acordo.

A tolerância é o fundamento de poder conviver em 
paz, e entendendo que, no mundo, somos diferentes.

O combate à economia suja, ao narcotráfico, ao 
roubo, à fraude e à corrupção, pragas contemporâne-
as, procriadas por esse antivalor, esse que sustenta 
que somos felizes se enriquecemos, seja como seja. 

Sacrificamos os velhos deuses imateriais. Ocupa-
mos o templo com o deus mercado, que nos organiza 
a economia, a política, os hábitos, a vida e até nos fi-
nancia em parcelas e cartões a aparência de felicidade.

Parece que nascemos apenas para consumir e 
consumir e, quando não podemos, nos enchemos de 
frustração, pobreza e até autoexclusão.

O certo, hoje, é que, para gastar e enterrar os 
detritos nisso que se chama pela ciência de poeira de 
carbono, se aspirarmos nesta humanidade a consumir 
como um americano médio, seriam imprescindíveis 
três planetas para poder viver.

Nossa civilização montou um desafio mentiroso 
e, assim como vamos, não é possível satisfazer esse 
sentido de esbanjamento que se deu à vida. Isso se 
massifica como uma cultura de nossa época, sempre 
dirigida pela acumulação e pelo mercado. 

Prometemos uma vida de esbanjamento, e, no 
fundo, constitui uma conta regressiva contra a nature-
za, contra a humanidade no futuro. Civilização contra 
a simplicidade, contra a sobriedade, contra todos os 
ciclos naturais.

O pior: civilização contra a liberdade que supõe 
ter tempo para viver as relações humanas, as únicas 
que transcendem: o amor, a amizade, aventura, soli-
dariedade, família.

Civilização contra tempo livre que não é pago, 
que não se pode comprar, e que nos permite contem-
plar e esquadrinhar o cenário da natureza.

Arrasamos a selva, as selvas verdadeiras, e im-
plantamos selvas anônimas de cimento. 

Enfrentamos o sedentarismo com esteiras, a 
insônia com comprimidos, a solidão com eletrônicos, 
porque somos felizes longe da convivência humana.

Cabe se fazer esta pergunta, ouvimos da biolo-
gia que defende a vida pela vida, como causa supe-
rior, e a suplantamos com o consumismo funcional à 
acumulação.

A política, eterna mãe do acontecer humano, fi-
cou limitada à economia e ao mercado. De salto em 
salto, a política não pode mais que se perpetuar, e, 
como tal, delegou o poder, e se entretém, aturdida, 
lutando pelo governo. 
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Debochada marcha de historieta humana, com-
prando e vendendo tudo, e inovando para poder nego-
ciar de alguma forma o que é inegociável. 

Há marketing para tudo, para os cemitérios, os 
serviços fúnebres, as maternidades, para pais, para 
mães, passando pelas secretárias, pelos automóveis 
e pelas férias. Tudo, tudo é negócio.

Todavia, as campanhas de marketing caem deli-
beradamente sobre as crianças, e sua psicologia para 
influir sobre os adultos e ter, assim, um território as-
segurado no futuro. 

Sobram provas de essas tecnologias bastante 
abomináveis que, por vezes, conduzem a frustrações 
e mais.

O homenzinho médio de nossas grandes cida-
des perambula entre os bancos e o tédio rotineiro dos 
escritórios, às vezes temperados com ar condicionado. 

Sempre sonha com as férias e com a liberdade, 
sempre sonha com pagar as contas, até que, um dia, 
o coração para, e adeus. Haverá outro soldado abo-
canhado pelas presas do mercado, assegurando a 
acumulação. 

A crise é a impotência, a impotência da política, 
incapaz de entender que a humanidade não escapa 
nem escapará do sentimento de nação. Sentimento 
que está quase incrustado em nosso código genético.

Hoje é tempo de começar a talhar para preparar 
um mundo sem fronteiras. A economia globalizada não 
tem mais condução que o interesse privado, de muitos 
poucos, e cada Estado Nacional mira sua estabilidade 
continuísta, e hoje a grande tarefa para nossos povos, 
em minha humilde visão, é o todo.

Como se isto fosse pouco, o capitalismo produ-
tivo, francamente produtivo, está meio prisioneiro na 
caixa dos grandes bancos. No fundo, são o vértice do 
poder mundial. Mais claro, cremos que o mundo requer 
a gritos regras globais que respeitem os avanços da 
ciência, que abunda. 

Mas não é a ciência que governa o mundo. Se 
precisa, por exemplo, uma larga agenda de definições, 
quantas horas de trabalho e toda a terra, como conver-
gem as moedas, como se financia a luta global pela 
água e contra os desertos.

Como se recicla e se pressiona contra o aque-
cimento global. Quais são os limites de cada grande 
questão humana. Seria imperioso conseguir consenso 
planetário para desatar a solidariedade com os mais 
oprimidos, castigar impositivamente o esbanjamento 
e a especulação. 

Mobilizar as grandes economias não para criar 
descartáveis com obsolescência calculada, mas bens 
úteis, sem fidelidade, para ajudar a levantar os pobres 
do mundo. Bens úteis contra a pobreza mundial. 

Mil vezes mais rentável que fazer guerras. Virar 
um neo-keynesianismo útil, de escala planetária, para 
abolir as vergonhas mais flagrantes deste mundo.

Talvez nosso mundo necessite menos de or-
ganismos mundiais, desses que organizam fóruns e 
conferências, que servem muito às cadeias hoteleiras 
e às companhias aéreas e, no melhor dos casos, não 
reúne ninguém e transforma em decisões...

Precisamos sim mascar muito o velho e o eterno 
da vida humana junto da ciência, essa ciência que se 
empenha pela humanidade não para enriquecer; com 
eles, com os homens de ciência da mão, primeiros 
conselheiros da humanidade, estabelecer acordos 
para o mundo inteiro. 

Nem os Estados nacionais grandes, nem as trans-
nacionais e muito menos o sistema financeiro deveriam 
governar o mundo humano. 

Sim, a alta política entrelaçada com a sabedoria 
científica, ali está a fonte. Essa ciência que não ape-
tece o lucro, mas que mira o por vir e nos diz coisas 
que não escutamos. 

Quantos anos faz que nos disseram coisas que 
não entendemos? Creio que se deve convocar a inte-
ligência ao comando da nave acima da terra, coisas 
assim e coisas que não posso desenvolver nos pare-
cem impossíveis, mas requereriam que o determinante 
fosse a vida, não a acumulação.

Obviamente, não somos tão iludidos, nada disso 
acontecerá, nem coisas parecidas. Nos restam muitos 
sacrifícios inúteis daqui para diante, muitos remendos 
de consciência sem enfrentar as causas. 

Hoje, o mundo é incapaz de criar regras planetá-
rias para a globalização e isso é pela enfraquecimento 
da alta política, isso que se ocupa de todo. 

Por último, vamos assistir ao refúgio de acordos 
mais ou menos “reclamáveis”, que vão plantear um 
comércio interno livre, mas que, no fundo, terminarão 
construindo parapeitos protecionistas, supranacionais 
em algumas regiões do planeta. 

A sua vez, crescerão ramos industriais importan-
tes e serviços, todos dedicados a salvar e a melhorar 
o meio ambiente. 

Assim vamos nos consolar por um tempo, esta-
remos entretidos e, naturalmente, continuará a parecer 
que a acumulação é boa, para a alegria do sistema 
financeiro.

Continuarão as guerras e, portanto, os fanatismos, 
até que, talvez, a mesma natureza faça um chamado 
à ordem e torne inviáveis nossas civilizações. 

Talvez nossa visão seja demasiado crua, sem 
piedade, e vemos ao homem como uma criatura única, 
a única que há acima da terra capaz de ir contra sua 
própria espécie. Volto a repetir, porque alguns chamam 
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a crise ecológica do planeta de consequência do triunfo 
avassalador da ambição humana. 

Esse é nosso triunfo e também nossa derrota, 
porque temos impotência política de nos enquadrar-
mos em uma nova época. E temos contribuído para 
sua construção sem nos dar conta.

Por que digo isto? São dados, nada mais. O 
certo é que a população quadruplicou e o PIB cres-
ceu pelo menos vinte vezes no último século. Desde 
1990, aproximadamente a cada seis anos o comércio 
mundial duplica. 

Poderíamos seguir anotando dados que estabe-
lecem a marcha da globalização. O que está aconte-
cendo conosco? 

Entramos em outra época aceleradamente, mas 
com políticos, enfeites culturais, partidos e jovens, to-
dos velhos ante a pavorosa acumulação de mudanças 
que nem sequer podemos registrar. 

Não podemos manejar a globalização porque 
nosso pensamento não é global. Não sabemos se é 
uma limitação cultural ou se estamos chegando a nos-
sos limites biológicos.

Nossa época é portentosamente revolucionária 
como não conheceu a história da humanidade. Mas 
não tem condução consciente, ou ao menos condução 
simplesmente instintiva. 

Muito menos, todavia, condução política organi-
zada, porque nem se quer tivemos filosofia precursora 
ante a velocidade das mudanças que se acumularam.

A cobiça, tão negativa e tão motor da história, 
essa que impulsionou o progresso material técnico e 
científico, que fez o que é nossa época e nosso tempo 
e um fenomenal avanço em muitas frentes, parado-
xalmente, essa mesma ferramenta, a cobiça que nos 
impulsionou a domesticar a ciência e transformá-la em 
tecnologia nos precipita a um abismo nebuloso. 

A uma história que não conhecemos, a uma épo-
ca sem história, e estamos ficando sem olhos nem 
inteligência coletiva para seguir colonizando e para 
continuar nos transformando.

Porque se há uma característica deste bichinho 
humano é a de que é um conquistador antropológico.

Parece que as coisas tomam autonomia e essas 
coisas subjugam os homens. De um lado a outro, so-
bram ativos para vislumbrar tudo isso e para vislum-
brar o rombo. 

Mas é impossível para nós coletivizar decisões 
globais por esse todo. A cobiça individual triunfou gran-
demente sobre a cobiça superior da espécie. Aclaremos 
que é “tudo”, essa palavra simples, menos opinável e 
mais evidente? Em nosso Ocidente, particularmente, 
porque daqui viemos, embora tenhamos vindo do sul, 
as repúblicas que nasceram para afirmas que os ho-

mens são iguais, que ninguém é mais que ninguém, 
que os governos deveriam representar o bem comum, 
a justiça e a igualdade. Muitas vezes, as repúblicas se 
deformam e caem no esquecimento da gente que anda 
pelas ruas, do povo comum.

Não foram as repúblicas criadas para vegetar, mas 
ao contrário, para serem um grito na história, para fazer 
funcionais as vidas dos próprios povos e, por tanto, as 
repúblicas que devem às maiorias e devem lutar pela 
promoção das maiorias.

Seja o que for, por reminiscências feudais que es-
tão em nossa cultura, por classismo dominador, talvez 
pela cultura consumista que rodeia a todos, as repúbli-
cas frequentemente em suas direções adotam um viver 
diário que exclui, que se distância do homem da rua.

Esse homem da rua deveria ser a causa central 
da luta política na vida das repúblicas. 

Os governos republicanos deveriam se parecer 
cada vez mais com seus respectivos povos na forma 
de viver e na forma de se comprometer com a vida.

A verdade é que cultivamos arcaísmos feudais, 
cortesias consentidas, fazemos diferenciações hierár-
quicas que, no fundo, amassam o que têm de melhor 
as repúblicas: que ninguém é mais que ninguém. 

O jogo desse e de outros fatores nos retém na 
pré-história. E, hoje, é impossível renunciar à guerra 
quando a política fracassa. Assim, se estrangula a 
economia, esbanjamos recursos.

Ouçam bem, queridos amigos: em cada minuto 
no mundo se gastam US$ 2 milhões em ações mili-
tares nesta terra. Dois milhões de dólares por minuto 
em inteligência militar!! 

Em investigação médica, de todas as enfermi-
dades que avançaram enormemente, cuja cura dá às 
pessoas uns anos a mais de vida, a investigação cobre 
apenas a quinta parte da investigação militar.

Este processo, do qual não podemos sair, é cego. 
Assegura ódio e fanatismo, desconfiança, fonte de no-
vas guerras e, isso também, esbanjamento de fortunas. 

Eu sei que é muito fácil, poeticamente, autocriti-
carmo-nos pessoalmente. E creio que seria uma ino-
cência neste mundo plantear que há recursos para 
economizar e gastar em outras coisas úteis. 

Isso seria possível, novamente, se fôssemos 
capazes de exercitar acordos mundiais e prevenções 
mundiais de políticas planetárias que nos garantissem 
a paz e que a dessem para os mais fracos, garantia 
que não temos. 

Aí haveria enormes recursos para deslocar e 
solucionar as maiores vergonhas que pairam sobre a 
Terra. Mas basta uma pergunta: nesta humanidade, 
hoje, onde se iria sem a existência dessas garantias 
planetárias? 
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Então cada qual esconde armas de acordo com 
sua magnitude, e aqui estamos, porque não podemos 
raciocinar como espécie, apenas como indivíduos.

As instituições mundiais, particularmente hoje, 
vegetam à sombra consentida das dissidências das 
grandes nações que, obviamente, querem reter sua 
cota de poder.

Bloqueiam esta ONU que foi criada com uma es-
perança e como um sonho de paz para a humanidade. 
Mas, pior ainda, desarraigam-na da democracia no 
sentido planetário porque não somos iguais. 

Não podemos ser iguais nesse mundo onde há 
mais fortes e mais fracos. Portanto, é uma democra-
cia ferida e está cerceando a história de um possível 
acordo mundial de paz, militante, combativo e verda-
deiramente existente. 

E, então, remendamos doenças ali onde há eclo-
são, tudo como agrada a algumas das grandes potên-
cias. Os demais olham de longe. Não existimos.

Amigos, creio que é muito difícil inventar uma 
força pior que nacionalismo chovinista das grandes 
potências. A força é que liberta os fracos. 

O nacionalismo, tão pai dos processos de des-
colonização, formidável para os fracos, se transforma 
em uma ferramenta opressora nas mãos dos fortes 
e, nos últimos 200 anos, tivemos exemplos disso por 
toda a parte.

A ONU, nossa ONU, enlanguesce, se burocratiza 
por falta de poder e de autonomia, de reconhecimento 
e, sobretudo, de democracia para o mundo mais fraco 
que constitui a maioria esmagadora do planeta. 

Mostro um pequeno exemplo, pequenino. Nos-
so pequeno país tem, em termos absolutos, a maior 
quantidade de soldados em missões de paz em todos 
os países da América Latina. 

E ali estamos, onde nos pedem que estejamos. 
Mas somos pequenos, fracos. Onde se repartem os 
recursos e se tomam as decisões, não entramos nem 
para servir o café. 

No mais profundo de nosso coração, existe um 
enorme anseio de ajudar para que o homem saia da 
pré-história. Eu defino que o homem, enquanto viver 
em clima de guerra, está na pré-história, apesar dos 
muitos artefatos que possa construir.

Até que o homem não saia dessa pré-história e 
arquive a guerra como recurso quando a política fra-
cassa, essa é a larga marcha e o desafio que temos 
daqui adiante. E o dizemos com conhecimento de causa. 

Conhecemos a solidão da guerra. No entanto, 
esses sonhos, esses desafios que estão no horizonte 
implicam lutar por uma agenda de acordos mundiais 
que comecem a governar nossa história e superar, 
passo a passo, as ameaças à vida. 

A espécie como tal deveria ter um governo para 
a humanidade que superasse o individualismo e pri-
masse por recriar cabeças políticas que acudam ao 
caminho da ciência, e não apenas aos interesses ime-
diatos que nos governam e nos afogam.

Paralelamente, devemos entender que os indigen-
tes do mundo não são da África ou da América Latina, 
mas da humanidade toda, e esta deve, como tal, glo-
balizada, empenhar-se em seu desenvolvimento, para 
que possam viver com decência de maneira autônoma. 

Os recursos necessários existem, estão neste 
depredador esbanjamento de nossa civilização.

Há poucos dias, fizeram na Califórnia, em um 
corpo de bombeiros, uma homenagem a uma lâmpa-
da elétrica que está acesa há cem anos. 

Cem anos que está acesa, amigo! Quantos mi-
lhões de dólares nos tiraram dos bolsos fazendo deli-
beradamente porcarias para que as pessoas comprem, 
comprem, comprem e comprem.

Mas esta globalização de olhar para todo o pla-
neta e para toda a vida significa uma mudança cultural 
brutal. É o que nos requer a história. 

Toda a base material mudou e cambaleou, e os 
homens, com nossa cultura, permanecem como se não 
houvesse acontecido nada e, em vez de governarem 
a civilização, deixam que ela nos governe. 

Há mais de 20 anos que discutimos a humilde 
taxa Tobin. Impossível aplicá-la no tocante ao plane-
ta. Todos os bancos do poder financeiro se irrompem 
feridos em sua propriedade privada e sei lá quantas 
coisas mais. Mas isso é paradoxal. 

Mas, com talento, com trabalho coletivo, com ci-
ência, o homem, passo a passo, é capaz de transfor-
mar o deserto em verde.

O homem pode levar a agricultura ao mar. O ho-
mem pode criar vegetais que vivam na água salgada. 
A força da humanidade se concentra no essencial. É 
incomensurável. Ali estão as mais portentosas fontes 
de energia. 

O que sabemos da fotossíntese? Quase nada. A 
energia no mundo sobra, se trabalharmos para usá-la 
bem. É possível arrancar tranquilamente toda a indi-
gência do planeta. 

É possível criar estabilidade e será possível para 
as gerações vindouras, se conseguirem raciocinar 
como espécie e não só como indivíduos, levar a vida 
à galáxia e seguir com esse sonho conquistador que 
carregamos em nossa genética.

Mas, para que todos esses sonhos sejam possí-
veis, precisamos governar a nos mesmos, ou sucum-
biremos porque não somos capazes de estar à altura 
da civilização em que fomos desenvolvendo.
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Este é nosso dilema. Não nos entretenhamos 
apenas remendando consequências. Pensemos na 
causa profundas, na civilização do esbanjamento, na 
civilização do usa-tira que rouba tempo mal gasto de 
vida humana, esbanjando questões inúteis. 

Pensem que a vida humana é um milagre. Que 
estamos vivos por um milagre e nada vale mais que 
a vida. 

E que nosso dever biológico, acima de todas as 
coisas, é respeitar a vida e impulsioná-la, cuidá-la, 
procriá-la e entender que a espécie é nosso “nós”.”

Portanto, Sr. Presidente, feito o registro do discur-
so do presidente do Uruguai, “Pepe” Mujica mas antes 
de encerrar quero que conste nos anais da casa, já que 
o presidente Mujica inúmeras vezes aqui falou a frase 
eu sou do sul, eu venho do sul, queria deixar a linda 
composição que se identifica com esse discurso, com 
meu Rio Grande, com o nosso Brasil, já que estamos 
no extremo sul, no garrão da América Latina: Eu Sou 
do Sul, de autoria do gaúcho de Itaqui, Elton Saldanha.

“Eu sou do sul, é só olhar pra ver que eu sou 
do sul,
A minha terra tem um céu azul, é só olhar e ver.
Nascido entre a poesia e o arado,
A gente lida com o gado e cuida da plantação
A minha gente que veio da guerra,
Cuida desta terra como quem cuida do coração.
Eu sou do sul, é só olhar pra ver que eu sou 
do sul,
A minha terra tem um céu azul, é só olhar e ver.
Você que não conhece o meu estado, 
Está convidado a ser feliz neste lugar,
A serra te dá o vinho o litoral te dá o carinho,
O Guaíba te dá um pôr de sol lá na capital.
Eu sou do sul, é só olhar pra ver que eu sou 
do sul,
A minha terra tem um céu azul, é só olhar e ver.
Na fronteira, los hermanos é prenda cavalo 
e canha,
Viver lá na campanha é bom demais...

Que um santo missioneiro te acompanhe com-
panheiro e se puder vem lavar a alma no rio Uruguai 
Eu sou do Sul, Eu sou do Sul... É só olhar pra ver que 
eu sou do sul.

Era o que tinha a dizer,
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Pronunciamento sobre o PLC 57/2013.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tramita 

nesta Casa o PLC 57/2013, de autoria do Deputado 
Gaúcho Alceu Moreira. 

Tal matéria foi proposta em decorrência da edi-
ção das Resoluções 429/2012 e 434/2013, que esta-
belecem critérios para registro de tratores destinados 
a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza 
ou a executar trabalhos agrícolas e de construção, de 
pavimentação ou guindastes.

Segundo o CONTRAN as normas se aplicam 
apenas ao maquinário que transitar em via pública, e 
as normas foram editadas como forma de identifica-
ção e responsabilização dos proprietários em caso de 
infrações e acidentes.

Ocorre que fui procurado por representantes de 
agricultores familiares, que utilizam dessas máquinas 
para sustentar suas famílias.

Na oportunidade defenderam que não possuem 
condições de arcar com o ônus imposto.

O projeto de lei altera “o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para desobrigar as máquinas agrícolas do re-
gistro e licenciamento anual.�

O setor agrícola, na ansiedade de se desonerar 
dessa incumbência, pois na grande maioria das pro-
priedades de pequenos agricultores a regulamentação 
não foi realizada por falta de recursos procurou meu 
Gabinete.

Na oportunidade, agendamos uma reunião como 
o setor e a Bancada Gaúcha no Senado Federal.

O Senador Pedro Simon, por impossibilidade de 
comparecer, encaminhou um assessor para representá-
-lo, mas aderiu a nossa luta imediatamente.

A reunião foi então realizada com a minha presen-
ça, a da Senadora Ana Amélia, a Contag representada 
pelo Sr. Antoninho Rovaris e a Sra. Adriana Fetzner, 
o Sr. Luiz Weber e Sidney Gimbel – da FETAG, o Sr. 
Rafael Ferreira Simões Pires, do Ministério do Desen-
volvimento Agrário (MDA), bem como a assessoria do 
deputado Fernando Marroni.

Na ocasião deixaram de comparecer os repre-
sentantes do Ministério das cidades, que apesar de 
convidados não confirmaram a presença.

Os agricultores desejavam, inicialmente a sus-
pensão imediata das resoluções, o que ocorreu pos-
teriormente.

Na oportunidade sugeri a criação de um grupo 
de trabalho composto pelo Executivo, o que até a pre-
sente data não ocorreu.

A ideia era aprimorar a legislação, bem como uma 
redação de consenso para a aprovação de um projeto 
de lei que atendesse aos interesses da categoria e do 
governo federal.

O PLC 57/2013 foi designado para tramitar na 
CRA e na CCJ, essa ultima em decisão terminativa.
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A relatoria na Comissão de Reforma Agrária – 
CRA foi designada à Senadora Ana Amélia e o projeto 
já está pronto para ser apreciado. 

Quero reafirmar o meu apoio ao projeto e dizer 
que toda a comunidade agrícola do Rio Grande do Sul 
e do país está ansiosa pela aprovação dessa matéria 
tenho certeza que contará com o apoio dos demais 
Senadores por sua relevância no atual contexto social. 

Era o que tinha o dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS. Sem apanhamento taquigráfico.)
Pronunciamento sobre Fator Previdenciário, Re-

ajuste de aposentados e fim do voto secreto.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje ocu-

parei esta tribuna para falar de três assuntos que es-
tão sufocados há anos nas gargantas de milhões de 
cidadãos brasileiros!

Tenho sido porta voz dessas bandeiras no par-
lamento brasileiro, mas lamentavelmente o eco que 
encontro tem sido de muitos discursos e poucas ações.

Venho falar:
• do voto secreto;
• do Fator previdenciário; 
• do reajuste dos aposentados.
Você cidadão e cidadã que está me ouvindo pelo 

rádio ou pela televisão deve estar pensando lá vem o 
Paim bater na mesma tecla!

É verdade, há 26 anos luto pelo fim do voto se-
creto no parlamento brasileiro.

Quando aqui cheguei como Deputado Constituin-
te, meu primeiro pronunciamento na tribuna da Câmara 
dos Deputados foi pelo fim do voto secreto, em 22 de 
fevereiro de 1987.

Defendi essa tese durante os 4 mandatos de de-
putado federal (16 anos de Câmara dos Deputados).

No senado, reapresentei o mesmo projeto – PEC 
50/2006, que foi aprovado na Comissão de Constituição 
e Justiça e restou prejudicada pela aprovação de outra 
PEC que impunha ressalvas ao voto aberto.

No meu estado tem um ditado que diz: não está 
morto quem peleia!

Assim, em 2013 apresentei a PEC 20, com o 
mesmo teor das anteriores: voto aberto em TODAS 
as situações.

O que eu quero e me trará imensa realização é 
a aprovação do fim do voto secreto.

Pouco importa que seja aprovada a minha PEC 
20 ou a PEC 349 da Câmara dos Deputados, que está 
mais adiantada, haja vista que a minha proposta teria 
que passar pela apreciação dos deputados.

Se precisar retirar a minha proposta para votar a 
da Câmara eu farei!

Não posso é concordar com manobras regimen-
tais e artifícios políticos com vistas a adiar esse as-
sunto que não quer calar na boca do povo brasileiro.

O Partido dos Trabalhadores é historicamente 
favorável ao fim do voto secreto, como muito bem lem-
brou o Senador Anibal Diniz, em aparte concedido por 
mim na semana passada.

Já passou da hora de liquidarmos de vez com 
esse assunto!

O voto secreto é um instituto arcaico que nos re-
mete aos resquícios de um período ditatorial, em que 
se tinha medo de expressar opiniões contrárias as dos 
poderes instituídos.

Vivemos uma democracia livre e soberana, temos 
que nos responsabilizar por nossas opiniões e atos, não 
podemos nos esconder atrás do manto oculto do sigilo! 

Somos Senadores da República, representamos 
uma unidade da Federação e temos responsabilidade 
com essa atribuição, portanto a transparência das de-
cisões é ônus do regime democrático o qual livremente 
adotamos e defendemos.

Por isso, trouxe essas reflexões para compartilhar 
com os nobres Senadores e Senadoras e também com 
você que está nos assistindo nesse momento. 

O segundo tema: fim do Fator Previdenciário, não 
menos importante, faz parte, da mesma forma, dessa 
luta que travo há anos, exatamente 14 anos.

Editada em 1999, a lei que instituiu o fator Previ-
denciário também contou com a mais arraigada opo-
sição do Partido dos Trabalhadores.

Não existe um país que tenha instituído fórmu-
la parecida, que considera o tempo de contribuição, 
a idade e a expectativa de sobrevida do segurado no 
momento da aposentadoria e que termina por reduzir 
o valor da aposentadoria para os contribuintes com 
menos idade.

O fim do fator é mais do que urgente, é necessá-
rio, é um clamor das ruas e da sociedade. 

Só não compreende o mal que essa lei faz aque-
les que por ela ainda não foram atingidos ou que nunca 
serão, porque não se submetem ao regime celetista. 

Apresentei um projeto para por fim a essa hedion-
dez, o PL 3299/2008, que foi aprovado por unanimi-
dade no Senado Federal e está dormindo na Câmara 
dos Deputados.

Enquanto isso, milhares de trabalhadores sofrem 
com a redução de valores em seus benefícios e os 
aposentados padecem com falta de recursos para um 
mísero remédio que irá lhe aliviar uma dor!

Em 2009, com a relatoria do Deputado Pepe Var-
gas, o projeto parecia caminhar para a aprovação, o 
governo havia encontrado na fórmula 85/95, que soma 
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idade e tempo de contribuição, a solução para por fim 
ao Fator Previdenciário.

Fórmula essa já utilizada para a aposentadoria 
do servidor público. 

Mas o projeto não andou!
Posteriormente, na campanha eleitoral de 2010, o 

então Presidente da Câmara dos Deputados, o gaúcho 
e conterrâneo Marco Maia, prometeu, em palanque, 
colocar o projeto em votação.

Mais uma vez, ficou na promessa!
Recentemente, a própria presidente Dilma deu 

sinal verde para uma negociação entre o Governo, as 
Centrais Sindicais e a Cobap, com o objetivo de en-
contrarem uma saída para por fim ao instituto.

Foi divulgado pela imprensa1, recentemente, que o 
fim do Fator estaria passando por estudos que: “esbar-
ram na criação de uma fórmula 85/95, só que gradual, 
aumentando a cada ano, conforme cresce a expecta-
tiva de vida do brasileiro, medida sempre no mês de 
dezembro, pelo IBGE”.

Quero dizer que eu apresentei em 2008 a PEC 
10, que institui a idade mínima para aposentadoria, 
de forma gradual.

A proposta preserva os direitos de quem está em 
vistas a se aposentar aumentando o limite de idade de 
forma escalonada, de 3 em 3 anos. 

Falo desses projetos para dizer que propostas 
em substituição ao fator não faltam. 

Pois, para minha surpresa li no jornal Estadão 
do último dia 27 que:

“O chefe da Secretaria-Geral da Presidência, 
Gilberto Carvalho, já avisou aos ministros envolvidos 
nas discussões iniciadas em junho que a presidente 
“não quer tocar” o assunto em plena recuperação de 
sua popularidade. O tema só voltará à agenda antes 
de 2015 em caso de nova catarse nas ruas, hipótese 
tida como improvável pelo governo federal.”

Custo a acreditar que a notícia seja verdadeira!
Precisamos de decisão!
Faço mais um grande apelo para que a Câmara 

vote o fim do fator previdenciário ou para que se cons-
trua uma alternativa, .....

Não dá mais para esperar!
Não é razoável que o Partido dos Trabalhadores 

tenha ficado 10 anos no poder e não tenha encontrado 
uma forma viável de acabar com essa criação maquia-
vélica denominada Fator Previdenciário!

Nós do PT temos o dever moral de colocar um 
ponto final nessa norma odiosa e injusta. Lembro bem 
que nós fomos contra ela em sua própria criação e 
perdemos por 1 voto apenas!!! 
1 Disponível em: http://www.diariodolitoral.com.br/conteudo/18521-
-fim-do-fator-previdenciario-esbarra-em-estudos-do-governo

Por fim, venho falar sobre o terceiro tema a que 
me propus: o reajuste dos aposentados e pensionistas. 

Tenho recebido inúmeras correspondências dia-
riamente sobre esse assunto e outras tantas dezenas 
de visitas de associações, mês a mês.

A ultima visita foi de representantes da Federa-
ção dos Aposentados e Idosos de Viamão, na pessoa 
do presidente José Geraldo da Silva e do Sr. Jose 
Luiz Rosa.

Essa é outra luta da qual encaro de corpo e alma!
Existem coisas que tocam a nossa sensibilidade, 

que nos comovem, que é impossível segurar a lágrima 
no canto do olho!

Tenho um carinho muito especial pelas cabeças 
brancas, pois debaixo daquelas mechas prateadas exis-
te experiência, dedicação, conhecimento e muito, muito 
trabalho na construção desta sociedade que vivemos.

Feliz a família que tem em seu convívio um ido-
so ou uma idosa.

Diz o poeta africano Hampaté Bah, do Mali: “Quan-
do morre um africano idoso, é como que se queimasse 
uma biblioteca”.

E é verdade, por isso defendo a dignidade do 
idoso, que passa, implacavelmente, pela valorização 
dos benefícios previdenciários!

E posso confessar que esta batalha não tem sido 
menos árdua que a do fim do voto secreto e do fator 
previdenciário!

Em relação a essa matéria tenho dois projetos 
relevantes:

O PL 4434/2008 – que Dispõe sobre o reajuste 
dos benefícios mantidos pelo regime geral de previdên-
cia social e o índice de correção previdenciária (uma 
fórmula para calcular a defasagem a ser implemen-
tada gradativamente em 5 anos), e O PLS 361/2012 
– que cria uma política de valorização dos benefícios 
do RGPS baseado no INPC mais a taxa de cresci-
mento real da remuneração média dos trabalhadores 
empregados.

Fora isso, tenho reiteradamente apresentado 
emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias – LDO com vistas a garantir os recursos para o 
aumento real das aposentadorias e pensões do Regi-
me Geral da Previdência Social.

Lamentavelmente as emendas tem sido rejeita-
das sob justificativas infundadas!

Submeter os idosos a parcos benefícios, no mo-
mento da vida em que precisam de cuidados especiais 
para com a saúde é uma violência, um atentado à dig-
nidade da pessoa humana!

Não podemos permitir que a ditadura econômica 
dite os caminhos da inclusão social.
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Um país mais humano, mais inclusivo passa 
obrigatoriamente pela valorização do individuo, com 
salários dignos e benefícios que garantam os direitos 
sociais básicos. 

Os movimentos sociais vem elencando sua pauta 
de prioridades em diversas áreas: saúde, educação, 
segurança, transparência, benefícios sociais.......

O fim do voto secreto, a extinção do fator previden-
ciário e o aumento real das aposentadorias e pensões 
são itens imprescindíveis na pauta do Governo Federal 
para darmos respostas ao clamor que vem das ruas.

Não podemos tampar os ouvidos para esses an-
seios, não podemos nos calar e fingir que nada está 
acontecendo, precisamos agir com a presteza que a 
causa requer! 

Encerro esta minha fala revelando que nesta ca-
minhada política vivi de tudo um pouco, lutei, venci, fui 
vencido, instigado e até criticado, mas nunca me calei 
porque verdadeiramente acredito nas bandeiras que 
defendo e carrego-as com o corpo e a alma!

Srªs e Srs. Senadores e Senadores, bom mesmo 
é ter determinação, abraçar suas lutas com paixão e 
ousadia porque a vida é para aqueles que se atrevem 
a lutar todos os dias por aquilo que acreditam! 

E eu continuarei empunhando essas bandeiras até 
a vitória final, da mesma forma que defendi um salário 
mínimo justo, acima de 100 dólares, enquanto muitos 
ironizavam que o Brasil quebraria se isso acontecesse!

Isso aconteceu e o Brasil... O Brasil vai muito 
bem, em vias de recuperar a posição de 6ª maior eco-
nomia do mundo!

Não podemos adiar essas pautas!
Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Senador Paulo Paim, 
ao cumprimentar V. Exª pelo pronunciamento, informo 
que os pedidos feitos por V. Exª serão atendidos na 
forma do Regimento.

Concedo a palavra, nesse instante, ao Senador 
Rodrigo Rollemberg, do PSB do Distrito Federal.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu não poderia deixar de assumir a tribu-
na na manhã desta sexta-feira para comentar a deci-
são do Tribunal Superior Eleitoral de não conceder o 
registro para o partido Rede Solidariedade. Não vou 
entrar no mérito da questão jurídica, Senador Paulo 
Paim, respeito a decisão jurídica tomada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, que tem de decidir de acordo com a 
legislação, mas me cabe aqui comentar, do ponto de 
vista político, a decisão, para lamentar que a ex-Se-
nadora Marina Silva não possa participar do processo 

político-eleitoral nas próximas eleições presidenciais, 
Senador Mozarildo, pelo partido que vinha criando, o 
Rede Sustentabilidade.

Como disse a Senadora Marina, a Rede é um 
partido que mostrou que tem representatividade, que 
tem programa, que tem propostas e que tem inserção 
na sociedade, demonstrada pela votação que teve a 
sua liderança maior e pela própria intenção de voto 
demonstrada pelas pesquisas. Mas o tempo não per-
mitiu o cumprimento de uma formalidade legal, que é 
o número de assinaturas, e o Tribunal entendeu que 
não poderia registrá-la neste momento.

Eu, aqui, fui um defensor, atuei no sentido de ga-
rantir condições iguais aos partidos e aos Parlamenta-
res no processo político-eleitoral. Eu disse aqui, várias 
vezes, e repeti nesta tribuna, que eu não entrava no 
mérito da decisão anterior do Supremo Tribunal Federal, 
quando entendeu que um partido novo, ao ser criado, 
e um Parlamentar, ao optar por se filiar àquele parti-
do, levariam consigo as cotas de representatividade, 
especialmente aquelas relativas ao fundo partidário e 
ao fundo de televisão.

Não entro no mérito. Esse troca-troca partidário 
existente agora no final demonstra que temos de ser 
rigorosos com essa questão, mas o que me chamava a 
atenção era o casuísmo da proposta, que, em meu en-
tendimento, naquele momento, tinha o objetivo claro de 
prejudicar a possível candidatura da ex-Senadora Ma-
rina Silva, dando um tratamento diferente aos partidos 
e dando um tratamento diferente aos Parlamentares. 
Haveria partidos de primeira categoria e de segunda 
categoria e Parlamentares de primeira categoria e de 
segunda categoria.

Mas todo esse processo nos leva a concluir que 
nós precisamos, efetivamente, modificar radicalmente 
as regras eleitorais no nosso País.

Eu quero dizer que, embora eu seja extremamente 
cético com o fato de que isso possa acontecer breve-
mente, esse debate tem que ser aprofundado e tem 
que ser realizado no início do próximo período legis-
lativo, quando, com as condições ainda novas, de um 
novo período, com a renovação do Poder Legislativo, 
com o novo Presidente da República, haverá condições 
efetivamente de se fazer uma reforma política.

E penso que algumas questões são importantes 
nesse debate. A primeira delas é o fim das coligações. 
Entendo que as coligações para as eleições propor-
cionais acabam contribuindo para esse processo de 
pressão – pressão tremenda – por coligações, em 
função da questão do tempo de televisão.

Estou chocado. Estou absolutamente chocado 
com a força do poder econômico, com o uso da má-
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quina governamental aqui no Distrito Federal, Senador 
Paulo Paim. É uma coisa vergonhosa.

Aquilo a que assistimos nas últimas semanas, no 
Distrito Federal, é uma coisa vergonhosa. Fico preo-
cupado em relatar com detalhes, para não expor as 
pessoas. Mas houve casos, Senador Cristovam, de 
uma senhora que se filiou ao PSB numa determinada 
região administrativa, que é uma liderança na área de 
comércio da sua cidade e que depois voltou ao nosso 
gabinete, 15 dias depois de fazer uma solenidade de 
filiação, desesperada, porque recebeu do Governo a 
informação de que, se não se desfiliasse, todos os lotes 
do Pró-DF daquela cidade seriam relicitados. E ela, de 
forma desesperada, pediu sua desfiliação.

Recebi empresários, no gabinete, que têm fatu-
ras a receber do governo anterior do Distrito Federal e 
que tiveram a informação clara de que só receberiam 
essas faturas, se se filiassem a determinado partido 
político; pré-candidatos que tinham emendas destina-
das às suas atividades e que, também na Secretaria 
de Cultura, tiveram a informação de que só se libera-
riam as emendas, se eles se filiassem a determinado 
partido político.

É assim, é dessa forma que, na Capital da Repú-
blica, em pleno século XXI, está acontecendo a política 
– a força do poder econômico, a oferta de dinheiro para 
pré-candidatos não se filiarem a determinados partidos.

E quero, aqui, saudar os militantes, valorosos 
militantes do PSB, pré-candidatos do PSB que estão 
construindo uma trajetória com trabalho comunitário 
nas suas bases e que resistiram a toda oferta de poder 
econômico, de abuso de poder econômico nesta Ci-
dade. Eu queria que essas pessoas tivessem gravado 
essas conversas e entregassem ao Ministério Público 
para mostrar a forma como na Capital da República 
está se dando.

Portanto, entendo que precisamos fazer um de-
bate profundo de como rever as práticas políticas neste 
País. Nesse sentido, lamento que uma candidatura, um 
partido que está sendo construído de forma correta, 
tem inserção na sociedade, com pessoas sérias, não 
tenha conseguido, por não cumprir todos os requisi-
tos formais, a possibilidade de participar do processo 
eleitoral.

Entendo, Senador Paulo Paim, que a sua propos-
ta de voto aberto tem a ver com tudo isso. Não tenho 
nenhuma dúvida, Senador Paulo Paim, já refleti sobre 
isso, já ouvi os argumentos que são legítimos daqueles 
que acham que o voto secreto protege o Parlamentar 
da pressão do Poder Executivo, mas quero registrar 
que estou absolutamente convencido de que, hoje, a 
grande pressão, a pressão legítima, é a pressão da 
transparência total, é a pressão da opinião pública, que 

tem o direito de saber como vota o seu representante 
no Congresso Nacional.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Senador Rodrigo Rollemberg, me permite um 
aparte? É menos que um minuto.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Ouço V. Exª com muito prazer.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Só para dar um testemunho de que V. Exª des-
de o início desse debate nunca vacilou, nunca teve 
dúvida. V. Exª me disse: “Paim, essa causa é justa, e 
tenho certeza de que, mais hoje, mais amanhã, vamos 
ganhar essa votação.” E a frase que V. Exª me disse 
lá atrás é a mesma que disse agora, da tribuna: só a 
transparência absoluta é que vai garantir, de fato, que 
a pressão popular seja exercida na Câmara e no Se-
nado. O meu aparte é mais para cumprimentar V. Exª 
pela posição muito firme nas causas que defende e, 
naturalmente, permita que eu diga, caminho ao seu 
lado em todas elas.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Pau-
lo Paim.

Cumprimento os estudantes que nos honram hoje 
com suas presenças aqui no Senado Federal, nesta 
sessão de sexta-feira.

Senador Paulo Paim, eu tenho por V. Exª uma 
profunda admiração, V. Exª aqui é uma referência das 
causas sociais. E V. Exª usou um argumento, ao me 
apartear, de um dos meus primeiros discursos sobre 
o voto aberto, em que V. Exª foi muito claro. Esse ar-
gumento de que ele é uma proteção da pressão do 
Poder Executivo, de que o voto secreto é uma prote-
ção à pressão do Poder Executivo, na prática, não tem 
se sustentado, porque o que a gente percebe é que 
historicamente ao longo dos anos o Congresso vem 
mantendo todos os vetos apostos pelo Presidente da 
República.

Portanto, esse debate tem que ser feito. Eu não 
tenho dúvida de que nós temos que aprovar o voto 
aberto em todas as instâncias. Será um aprendizado. 
Isso fará, inclusive, Senador Paulo Paim, com que os 
parlamentares tenham mais responsabilidade na hora 
de dar o seu primeiro voto, na hora de votar o projeto 
originalmente, porque saberá que posteriormente, se 
for vetado, ele terá que se colocar, se posicionar em 
relação ao veto de forma aberta, tendo o controle so-
cial, o controle da população que quer participar do 
processo eleitoral, que quer saber como vota o seu 
representante no Congresso Nacional.

Nós avançamos na transparência. O Brasil apro-
vou a Lei da Transparência, de autoria do Senador 
Capiberibe, que obriga o Governo Federal a colocar 
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os contratos, os convênios, os pagamentos em tem-
po real na internet para o controle da população – o 
Governo Federal, os governos estaduais, os governos 
municipais, os três poderes.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Rollemberg, V. Exª 
poderia me permitir, já que V. Exª os cumprimentou, 
registrar a presença dos estudantes da Escola Sena-
dor Hermenegildo de Morais, do Ensino Fundamental, 
de Morrinhos, Goiás.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sejam muito bem-vindos!

Portanto, essa é uma questão, Senador Paulo 
Paim. E é claro que haverá uma pressão na hora de 
votar autoridade, mas as pessoas têm que estar expos-
tas efetivamente. Como eu disse, o País avançou na 
questão da transparência e temos que avançar agora 
na transparência também do Congresso Nacional no 
voto, até para que ele seja exercido com mais respon-
sabilidade por todos. E nós tivemos aqui procuradores 
recentemente que foram aprovados, por unanimidade, 
na Comissão de Constituição e Justiça, que recebe-
ram os maiores elogios pelo seu currículo, pela sua 
preparação, pelo seu desempenho na sabatina, mas, 
em função de uma retaliação ao Procurador-Geral da 
República, negaram a sua indicação para o Conse-
lho Nacional de Justiça e para o Conselho Nacional 
do Ministério Público em dois casos diferentes. E eu 
pergunto: e se fosse o voto aberto, em que pessoa te-
ria que justificar por que está votando contra? Aquela 
pessoa não teria votado.

Portanto, eu tenho convicção de que nós temos 
que implementar o voto aberto. E tenho convicção, Se-
nador Cristovam, de que nós precisamos, com muita 
tranquilidade, fazer uma grande reflexão sobre a refor-
ma política. E, se for o caso – talvez seja, sim –, fazer 
uma Constituinte exclusiva para a reforma política, ou 
que façamos uma reforma política que vá valer para 
daqui a duas eleições, porque sou cético em relação 
ao Congresso Nacional, que foi eleito por este sistema 
político, fazer efetivamente uma reforma política que 
modifique este sistema político.

Ouço, com muita alegria, o Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/

PDT – DF) – Senador Rodrigo, eu também não tenho 
a menor dúvida de que o projeto do Senador Paim 
de abertura total do voto é nossa obrigação aprovar. 
Eu me sinto constrangido, envergonhado, quando eu 
voto aqui secretamente, porque o meu eleitor não 
sabe como eu votei. Como é que ele vai poder me 
escolher ou não daqui a quatro anos? Tem que ser 
aberto. Uma palavra que o senhor usou justifica isso. 
O que alguns usam para ser contra, eu uso para ser 

a favor: a exposição. Mas é porque expõe que é bom 
que seja aberto. A gente não pode ter voto que não 
seja exposto. Não temos esse direito. Por isso, eu sou 
totalmente favorável e apoio esse projeto. Mas sobre 
a primeira parte de sua fala, eu estava aqui lembrando 
que nós dois, dois Senadores daqui do Distrito Fede-
ral, somos os dois Senadores que fizemos campanha 
para o Governador. Somos os dois Senadores que 
lutamos por um novo caminho. E o que a gente vê é 
uma prática política que usa sistemas como esse que 
o senhor denunciou aqui, de pressões, pressões. E o 
que está por trás é o uso dos recursos públicos – não 
vou dizer nem dinheiro, mas a força do Governo – por 
um partido para um candidato. Eu me solidarizo com 
as pressões que o senhor tem recebido, no seu Par-
tido, e digo que não é só esse não. No meu Partido, 
o Governador Agnelo tem feito a tarefa de esvaziá-lo 
com cargos, como se os cargos fossem na casa dele, 
como se fosse ele escolhendo os funcionários dele, de 
uma empresa dele, da casa dele, e não do Governo, 
sem nenhum critério, a não ser ferir o Partido que não 
o apoia. É lamentável que tenha acontecido isso. Eu 
espero que, agora em 2014, a gente tente corrigir o 
erro que cometemos.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – É isso, Senador Cristovam. Eu 
quero registrar aqui a minha profunda decepção e – 
mais do que decepção – a minha indignação com esse 
processo. São vários presidentes de instituições que 
foram, até aqui, absolutamente esquecidas pelo Gover-
no do Distrito Federal, que agora, às vésperas do fim 
do prazo, são chamadas com promessas de que terão 
apoio em troca de filiação partidária. Essas instituições 
deveriam já estar tendo, por obrigação do Governo do 
Distrito Federal, o apoio do Governo do Distrito Federal 
em função das causas que defendem. É isso.

Agora, quero registrar que, ao invés de desani-
mar, essa indignação nos anima e nos enche de força, 
de ânimo, de entusiasmo para, efetivamente, enfrentar 
esse processo político, construir uma alternativa polí-
tica diferente para o Distrito Federal, porque tem que 
ser diferente. Eu acredito que possa ser diferente, tem 
que ser diferente.

Nós não podemos admitir que o Governo do Dis-
trito Federal seja utilizado para chantagear as pessoas, 
para pressionar as pessoas. Isso é uma coisa inadmis-
sível em qualquer lugar do Brasil, em qualquer tempo, 
mas isso está acontecendo, Senador Mozarildo, aqui 
no Distrito Federal, na Capital da República, em pleno 
século XXI. Isso é um absurdo.

Mas eu acredito, eu tenho convicção de que a 
população brasileira, que foi às ruas, no mês de junho, 
que protestou, que demonstrou indignação com essa 
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política, com a maioria dos políticos e dos partidos po-
líticos, com a forma com que estão atuando, saberá 
dar respostas nas urnas e saberá contribuir para uma 
melhoria efetiva da representação política no Brasil.

Eu quero aqui me congratular com todas as com-
panheiras e todos os companheiros do PSB, do PDT 
e dos diversos partidos do Distrito Federal, sejam eles 
quais forem, que resistiram à pressão da máquina pú-
blica, que resistiram às pressões do poder econômico, 
às promessas do poder econômico e se mantiveram 
altivos nos seus partidos, sejam eles quais forem. Eu 
tenho certeza de que essas pessoas poderão ir para 
as ruas com dignidade, procurando o eleitor, pedindo 
voto, e a população saberá reconhecer a coerência 
desses candidatos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Ao cumprimentar V. Exª 
pelo pronunciamento, quero registrar que estão aqui, 
em nossas galerias, os alunos e alunas do curso de 
ensino fundamental do Colégio Marista de Goiânia, 
Estado de Goiás.

Sejam bem-vindos.
Concedo a palavra, neste momento, ao Senador 

Cristovam Buarque, do PDT do Distrito Federal.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-

verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Moza-
rildo, Srªs e Srs. Senadores, nesses dias não pode 
haver outro tema.

Por mais que eu fale sempre aqui quase só de 
educação, hoje não há como fugir: o tema é o caos 
político que o Brasil vive. Caos político que já levou o 
povo para as ruas para dizer que não está satisfeito 
com privilégios, que eles acham que nós temos; com 
a incapacidade de fazermos com que as coisas fun-
cionem na velocidade; a ausência nossa dos grandes 
problemas nacionais. O povo foi às ruas para se ma-
nifestar contra isso. 

Mas parece que nós apenas vimos o povo nas 
ruas e não ouvimos o povo nas ruas. Nós vimos o povo 
nas ruas, mas não ouvimos o povo nas ruas. É como 
se alguém ouvisse um grito fotografado. Um grito fo-
tografado é visto. Ele choca, mas não é escutado. É o 
grito da fotografia em outra dimensão. Não está dentro 
da realidade.

É assim que eu acho que nós, os políticos do 
Brasil, estamos vendo as manifestações. Não estamos 
ouvindo. O que vimos nestes últimos dias? Migração 
de um partido a outro, em busca de mais facilidades 
eleitorais, oferecendo dinheiro público do fundo público 
de campanha, do Fundo Partidário; oferecendo tempo 

de televisão, que é uma concessão do processo; não 
somos donos cada um de nós.

Essa migração nos envergonha, desmoraliza com-
pletamente o quadro partidário e desmoraliza a nós, 
que fazemos esse quadro partidário ou porque não 
mudamos a lei ou porque nos utilizamos dos métodos.

Falam em 100 Parlamentares que mudaram de 
partido. Estes têm de assumir a responsabilidade deles 
de terem mudado de partido, e nós temos de assumir 
a nossa de não termos criado um mecanismo diferen-
te, de não termos criado um mecanismo que fizesse a 
política funcionar sem esse tipo de coisa.

Ontem, a gente viu a candidata com 20 milhões 
de votos impedida de disputar a eleição, e não dá para 
dizer que os juízes erraram. Não dá, primeiro, porque 
eu nunca digo que juiz errou, porque, aí, eu estaria 
julgando o juiz e quem julga é ele; segundo, porque, 
aparentemente, ela não cumpriu as condições – não 
cumpriu por razões que a gente sabe, de persegui-
ção, por razões de inoperância dos cartórios, mas, 
no fim, o juiz chega ali e diz: “Como eu vou aprovar?” 
Não consegue.

Agora, como a gente cassa uma candidata com 
20 milhões de votos? Porque o sistema está tutelado. 
Nós vivemos num processo em que nós, políticos, e 
nós, eleitores, estamos tutelados. Estamos tutelados, 
por exemplo, pelos partidos, porque só se pode ser 
candidato sendo filiado a um partido e o partido que-
rendo. As pessoas se esquecem, Senador Mozarildo, 
mas, para ser candidato, não basta ser filiado. É pre-
ciso que o partido ponha seu nome na nominata, e a 
gente sabe que, num partido que tem dono, o dono 
põe você ou tira você da nominata se quiser. Então, 
estamos tutelados pelos partidos, mas, mais do que 
isso, pelos dirigentes dos partidos, que nem sempre 
representam um processo de eleição democrático e 
nem para a democracia.

Nós estamos tutelados pela Justiça. Tudo é feito 
conforme os juízes, como, ontem, a gente viu. 

Por que não deixam que seja candidato, livremen-
te, quem quiser, desde que tenha uma base de apoio? 
Aí, você faz a tutela pelo eleitor. Se você disser: quem 
quiser ser candidato a Presidente pode ser. Não precisa 
de partido, agora, tem de ter um milhão de assinaturas, 
ou dois milhões de assinaturas indicando-o. Pronto. 
Aí, a tutela é por um milhão! A tutela é para quem é 
capaz de conquistar o apoio de algumas centenas de 
milhares de pessoas e que se apresente.

Dificilmente ganha uma eleição um candidato 
sem partido. Aliás, dificilmente consegue-se um mi-
lhão de assinaturas de apoio a um candidato se não 
houver um partido por trás, mas se alguém conseguir 
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isso... Por que os partidos não querem aquele tipo de 
candidato? Tem que deixar. 

Estamos tutelados. 
Para isso, precisamos de uma reforma política, 

e essa reforma não pode ser pequena, e ela não será 
feita grande por nós. Tem de ser, sim, por um grupo de 
pessoas com a única tarefa de elaborar essa reforma, 
o que a gente chama por aí de uma constituinte ex-
clusiva, que não vai mexer no corpo da Constituição 
inteira, vai mexer naquilo que se refere a essa maneira 
errada de se fazer política que o Brasil vem seguindo. 
Uma constituinte exclusiva em que todos os que fize-
rem parte dela ficarão impedidos de serem candidatos 
por 20 anos, 30 anos, daí para frente, ou até por toda 
a vida, que cada um que quiser ser constituinte queira 
ser pai da Pátria, e não candidato na política.

Eu acho que isso aí poderia trazer algumas mu-
danças, como, por exemplo, Senador, algumas coi-
sas que eu acho que a gente não vai conseguir fazer: 
acabar com as coligações no primeiro turno. É uma 
vergonha isso. Isso é usado para trocas de favores. É 
partido? Então, tem que lançar candidato a presidente, 
a governador, a prefeito.

Eliminar os fundos partidários com recursos pú-
blicos. O partido é uma entidade que não é do Estado, 
é uma entidade da sociedade. A sociedade pague, os 
filiados paguem, os filiados contribuam, como contri-
buem com as igrejas, como contribuem com os clubes, 
como contribuem com as ONGs. Por que você paga por 
um partido de que você não gosta? As pessoas não 
sabem, Senador Mozarildo, mas elas estão pagando 
com dinheiro delas, dos impostos que elas pagaram, 
para financiar partido que elas não escolheram, por-
que o fundo é rateado com base no número de De-
putados, o que cria outra distorção. Por que a gente 
não diz: partido é financiado por seus associados, por 
seus simpatizantes?

Proibir financiamento de campanha por pessoas 
jurídicas, um projeto do Senador Jorge Viana, e limitar 
o valor das doações particulares.

Permitir apenas uma reeleição para os cargos.
Redefinir a forma de escolha dos Ministros do 

Supremo e do Tribunal de Contas. Para o Tribunal de 
Contas, eu acho que devia ser concurso público. O 
Supremo devia ser um processo em que se envolves-
se, ao mesmo tempo, Executivo, Legislativo e o pró-
prio Judiciário. Hoje, não, o Executivo escolhe, manda 
para a gente, e a gente faz uma sabatina de fachada e 
nomeia. Esta semana, um senhor, indicado pela Presi-
denta Dilma, que passou numa sabatina no Congresso, 
foi nomeado presidente – eu acho – na Anvisa, teve de 
renunciar por suspeitas. Como a gente fica? Eu não 
vi nenhum Senador que é da Comissão que o saba-

tinou pedindo desculpas porque não analisou bem o 
currículo do “cara” ou, até melhor, a ficha corrida dele.

Criação de mecanismos para a cassação de man-
datos pelo eleitor. Muitos países já têm essa experiência.

Eleição por voto distrital para vereadores e pre-
feitos. Acho que seria uma coisa interessante. 

Limitar o horário eleitoral apenas às falas dos can-
didatos, sem marketing, para baixar o custo, para não 
precisar ficar pedindo dinheiro para financiar campanha.

O fim do voto secreto, como defende o Senador 
Paim. E eu defendo mais: o fim do voto por liderança, 
porque fico envergonhado quando vejo o Presidente 
dizer: “Quem estiver de acordo fique como está”. A 
gente nem sabe o que é que está sendo votado. Se 
o voto fosse nominal, a gente não votaria sem saber 
o que era. Mas, hoje, fique como está quem está a 
favor. No outro dia, lê-se no jornal que você aprovou 
coisas de que discorda. Isso porque, por uma questão 
de desatenção qualquer, não levantou o braço para di-
zer que era contra, ou espirrou, ou fez um movimento. 
Você estava parado, ficou parado. Tem que acabar com 
o voto de liderança tanto quanto com o voto secreto.

Adoção de consultas populares por meio das 
modernas tecnologias de comunicação. Isso é pos-
sível, gente! 

Perda de mandato do parlamentar nomeado para 
cargo de ministro ou secretário. Porque uma maneira 
que hoje o Poder Executivo tem de dominar o Parla-
mento, tira um vereador e coloca como secretário da 
prefeitura. Se o suplente começar a não votar como 
o prefeito quer, ele manda o secretário dele, e assim 
em muitos lugares. Se você quer ser ministro, vá ser 
ministro, mas abra mão do seu cargo. Como, aliás, no 
Brasil, o caso do Banco Central. O Henrique Meirelles 
foi eleito deputado. Quando foi convidado pelo Presi-
dente Lula para ser Presidente do Banco Central, ele 
renunciou ao Banco Central. Isso deveria valer para 
todos os ministérios, todas as secretarias. 

Eu creio que a gente deveria acabar com o nosso 
recesso parlamentar e fazer como todo trabalhador, 
ter férias de 30 dias. 

O registro dos compromissos de campanhas de-
via ser feito, para que o eleitor saiba se o candidato 
dele cumpriu ou não. Não vai ficar só na conversa, na 
promessa, no santinho; ele tem que registrar num car-
tório os seus compromissos de campanha. 

A limitação de benefícios específicos da classe 
política. A gente tem que começar a ter benefícios 
dentro dos limites do aceitável pelo povo. 

Começar a usar os serviços públicos. O povo quer 
que nós usemos os serviços públicos pelos quais so-
mos responsáveis. O povo quer que a gente use saúde 
pública, que a gente use a educação pública. 
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Criar – o que foi recusado recentemente, um pro-
jeto meu, uma coisa que seria até positiva para nós –, 
nossa declaração de Imposto de Renda passar por uma 
malha fina da Receita, para alertar-nos sobre os erros 
que a gente comete – e a gente comete. Se houvesse 
esse princípio de toda declaração de Imposto de Renda 
de Parlamentar passar por uma malha fina, nós não 
teríamos passado o constrangimento de que, durante 
anos e anos, o Senado não nos descontava parte do 
Imposto de Renda, que ficamos devendo. Criou-nos 
essa vergonha e um problema financeiro para pagar. 
Eu gostaria demais de ter uma assessoria melhor do 
que a do contador que já consulto para saber se a mi-
nha declaração está bem ou não.

Para não continuar falando e falando, cito, por 
último, a eliminação do foro especial.

Essas são coisas que o povo está querendo e 
que, a meu ver, a gente não vai conseguir aprovar nas 
velocidades necessárias para entrar nas eleições. Por 
exemplo, já não aprovamos para esta eleição. Apro-
varemos para 2018? Talvez, não. A saída é um grupo 
de pessoas que se dedique a isto: fazer uma reforma 
naqueles aspectos da Constituição que dizem respei-
to à política, ao funcionamento da política, à relação 
do eleitor com o candidato e do eleito com o povo. É o 
eleitor com o candidato, e o eleito com o povo. A gente 
tem que criar isso.

O povo foi para a rua pedir. É preciso que, além 
de ver o povo na rua, comecemos a ouvir o povo na 
rua também.

Era isso, Sr. Presidente. Mas o Senador Paim 
pediu a palavra, que eu passo a ele para um aparte.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – É muito rápido, Senador Cristovam. Primeiro, 
quero cumprimentá-lo. Nunca tive dúvida quanto à 
sua posição em relação ao voto secreto. V. Exª usou 
um termo que eu até já reproduzi em palestras que 
fiz sobre o tema. Digo o que V. Exª disse da tribuna: 
que se sente envergonhado na hora de votar. E cito, 

inclusive, a origem dessa argumentação; da vergonha 
de votar secretamente para a população nunca poder 
ficar sabendo como é que o senhor votou na verdade. 
Embora o senhor diga, ela sempre tem o direito de fi-
car na dúvida. Por isso, meus cumprimentos por essa 
posição em relação ao voto secreto. E, no fim, quero 
dizer que concordo com tudo que o senhor elencou aí, 
porque penso assim mesmo, inclusive sobre a candi-
datura avulsa. Casualmente, temos projetos idênticos, 
não é? E V. Exª levanta agora: quem deve fazer a re-
forma política? Não adianta. Quem está aqui dentro, 
em sua ampla maioria, os partidos farão a reforma 
política olhando – desculpe-me a expressão – para o 
seu umbigo, para o seu mundo, para a sua realidade 
partidária. E por isso V. Exª tem levantado, há muito 
tempo – e eu endosso –, que haja um grupo específi-
co. Não sei nem se o nome seria Assembleia Nacional 
Constituinte, exclusiva para a reforma política. Enfim, 
um grupo de pessoas que elaborasse o projeto da re-
forma política – a proposta é sua – e que não poderia 
ser candidato, inclusive na sequência imediata, pelo 
menos na sequência imediata. Vejo com muita simpatia 
– eu que estou há muito tempo na política – essa sua 
proposta de não permitir mais que uma reeleição ao 
mesmo cargo; pode disputar outros cargos, mas pelo 
menos no mesmo cargo. Enfim, meus cumprimentos 
a V. Exª. V. Exª sabe que sou um admirador do seu 
mandato, pela sua história de vida, que é um exemplo 
para todos nós. Parabéns.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) Obrigado, Senador Paim.

Encerro, portanto, Senador Mozarildo, dizendo: é 
preciso que, além de ver o povo na rua pela televisão, 
comecemos a ouvir o grito do povo que vem da rua.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Nada mais havendo a 
tratar, está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 31 minutos.)
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Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69753 



69754  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69755 



69756  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69757 



69758  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69759 



69760  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69761 



69762  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69763 



69764  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69765 



69766  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69767 



69768  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69769 



69770  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69771 



69772  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69773 



69774  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69775 



69776  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69777 



69778  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69779 



69780  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69781 



69782  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69783 



69784  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69785 



69786  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69787 



69788  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69789 



69790  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69791 



69792  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69793 



69794  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69795 



69796  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69797 



69798  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69799 



69800  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69801 



69802  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69803 



69804  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69805 



69806  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69807 



69808  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69809 



69810  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69811 



69812  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69813 



69814  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69815 



69816  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69817 



69818  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69819 



69820  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69821 



69822  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69823 



69824  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69825 



69826  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69827 



69828  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69829 



69830  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69831 



69832  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69833 



69834  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69835 



69836  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69837 



69838  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69839 



69840  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69841 



69842  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69843 



69844  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69845 



69846  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69847 



69848  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69849 



69850  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69851 



69852  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69853 



69854  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  69855 
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